
SEÇÃO I};;-' 

ANO XXV - N.O 15 TERÇA-FEIRA, 21 DE ABRIL DE 1970 BRAStLIA- DF 

~()NGJl.ESS<) NACI<)NAL 
SESSÕES CONJUNTAS 

Dia 23 de abril de 1970, às 10 horas 
(Quinta-feira) 

Em 23 de abril de 1970, às 21 horas 
(Quinta-feira) 

ORDEM DO DIA ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno \mico, do Projeto de Lei Comple­

mentar n,0 1, ele 1970 (CNl, que altera dispositivos do 
Decreto-Lei n,0 L 063, de 21 de outubro de 1969, tendo 

PARECER n_o 1(70, favorável ao Projeto, nos têrmos 
de substitutivo que apresenta, consubstanciando o Pare­
cer do Relator e as Emendas n_os 9, 32 (em parte), 34, 36, 
38, 52, 56 e 58, e as Emendas com Subenlendas n.0 s 33 e 
37, e as Subemendas n.os 1 a 12 da Comissão. 

DJscussão, em turno único, do Projeto de Lei n.O 1, 
de 1970 (CN), que acrescenta parágrafo ünlco ao artigo 
15 da Lei n.0 4.822, de 29 de outubro de 1965, que estabe­
lf>ce principias, condições e critérios báslcos para as pro­
moções dos OficJals da Marlnha, tendo 

PARECER 
N.0 2, DE 1970 <CN) 

da Comissão Mista, incumbida 
de estudo e parecer sóbre o Pro~ 
jeto de Lei n.o 1, de 1970 (CN), 
que acrescenta parágrafo único 
ao art. 15 da Lei n.0 4. 822, de 29 
de outubro de 1965, que estabele­
ce princípios, condições e crité~ 

rios básicos para as promoções 
dos Oficiah da 1\larinha. 

Relatnr: Deputado Humbel'to Be"' 
zerra 

O Excelentíssimo SenhOr Presiden­
te da República, através da Mensa­
gem n.0 2, de 1970, encaminhou à 
consideração do Congresso Nacional 
o presente Projeto que regula o pro­
vimento para a promoção dos OfJc1ais 
da Marinha. 

Do exame do referido documento 
destaca~se: 

1, As promoções de Oficiais da Ma­
linha obedecem a um dos seguintes 
critérios: 

a) Escolha; 
b) Merecimento; 
c) .Antigüidade. 

A Escolha é privativa para os pos­
tos de Oficial-General. 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 2, de 1970 (CNJ, da 
Comissão Mista . 

O Merecimento ou a Antigüidade, 
para os· postos d~ Oficial Superior. 

:~. As promoções aos diversos postos 
de Oficial Superior serão feitas em 
aeqüéncia, obedecendo às seguintes 
quotas: 

a) a Capitão-de-<?crveta. 1 (umal 
vaga por Merecimento e 1 {urrHt) 
por Antigüidade; 

1.1 a Capitão-de-Fragata, 3 (três\ 
vagas por Merecimento e 1 (umal 
por Antigüidade; e 

c) a Capitão-de-Mar--e-Guerra, 5 
(cincol vagas por Merecimento e 
1 (uma) por Antigüidade. 

3. Para atender aos critérios e quo· 
tas acima estabelecidos, são confeccio­
nados com o mesmo número de Ofi­
ciais dois Quadros de Acesso, um por 
Merecimento e outro por Antigüidade. 
Para que um Oficial seja promovi<lo 
por Merecimento, é condição Jndis­
pensável estar incluído no Quadro de 
Acesso por Merecimento. Isto é, além 
de ter completado seu interstício (An­
tigüidade), venha a possuir um total 
de mêrito suficiente a ser incluído no 
Quadro de Acesso por Merecimento, 
tats como: proficiência no desempe­
nho das comissões e serviço, aprova­
ção com aproveitamento destacado 

em cursos regulamentares para o aces­
so, conceito escolar f a v o r á v e 1 em 
cursos da Escola de Guerra Naval, elo­
gios nominais etc. 

4. Ocasiões têm-se apresentado em 
que o número de Oficiais em condições 
de serem promovidos é pequeno e pou­
cos ou nenhum dêles possuem um to­
tal de mérito suficiente à sua inclusão 
no Quadro de Acesso por Merecimento, 
embora tenham completado o inters­
ticio, sendo-lhes, pois, facultado, por 
Jei, o acesso por Antigüidade. 

Desta forma, torna-se lmpossivel 
atender às quotas, anteriormente ci­
tadas, de 3 vagas por Merecimento 
para uma de AntJgUidade nas promo­
ções a Capitão-de-Fragata e a de 5 
vagas de Merecimento para uma de. 
Antigüidade nas promoções a Capitão­
de-Mar-e-Guerra, dentro dos 30 dias 
estabelecidos pela Lei n.o 4, 822/65, que 
reza em seu art. 3.0: 

"As promoções por Escolha e as 
por Merecimento ou Antigüidade 
dos Qfjcials que figurarem em 
Quadros de Acesso serão felta.s 
dentro de trinta (30) dias conta­
dos da abertura das vagas." 

5, O presente projeto de lei Irá 
atender às necessidades àa Adm)nts-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EYANDRO MENDES VIANNA 
DutS:TOlt-OERAL DO SENADO FEDERAL 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Cbete da Divisão Ac:l.m1nistrt.t:tva. 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAüJO 
Che:Ie da Div1d.o Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seçao de RevlSlo 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO U 

Impresso sob a responsab!lidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via. Superfície Assinatura Via Aêrea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,QO Ano .............. .. NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano . . . .. .. . . . . . .. .. NCr$ 40,00 Semestre .......... . 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02 

tração Naval, pela correção desta de­
ficiência, pois permitirá que o Oficial 

· ao qual couber promoção e figurar 
apenas no Quadro de Acesso por An­
tigüidade, e havendo somente vaga a 
ser preenchida na Quota de Mereci­
mento, seja promovido, obrigatória­
mente, por Antigüidade na Quota de 
Merecimento, desde que não haja 
Oficiais em condições de figurar no 
Quadro de Acesso por Merecimento. 

6. A !novação prevista é compat!vel 
com a legislação vigente (Lei n.o 4.822, 
de 1965), que já prevê a possib1lldade 
de o Oficial ser promovido por Mereci-

mente na Quota de Antigüidade, con- ' 
forme reza seu art. 15, que abaixo 
transcrevemos: 

"O Oficial ao qual couber promo­
ção por Ant!gil!dade e figurar no 
Quadro de Acesso por Merecimen­
to, a que se retere o art. 12 e seu 
parágrafo único, como primeiro 
colocado, será promovido, obriga­
toriamente, por Merec!mepto na 
Quota de Antigüidade." 

CONCLUSAO 

Face ao exposto, levando ... s.e em con­
ta os méritos da proposição, no que 

Tiragem: Z7 . 000 exemplares 

tange a uma melhor regularidade da 
sistemática das promoções neste setor 
das Fôrças Armadas, nada temos a 
opor à citada proposição. 

Sala das Comissões, em 16 de abril 
de 1970. - Dinarte Mariz, Presidente 
- Humberto Bezerra, Relator- Pau .. 
lo Tôrres - Ney Braga - Attíliu 
Fontana - Adhemar Ghisi - Nosser 
de Almeida - Luiz de Paula - Ar­
mindo MastrocoiJa - Argemiro de Fi' .. 

gueiredo - Bezerra Neto - Duarte 
Filho - Ruy Carneiro. 

SENADt> FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, item V, 

da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente; pi-omulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N." 2, DE 1970 

Aprova as contas do Executivo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício de 1967. 

Artigo único - São aprovadas as contas do Executivo do Distrito Fecteral, 
rel8.tivas ao exercício de 1967. 

Sen~do Federal, elll 20 de abril de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Federal. 

ATA DA J6.a SESSlO 
EM 20 DE ABRIL DE 1970 
4. • Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 
PRESIDtNCIA DO SR. WILSON 

GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Edmundo Levl 
-- Cattete Pinheiro - Lobão <la S!l-
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veira - Sebastião Archer ~ Victo· 
rino Freir·e ~ Petrônío Portella -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Ruy ~C~u-- :-­
neiro - Argemiro de Figueiredo _:_ 
João Cleofas - Pessoa de Queiroz -­
José Ermírio - Arnon de Mello -
Antônio Fernandes - Carlos Linden. 
berg - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Tôrres - AurélJo Vianna - Benedic~ 

to Valladares - Nogueira da Gama 
- Carvalho Pinto - José l!'eliciano . 
- Filinto Müller ~ Bezerra Neto 
Celso Ramos - Óuidcin Mündin :._ 
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE ((Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão .• Vai ser liâa a · 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

o -Sr. l.O.Secretário lê o se­
guinte 

. EXPEDIENTE 
OFICIO 

· DO 1\R. 1.0 -SECRETi\RIO. DA· 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

· EncaÍli:inhando à revisão ao· Senàdo 
"autôgl-a-tos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 4, DE· 1970 

(N.0 450-B/67, na Casa de origem) 

Modifica, o § 2.0 do art. 10 da 
Lei n.0 4.947', de 6- de abril de 
1966, o ~ 2.0 do art. 11 do Decre­
to-Lei n.0 57! de 18 de novembro 
de 1966, e dá outras providências. 

q _Congresso NaciOnal decreta:. 

.... t\.rt- 1._o -::- O § 2.0 _ po art .. 10 da 
Lei n• 4.947, de 6 de abril de 1966, 
passa a ter, a seg~inte,· redaçãO: 

"§ 2.0 - Nos loteamentos já ins­
critos até a publicação da Lei n.0 

4. 947, de 6 de abril de 1966, e 
permitida a venda. dos lotes ru­
rais remanescentes. com área in­
ferior à do módulo fixado para a 
respectiva região." 

Art. 2." - O § 2." do· art. 11 do 
becreto-Lei n.0 57, de 18 de novem­
bro de 1966, passa a ter a redação se­
guinte: 

u§ z.o· - o disposto neste artigo 
não se aplica aos casos em· que a 
~iienáção -da 7ál'ea- Se· destina 

comprovadament,e à sua anexa- tigo, não podendo os Cartórios de No­
ção ao prédio rústico confron- tas lavrar escrituras dessas áreas nem 
tante, desde que o imóvel do qual serem tais a.tos transcritos nos Cartó­
se desmebre permaneça com área .rios- <;te RegJstro de Imóveis sob pena 
igual ou superior· ao seu ·módulo; · ele responsabilidade dos seus respec­
nem aos casos previstos na nova tivos titulares. 
redação do § 2.0 do. art. 10 da Lei § 2,o _ o dlsposto neste artJgo 

·.11,0 4. 9~7, qe _8 de .abril de.J966." não se apllca aos casos em que a alle-

Art. 3-.0- - O Prefeito e as entida- nação da área se destina comprovit­
des cte Classe, ~tl~SQ~iaçée~ ou sindica- damente à sua anexação ao prédio 
tos rurais), onde existirem, poderão rústico, confrontado, desde que o 
·pleitear a revisão das áreas dos mó~: .imóvel .do qual.se desmembre perma~ 
dulos e dos preços atribuídos à .. sua .. neça .eom.área .igual ou superior ao 
propriedade, em determinado Muni- seu módulo. 
CÚ:>io O~Lregião, meçli~n~e, pedidO jus- (As Comissões de Agriou.Itura e 
tificado, dirigido ao IBRA. Economia.) 

Art. 4.0 - -·Esta Lei entra em \l"igDr 
na da ta de sua pub11cação. 

. Art. 5.0 ·- .Revogath·sé 
ções em COJ?.trário._ 

as -dispost- : . 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N." 4.947 
DE 6 DE ABRIL DE 1966 

1'Art. 10 - Fica vedada a inscrição 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 • 41 E 42, DE 1970 

sôbre o Projeto de Lei da Cã .. 
m~ra . n,0 185, de 1968 (núme .. 
ro l.t96·B/681 ria Câmara), qUe 
modifica a redação do parágrafo 
.úni.co do .. art .. 526. d:& .Consolidação 

·-daS LtiS do. ·Tr~baiho. 

de loteamentos rurais no registro de PARECER N.o 41 
imóveis, sem prova de prévia aprova- , ____ ,--.-·--·. ----· -·, .. -·· _ 
ç.ão -pÉÚa autoridade -.Píibiiêa -compe~,;:.-nà-Cô'!niSsão .. ae~ ConstituiÇão ·e JúStiça 
tente a_ gue se rere:re_ ~ art. 61 da Lei Relator: Sr; Edmundo .Levi 
n." 4.504,.de 30-11-64. 

§ 1.0 - São nulos de pleno direi~ 
to a inscrição e todos os atos dela 
decorrentes _quando praticados com 
infraçãO do _disposto neste artigo, 

§ 2.0 - Nos loteamentos já inscri­
tos fJca vedada a. alienação dos lotes 
rurais remanescentes qu.a.ndo êstes ti­

·verem ·área inferior à cto módulo fi­
xado para a respectiva região. 

§ 3. 0 - Ao ·nm de cada exercício, 
para fins estatísticos, o IBRA enviará 
ao TribUnal de contas relação por· 
menorizada das alienações efetuadas." 

DECRETO N.0 .57 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

"Art. "11 - Para fins de transmis~ 
são, a qualquer títuJo, na formá' do 
artigo 65 da Lei n.0 4.504, de 30-11-64, 
nenhum imóvel rural poderá ser des­
membrado ou div;idido em áreas. de 
tamanho inferior ao quociente da 
área total pelo número de mó~ulos 

constantes do Certiflcado de Cadastro. 

§ 1.0 - São considerados nulos e 
de ·nenhum ·efeito· quaisquer atos que' 
infrinjam o disPosto no presente ar-

O Projeto de Lei do Senado núme­
ro "185/68, ·oriundo da Câmara dos 
Deputados, onde · tomou o · ·núme­
ro -!.196-B/68, visa a alterar a reda­
ção- do .Parágrafo único do artigo q-ui­
nhentOs ·e- vinte e seis da· "consolida~ 
ção das· !Jets ·do Tràbalho. 

2. O dispositivo focado figura ainda 
com. a ·redação com .que foi edlta;!o, 
em 1943, o Estatuto do Trabalho. 

"Art . .5~6 . .,-................ " " .. 
Parágrafo , único _..: Aplicam-se 

· aos.· éiripi'egados do§. sindicatos os 
precéitos ctas leis dê Protêçáo ã.o 
trabalho e da previdência social, 

·excetuado o direito de associação 
em sindicatos." 

3. A proposição pretende; sUI?stituin­
. do a palavra exCetuado pela painvra 
inclusive, eliminar a restrição impos­
ta aos empregados de órgãos sindicais 
quanto ao direito de associação em 
sindicatos próprios. 

4. O assunto é polêm1co, como se 
comprova da justificação com que o 
autor apresentou a sua iniciativa; 
"AUás'Cdiz êle), êsse d!spos\tlvo·~ fla­
grantemente inconstltÚCióri.al." · -·- · 
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Comportaria, efetivamente, ampla 
discussão e demorado estudo, tanto 
sob o ângulo apontado como no as­
pecto geral do Direito do Trabalho, 
Mas, como em casos anteriores, opi­
namos pelo seu sobrestamento, para 
que, na oportunidade do estudo do 
Código do Trabalho, cuja remessa ao 
Congresso Nacional o Govêrno vem 
anunciando, seja devidamente estu­
dado e afinal decidido, 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho, Presidente -em exercício - Ed­
mundo Levi, Relator - Clodomir Mil­
let - Antônio Balbino - Arnon de 
Mello- - Nogueira da Gama, vencido 

Wilson Gonçalves. 

PARECER N,• 42 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. Júlio Leite 

O eminente Deputado Francisco 
Amaral, através do projeto que ora 
vem a esta Comissão, pretende alte­
rar a redaçáo do art. 526 da Consoli­
dação das Leis do Traballío, com o 
objetivo de permitir a sindicalização 
aos empregados das entidades sindi­
cais, excluídos dêsse benefício em de­
corrência da redação adotada no dis­
positivo acima referido. 

2. Ao examinar a proposta na douta 
Comissão de Constituição e Justiça, o 
ilustre Relator, Senador Edmundo Le­
vy, assinala o fato de se tratar de as­
sunto polêmico que, inclusive, "com­
portaria, efetivamente, ampla discus­
são e demorado estudo, tanto sob o 
ângulo apontado como no aspecto ge­
ral do Direito do Trabalho. 

3. Quanto ao mérito, o projeto é de 
inegável alcance social, tanto mais se 
levarmos em conta que, ao fim de 27 
anos de vigência, é natural que esteja 
a Consolidação das Leis do Trabalho 
a exigir atualização em muitos de Seus 
dispositivos, entendimento que vem 
encontrando acolhimento quer no âm­
bito do Congresso Nacional, quer no 
do Executivo. Haja vista que mais de 
60 (sessenta) modificações já foram 
introduzidas no texto original dessa 
lei. , ' 

4. Entendemos, porém, com o eminen­
te Relator na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, que é aconselhável" o so­
brestamento da tramitação do projeto 
até o envio ao Congresso do nôvo Có-

digo do Trabalho que está sendo obje­
to de elaboração por parte do Poder 
Executivo. ,Neste sentido é o nossa 
pronunciamento. 

Sala das Comissões, em 16 de abril 
de 1970. - Mello Braga, Presidente 
em exercício - Júlio Leite, Relator -
Duarte Filho .....:. Attílio Fontana -
Argemiro de Figueiredo. 

PARECER 
N,0 43, DE 1970 

da Comissão de Legislação So~ 
cial, sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 65, de 1967, que dispõe 
sôbre a aposentadoria e o abono 
de permanência em serviço do 
aeronauta, e dá outras providên~. 
cias. 

Relator: Sr. Attílio Fontana 

Com fundamento no art. 274, a, do 
Regimento Interno, o ilustre Senador 
Adalberto Sena requereu (Requeri­
mento n.0 95, de 1969) a retirada da 
Ordem do Dia do Projeto de Lei n.0 

65, de 1967, que "dispõe sóbre a apo­
sentadoria e o abono de permanência 
em serviço do aeronauta, e dá outras 
providências", de autoria do ilustre 
Senador Lino de Mattos, a fim de ser 
novamente encaminhado a esta Co­
missão, para reexame. ~ste Requeri­
mento foi aprovado pelo Plenário, na 
Sessão de 26-11-69, 

2. Em 26 de novembro de 1968, esta 
Comissão aprovou o minucioso pare­
cer do eminente Senador José Leite, 
Relator da matéria, contrário ao pro­
jeto, 

Com base em amplas e profundas 
informações técnicas do Ministério da 

_Aeronáutica, do Ministério do Traba­
lho e Previdência Social e do Instituto 
Nacional de Previdência Social, tôdas 
contrárias ao projeto, o Senador José 
Leite demonstrou, pormenorizada­
mente, a impossibilidade de atender­
se às medidas pleiteadas, que visam a 
restaurar. para os aeronautas, a legis­
lação vigente antes dos Decretos-Leis 
n.os 66, de 1966, e 158, de 1967, criando 
discriminação inadmissível. 

3. Examinamos detidamente a maté­
ria e nada encontramos que p9ssa ser 
acrescentado ao judicioso parecer do 
Senador José Leite, já aprovado por · 
esta Comissão, e cujos têrmos adota­
mos integralmente. 

Aliás, não sabemos por que razão 
foi solicitado o reexame da matéria, 
vez que o art. 274, alínea a, do Re­
gimento Interno, dispõe que a discus­
são e votação poderá ser adiada, me­
diante requerimento para "audiência. 

· de uma ou mais Comissões" e esta 
audiência - da Comissão de Legisla­
ção Social - já havia sido feita. O 
requerimento, por sua vez, não dá as 
razões dêsse nôvo reexame. 

4. Diante do exposto, mantendo o 
pronunciamento já proferido ante .. 
riormente por esta Comissão,- opina­
mos pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 16 de abril 
de 1970. -Mello Braga, Presidente em 
exercício - Attílio Fontana, Relator 
- Duarte Filho - Júlio Leite - Ar­
gemiro de FigUeiredo. 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O expediente lldo vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. Tem a pa­
lavra o nobre Senador Cattete Pi­
nheiro. 

O SR. C;\TTETE PINHEIRO (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, evitar que a Capital 
da República se converta na frustra­
ção das esperanças de milhões de 
brasileiros constitui a preocupação 
constante de quantos encararam com 
entusiasmo a notável experiência ini­
ciada no planalto goiano, compreen­
dendo-lhe ~ significação histórica e 
a mensagem que transmite, perma­
nentemente, ao mundo atual, 

Brasília, na minha opinião, é a ai­
ma brasileira que se tornou palpável, 
cheia de poesia na estrutura física 
trabalhada com amor e dedicação; 
plena de técnica apurada e de cria~ 
ção artística nas audaciosas linhas 
da arquitetura incomparável. Esta 
cidade ensina a paz, no instante de 
conturbação para a humanidade; dá 
lição de humildade, no momento em 
que a idéia generalizada é de que o 
forte não pode nem deve ser humil­
de. Dessa diferença de posturas re~ 

sul ta o tédio ·dos que não alcançam 
e nem procuram alcançar a grandeza 
da cidade que, aos dez anos, é preco­
ce, avançou futuro a dentro e acaba 
sendo puxada para trás pelos que não 
puderam acompanhar-lhe a marcha 
·apressada rumo ao progresso. 
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Incompreendida, v1!1pendiada, com­
batida, Brasília é pacífica, sendo ca ... 
pital- da Revolução nacional; é hu ... 
milde, sendo consciente da própria 
pujailça. Com ela, efetivamente, co'­
meçou nova etapa econômica; polí ... 
tica ·e psicossocial dêste País, ao qual 
ela forneceu êste detalhe transcen­
dental: a objetividade. Isso mesmo: 
Brasília- trouxe f?bjetividaQe à Nação 
acostumada apenas, aos maJabaris­
mos intelectuais, aos cânticos de ufa ... 
rJsmo impertinente e inconsistente, 
ao apêgo à contabilidade barata e às 
alternativas ingênuas. O conservado­
rismo inativo e antibrasileiro sempre 
afirmou a prodigalidade da natureza 
pátria. Mas a sua atitude também 
sempre se completou nessa eloqüên­
cia. 

Veio Brasília .com nôvo estilo de 
trabalho, estimulando a ação objeti­
va, movimentando riquezas, ciistrl­
buindo confiança, arrancando mais 
produção e fazendo funcionar o gê­
nio artístico e inventiva da gente bra­
sileira. ll:!sse gênio, que ficara engar­
rafado durante .séculos, nos envólu­
cros do patriotismo literârlo, deu-nos 
esta cidade linda, funcional, revolu­
cionár-ia, que o mundo viu surgir 
assim. . . de chôfre, como num cont.o 
de fadas. Evidentemente, o conserva­
dor da beira-mar, insensível à geo­
política e ao trabalho criador, saltou 
em protestos; lançou sôbre BrasíHa 
todos os males que êle ajudara a 
acumular e passou a grítar que a ci­
dadé nascente "não funciona", ''é 
cara 'no preço dos projetos", é "fara­
ônica". 

Seria bom, entretanto, que êle ex­
plicasse o que entende por "funcio­
nal", por "faraônica" ou por "caro 
demais". Funcional Brasília é. Veja­
mos: o Palácio do Planalto, concebido 
para sede de um Govêrno presiden­
cialista, abrigou também um Govêr­
no parlamentarista, Os Ministérios, 
logo após a inauguração da Nova Ca­
pital, sofreram modificações estrutu­
rais; mesmo assim, os edifícios levan­
tados para um tipo de administração 
(podem ser levantadas objeções?) 
serevem a outro tipo de admivis­
tração. 

Quanto à expressão - "obra fara­
:mica" - não poderia ser mais fnfe-
1z. O autor dessa tirada desconhece 
~ue os faraós· se tornaram conhecidos 

pelos túmulos gigantescos que erigl­
ram. ·E Brasília é vlda, é agitação 
coru.trutiva; é trabalho e movimento. 

Por outro lado, afirmar que os pro­
jeto3 de Brasília são caros demais, 
é argunierttar rés-ao-chão. O preço 
é Tf!lativo· à gr-andiosidade da obra. 
Um barraco de favela é mais bara­
to que uma casa -de alvena-ria .. O 
custo é vinculado a inúmeros fatôres: 
localização da constrUÇão, acabamen­
to, material utilizado, estllo arquite­
tura! etc. Brasília custou caro, di­
zem. Mas quando ela não era Capital 
do Brasil, lá na Europa e mesmo nos 
Estados Unidos, ·não eram poucos os 
que confundiam a Capital brasileira 
com a argentina. 

O Sr. Guido Mondin- Permite-me, 
V. Exa., um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Senador Cattete Pinhei~ 
ro, V. Exa. oferece a êste Plenário 
instantes de alegria e felicidade. Nós 
gostamos de ouvi-lo falar a respeito 
de Brasília. Nós, que nela nos inte~ 

gramos, compreendendo-a em pro~ 

fundldáde, conhecendo-lhe a exten­
são como verdadeira redescoberta do 
BrasH, é evidente que estamos ale­
gres de ouvi·lo nesta homenagem a 
Brasília, no seu 10. o aniversário. E 
tão integrados nos sentimos que es­
távamos esquecidas do que contra ela 
se murmurou e ainda· se murmura. 
Cheguei, certa feita, a dividir os bra­
sileiros em dois grupos: os que com­
preendiam e os que não compreen­
dianÍ Brasília. E naqueles que não a 
compreendiam eu encontrava uma 
total falta de patriotismo e até de 
inteligência. No instante em que V. 
Exa. presta homenagem a Brasília, 
recordo que, no dia em que ela era 
inaugurada, a 21 de abrH de 1960, 
eu tive uma audiência com Sua San­
tidade, o Papa J-oão XXIII. Lembro­
me de que êle, naquela. ocasião, falou 
sôbre Brasília como se brasileiro fôs­
se, e dos bons; desenhou sôbre a nova 
cidade uma perspectiva que se está 
realizando, como poucos o teriarn fei· 
to, particularmente .naqueles tempos. 
Hoje, Brasília se engalana. Bandei· 
ras drapejam sôltas a.o vento, neste 
10.0 aniversário e eu que sei o que 
V. Exa. vai apresentar nos próximos 
momentos, vinculado a Brasília, pre­
ciso dizer que estou interpretando a 
satisfação de todos os nossos colegas 
nesta casa. Manifesto minha alegria 
"' minha total solidariedade às· pala-

vras de V. Exa. para que amanhã, 
neste 10.0 aniversátio, despertemos 
eufóricos e felizes, pois vemos triun­
fando uma das mais belas idéias da 
História do Brasn. 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
Grato, senador Guido Mondín, pela 
contribuição magnífica que me t~az,, 
ajudando-me a engrandecer a home­
nagem que pretendo prestar a Bra­
silia. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite 
um aparte, Senador Cattete Pinheiro? 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Com 
muito prazer, 

O Sr. Adalberto Sena -'Nobre co­
lega da região amazônica, com entu­
siasmo, associo-me aos sentimentos 
de júbilo e à exaltação que V. Exa. 
exprime, por ocasião do aniversário 
de Brasma. Quero, neste aparte, sa-. 
lientar o contraste que V. Exa. locali­
za - e, neste ponto, secundou-ó o 
nobre Senador Guido Mondin - en­
tre aquêles que são pessimistas, que 
são mesmo detratores de Brasília e 
aqueloutros q~e sentem entusiasmo e 
esperança quando contemplam a nos­
sa cidade. Ouvi e li opiníões como 
esta: O Sr. Juscelino Kubitscheck 
comprazeu~se em erigir uma floresta 
de palácios dentro de um deserto. Is­
to, exatamente para -encarar o pro­
blema pelo lado econômico, no seu 
modo de ver, e mostrar que a cons­
trução de Brasí1ia, longe de ser bené .. 
fica, estaria sendo imensamente pre: 
judicial ao BrasH. Mas, em contraste 
com tudo· isso está a cidade, e tudo 
que contemplamos; está o panorama 
não sOmente físico, mas, também, es­
piritual da nova cidade. O sistema 
educacional aqui implantado vem 
servindo de exemplo a tôda a rêde 
escolar do Planalto; centros de saú .. 
de a prestarem assistência a muita 
gente que vem de tôda a região cir­
cunvizinha e até distante, servindo 
também de inspiração e de paradigma 
a outras que aí se formam; a cidade 
se expande dia a dia. O progresso, a 
a.legrüt, a novidade que todos contem­
plamos, felizmente, parece ter toma­
do um grande impulso, nesta hora. 
Quero, por tudo isso, dar o testemu­
nho da minha satisfação ao ouvir as 
palavras elogiosas que V. Exa. pro­
nuncia, neste momento, como filho 
da Amazônia, filho de uma da:s re- .. 
giões que se benefiCiaram,, e ainda 
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mais se beneficiarão, com a interio­
r!zação da Capital do País. Muito 
obrigado. 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Agradeço a V. Exa. a colaboração 
magnífica que traz ao meu discurso. 

O Sr·. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Com muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- V. Exa. 
não está sendo dono do seu discurso, 
porqu-e está provocando a atenção e a 
simpatia do Plenário do Senado. É 

isto que vale quando um parlam,entar 
fala, e V. Exa., pacientemente, ouve 
o côro de exaltação à efeméride que 
comemora. Os que fundaram Brasília1 

meu Senador, nas horas críticas a es­
queceram. Vim para aqui com a mi­
nha família e, no primeiro instante, 
a Capital foi apenas um ato adminis­
trativo e continuou na sua antiga se­
de. Depois, o Presidente que sucedeu 
ao criador de Brasília · permaneceu 
demoradamente na Capital; sua es­
pôsa - a quem neste instante faço 
questão de me referir, a Sra. Jânio 
Quadras - convocou tôdas as senho­
ras de Senadores e Deputados para 
um contacto, procurando, então, es­
tabelecer um clima rigorosamente 
brasiliense. Seu período foi curto. O 
outro Presidente que se lhe seguiu foi 
um dêsses viajantes aéreos, que ain­
da não acreditava em Brasília. No 
seu período a antiga Capital conti­
nuou ainda como centro das decisões 
políticas do Pais. Os acontecimentos 
que todos conhecem, eu não vou re­
lembrar agora. O Presidente Caatello 
Branco pretendeu fixar-se nesta ci­
dade, mas ainda não haviam as ne­
cessárias condições de telecomunica­
ções. Eu mesmo tive oportunidade de 
ouvir, mais de uma vez, em pleno Pa­
lácio do Planalto, recriminações de 
que não era possível governar de Bra­
sília porque os telefones e as micro­
ondas não permitiam o contato. Mes­
mo assim, quero homenagear sua 
memória, S. Exa. fêz o que pôde. Em 
seguida, o seu sucessor, Mal. Arthur 
da Costa e Silva - vamos relembrá­
lo com saudade - resolveu dinilmizar 
tôda a cidade no setor da construção 
civil, e fêz que as companhias de 
construção, inclusive estabelecessem 
aqui os pré-moldados; e, em vários 
setores da chamada área Norte da 

cidade, edifícios foram construídos. 
Depois, os Ministros militares, no 
exercício temporá!io da Presidência, 
não puderam dar assistência à Bra­
síliâ.. Já agora, temos que ser justos, 
o Presidente Emílio Garrastazu Mé­
dici lavra um tento magnífico na co­
memoração do 10.0 aniversário da ci­
dade, que é também meu décimo ano 
de vida parlamentar, aqui, em Bra­
sília, transferiu o Ministério das Re­
lações Exteriores e, na sua comunica­
ção a todo o povo brasileiro, pediu 
que todos nós considerássemos Bra­
sília como a nossa segunda terra. 
Muito inteligentement-e, estabeleceu 
um desafio. l!:le que tem permanecido 
aqui, que tE}m chamado todos os seus 
Ministros em reuniões seguidas para 
indagar das providências que têm si­
do tomadas a respeito da transferên­
cia de seus Ministérios, hoje lavra um 
tento magnifico. Agora, os outros Mi­
nistérios terão que vir. Entendo que 
quando o Banco do Brasil - ao qual 
tenho a honra. de pertencer, no qua­
dro dos seus funcionários; - quando 
o Ministério da Fazenda e outros Mi­
nfstêrios que têm Poder de decisão se 
transferirem definitivamente para 
aqui, acredito que. a Capital estará 
consolidada. Eu mesmo - e aqui vai 
um confiiteor, meu colega e amigo a 
quem tanto admiro - eu mesmo te­
nho minhas mágoas de Brasília PQr­
que vim como Deputado Federal, e 
meus filhos para estudar, porque não 
havia aqui escolas programadas, ti­
veram que voltar para o meu Estado. 
Hoje reconheço que a cidade, em ape­
nas seu décimo aniversário, já se agi­
ganta entre aquelas que dispõem de 
recursos educacionais extraordiná­
rios. Já se pode viver em Brasília; em 
Brasilia tem um clima, e já permite 
até a criação de indústrias; já Brasí­
lia se apresenta como um orgulho de 
tôda a nacionalidade. E nós que bo)e 
aqui comparecemos, observamos que 
V. Exa. - que é homem da Amazônia 
- teve essa feliz iniciativa de falar 
sôbre Brasília, porque esta Cidade vai 
ser assim um ponto d~ referência en­
tre o Extremo-Sul. o Extremo-Norte 
e o Centro, e principalmente, talvez, 
o quartel-general, para dar à Amazô­
nia o lugar de destaque de que n~ces­
sita e que V. Exa. tanto tem reclama­
do nesta Casa. Peço licença ao emi­
nente orador para apresentar con­
gratulações pelas palavras magníficas 

que está pronunciando, e dizer que 
Brasilia é, hoje, uma realidade. Peni­
tencio-me das críticas que fiz no ini­
cio; não a adoro prOpriamente, hoje, 
mas quero a sua permanência, e de­
sejo que o Brasil compreenda Q.ue 
realmente foi arrôjo, foi capacidade; 
aquilo que poderia ser um êrro estra­
tégico deve ser transformado num 
aproveitamento tático, para que o 
Brasil se agigante perante todo o 
Continente americano e o mundo, com 
a· faculdade de criar uma Capital no­
va, conhecida em tõda a parte e que, 
mais prOpriamente do que o Brasil, 
se agiganta pelo que tem de bonito, 
pelo poder de realização da sua en-
genharia e dos seus homens. · 

O SR. CATTETE PINHEIRO -
Agradeço ao Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres pelo aparte e, com muita ale­
gtla, irei incorporar à minha oração 
a brilhante análise retrospectiva que 
fêz. 

(Lê.) 

Hoje, todo mundo sabe que Brasília 
está encravada no centro geográfica 
do Brasil e é a cidade tnais linda 
que há. 

Acostumei-me a ouvir que a Nova 
Capital brasileira gerou crises políti­
cas. Os erros praticados durante dé­
cadas passaram a débito da cidade. 
Tal afirmativa, para quem conhece a 
história dêste País, é tão desati­
nada ... 

O eminente Senador Jefferson de 
Aguiar assinalava, em parecer à Co~ 
missão Mista incumbida de sugerii 
medidas legislatiVas para a futura Ca~ 
pita! da República e para o futuro Es­
tado da Guanabara, que "a constru­
ção da Nova Capital impulsionará. êstE 
País e impedirá que os homens res­
ponsáveis pelo seu progresso e pel~ 

sua segurança se submetam a outra1 
influências que não sejam as ditada: 
pelo patriotismo, pela cultura e pel< 
esfôrço permanente na consecução d< 
bem comum, postergando o anátem~ 
e a objurgatória que Carlos Maximi· 
liano já marcava com letras de fogo" 

As pressões políticas, os fatos gera· 
dores de crises nunca, em nenhun 
instante, se originaram em Brasília 
A fabricação de crises sempre estêv' 
fora dela. Noutros centros, talvez s, 
haja conspirado. ·Em Brasília, não. 
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Mas, a cidade que amanhã completa 
dez anos continua como alvo de in­
compreensões de tôda ordem. Os ar­
gumentos contra ela são os mesmos do 
passado. Isso indica simplesmente 
que os seus inimigos são PQbres de es­
pírito, não evoluíram, continuam rés­
ao-chão, proocupados com a contabi­
lidade barata e com o ufanismo literá­
rio. Poucos foram os adversários que 
mudaram de estilo. Estes, para que­
brar a unidade do plano, em nome de 
alternativas grosseiras. 

Senhor Presidente, Brasília, hoje, 
tem nova filosofia. Concebida para 
cidade administrativa, prepara-se, 
também, para assumir função de polo 
de desenvolvimento. A transformação 
parece conveniente, mas terá implica­
ções ainda não percebidas. Por exem­
plo: a modificação levará em conta a 
funcionalidade tantas vêzes invocada 
como argumento? Quais as modifica­
ções ·de estrutura que a cidade sofrerá, 
a fim de adaptar-se às novas condi­
ções e às novas finalidades? O siste­
ma viário, como se comportará? Sur­
gindo indústrias, qual o perigo de con­
taminação do ar? Desaparecerá - an­
te.o borborinho da indústria- aquela 
cidade propícia à fantasia e à es­
peculação intelectual? 

o Sr. José EÍmírio - V. Exa. per­
mite um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Aquêles que não meditam, 
não observam e não estudam os ver­
dadeiros problemas nacionais, não sa­
bem que a criação de Brasília trans­
formou um campo de caçadores na 
capital irreversível do Brasil e centro 
geográfico da Nação. Tive a honra de 
assiStir à primeira missa em Brasília, 
com entusiasmo que jamais esquece­
rei, diante de apenas uma cruz de con­
creto, hoje, nas proximidades da atual 
Prefeitura. Cada ano que passa, com 
os melhoramentos que adquire, temos 
certeza que todos nós nos orgulhare­
mos, no presente e no futuro, desta 
grande Cidade criada no coração do 
Brasil. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Gra­
to a V. Exa. 

(Lê.) 

Ninguém desconhece que a Nova 
Capital brasíleíra operou profundas 
transformações de ordem política, 
econômica e psico-social no País. A 
Nação inteira sentiu os efeitos positi-

vos da mudança da Capital, inclusive 
com a integração efetiva do território 
nacional. Ela pode estimular, ainda 
mais, o desenvolvimento ecOnômico. 
Ela pode ser pala de des_~nvolvimen­
to. Mas convêm planej~r tudo, de 
maneira a não distorcer ainda mais o 
plano atual, nem trazer para esta lin­
da e aprazível cidade, os problemas 
q'le os grandes centros industriais en­
frentam, dentre os quais ressalta a 
poluição do ar. Isto para não aludir 
aos índices de criminalidade. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Creia-me nobre Senador 
Cattete Pinheiro, que foi grande a 
minha alegria ao entrar neste plená­
rio e ouvir V. Exa. pronunciando ora­
ção tão brilhante, com a responsabili­
dade de Médico ilustre, ex-Ministro 
de Estado, Senador eminente pelo 
Estado do Pará, tecendo um verda­
deiro e justo hino a Brasília. Encan­
tam-me o entusiasmo, a alma que V. 
Exa. está pondo nas suas palavras, 
dando um colorido maravilhoso à 
exaltação que neste instante faz à 
mais bela cidade do mundo. 

Senador Cattete Pinheiro, pedindo 
desculpas, por interromper seu elo­
qüente discurso, com esta minha in­
tervenção, quero que V. Exa. permi­
ta-me, que no ensejo do seu pronun­
ciamento, possa eu trazer o conti­
gente da afetividade paraibana e dos 
aplausos da nossa terra à obra mara­
vilhosa aqui edificada pelo eminente 
brasileiro Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira. ~ a alma da 
Paraíba, a emotivídade do sertanejo 
nordestino e o fervor da nossa since­
ridade que me leva a acompanhar o 
preclaro orador nas homenagens que 
estamos prestando à cidade encan­
tadora e o que ela representa para a 
integração nacional. Estou certo, que 
as suas vibrações sinceras decorrem 
precisamente dÕ que Brasília repre­
senta para a região de V. Exa., o 
glorioso Estado do Pará, no desenvol­
vimento e no progresso que ela está 
proporcionando às nossas terras. Tive 
oportunidade está manhã de ouvir 
pelo rádio o discurso que o Presidente 
Emílio Garrastazu Médici pronunciou 
no Palácio do Itamarati, que hoje está 
sendo inaugurado. Senti nas palavras 
cheias de responsabilidade do diri­
gente da Nação, mais uma vez, ratifi­
cado o propósito de S. Exa. de conso· 

lidar Brasília durante o período do 
seu govêrno. 

Estou acompanhando a edificação 
desta cidade deste os seus primórdios, 
quando em janeiro de 1957, pela pri­
meira vez, a visitei em companhia do 
Governador Israel Pinheiro, então um 
dos dirigentes das obras da nova Ca­
pital e do ex-diretor da Escola Mill· 
tar de Agulhas Negras, Coronel Pa­
nasco Alvim, hoje Marechal, e após a 
visita retornamos a Araxá, onde en­
contrávamos veraneando, levando no 
coração a alegria e a esperança di­
ante dos detalhes do empreendimento 
que o Govêrno Federal iniciava no 
Planalto Central Brasileiro. 

Hoje, que a cidade mais bela, mais 
moderna e mais original do mundo, 
comemora o seu décimo aniversário 
de existência, quero, neste modes­
to aparte, jogar as minhas flôres 
cheias de aplausos, sôbre a Cidade­
Céu, que nós estamos homenageando. 

Neste momento evoco, com emoção, 
o dia vinte e um de abril de 1960 e 
elevo o meu pensamento à grande fi­
gura do seu criador, o eminente Pre­
sidente Juscelino Kubitschek de Oll­
veira, que, com desçortino e coragem 
e com o seu entranhado amor pelo 
Brasil, realizou tarefa tão difícil. 

O Sr. Aurélio Vianna- Muito bem! 
O Sr. Ruy Carneiro - Insistindo em 

pedir-lhe perdão pelo longo aparte 
que lhe estou dando, eminente Sena­
dor Catette Pinheiro, quero encerrar 
as minhas palavras dizendo ao ple­
nário, que recordo com saudade a 
1nauguração de Brasília, a figura ad­
mirável do seu criador, o meu grande 
e estimado amigo Presidente Jusceli­
no Kubitschek de Oliveira, a quem 
neste instante rendo as minhas ho­
menagens, neste aparte, através do 
discurso maravilhoso que V. Exa. está 
pronunciando. 

O SR. CATTETE PINHEIRO- Com 
a marca da generosidade de V. Exa. 
para comigo traz, nas homenagens 
que pretendo prestar a Brasília, a 
grandeza, a eloqüência e o entusias­
mo do seu coração de patriota. 

O Sr. Aurélio Vianna - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. CATTETE PINHEIRO - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Aurélio Vianna - Senador 
Cattete Pinheiro, V. Exa. está falando 
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pelo. Senadg Federal. muito mais do 
que. em rio_ffie ·da Alianç~ 1 Renovadora 
Nacional. .Realmente, o. Presidente 
Juscellno Kubitschek de Ollve!ra, com 
sua ffiaraviihosa equíp8 - Oscar Nie­
meyffi-, Lúcio ·Costa, Bernardo Sayão._ e 
milhares de trabalhadores anônimos, 
os denomiÍlados candangos - r e ali­
zou essa grande obra, jogou as pri­
meiras Pedras que formaram os ali­
cerces da Brasília que ainda está sen­
do êoristruida, e cada um de seus su­
cessotes foi f8.zencto sua parte. Há os 
inadaptados. Entretanto, devem con­
siderar que ninguém, nenhum ser se 
adapta senãO depois de ingentes sa­
crifícios; é uma Contingência da 
criatura ·humana. Os parlamentares 
não · podem adaptar-se, em quatro 
anos de vida pública, em Brasília. 
Têm que fazer um esfôrço muito gran­
de para tanto. Devem compreender 
que não é prOpriamente um sacrifício 
que: fazem, mas uma obrigação para 
com o País, nesta Juta tremenda de 
integração nacionaL Já citou V. Exa. 
as críticas sôbre a arquitetura de Bra­
sília .. A maioria das críticas se refere 
a Brasília como revolucionária na sua 
arquitetura. Realmente, é revolucio­
nária, porque difere de tudo quanto 
até -agora se planejou e de tudo quan­
to existe na terra! "É uma floresta de 

. palácios suntuosos." Não há maior in­
verdade .. Brasília não é uma floresta 
de paláctos suntuosos. Os seus palá­
cios são até muito simples. Fala-se 
que Brasília não poderia, jamais, ser 
a Capital, porque não pôde transfe­
rir,_ quando da sua inauguração, to­
dos os órgãos de administração. Ora, 
quantos países *'hoje, mantém duas 
capitais? Quantos países transferi­
ram a capital política para outras 
plagas, para outras cidades, conser­
vando a capital administrativa que, . 
aos poucos, foi sendo transferida? É 

o que está acontecendo com Brasilia. 
V. Exa. -.repito - fala em ·nome de 
todo o seriado Federal, pelo menos, 
fazeil.do esta ode a Brasília. Pode ins­
crever em seu discurso que o faz, 
tarribém, em nome da Oposição nes­
ta Casa! 

o. Sr. Ruy Can;ttiro - Muito bem. 

O SR. CATTETE PINHEIRO - O 
brilhÔ da Palavrá de V. Exa., Sena­
dor· AUrélio Vianna, enriquecendo o 
meu pronunciamento,_ Confere-me a 
honra,· de que mu.ito· me envaidéço; de 

- - . - . - . - . 

poder falar em nome da representa­
ção do Movimento Democrático Brasi­
leiro, nesta Casa. 

Dizia, Sr. Presidente, que convém 
planejar tudo, cte maneira a não dis­
torcer, ainda mais, o plano atual, 
nem trazer para esta linda e aprazí­
vel cidade os problemas que os gran­
des centros industriais enfrentam. 

Brasilia completa dez anos. Eu me 
congratulo com ela, com os que a im­
plantaram, com os que a defenderam 
e defendem, com os que a adminis­
traram e administram com amor e 
com o carinho que ~la merece. 

Antes de ·deixar à tribuna, Sr. Pre­
sidente, encaminharei à Mesa Proje­
to de Lei com o qual procuro assina­
lar, também, a ·homenagem a Brasília 
no seu 10.0 aniversário. (Palmas. 
Muito bent! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE ·(Wilson Gon·­
çalves) - Tem a palavra o nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TóRRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs, Senadores: antes de 
ocupar-me do assunto que me traz à 
tribuna, no dia de hoje, que é feli­
citar o Govêrno pela atitude corajosa 
que teve, ao estender o mar territo~ 
rial brasileiro para 200 milhas, dese~ 
jo, ainda em comemoração ao 10.0 

aniversário de fundação de Brasília, 
registrar nos Anais desta Casa um 
acontecimento grato à imprensa bra­
sileira: o 10.0 aniversário de existên­
cia do Correio Bra~iliense, jornal que 
pioneiramente veio para aqui e que 
adotou o nome do primeiro órgão de 
imprensa da nacionalidade, aquêle 
mesmo ideado pelo fundador da im­
prensa brasileira. E eu desejaria que, 
na Ata· dos nossos trabalhos, ficasse 
registrado um voto de aplauso, em 
primeiro lugar, in· memorian, ao es­
pírito arrojado de Assis Chateau­
briand que, quando ninguém acr,edi­
tava ainda nesta Capital, trouxe pa­
ra cá as oficinas do matutino, hoje 
vitorioso, que tem prestado serviços 
não apenas à Capital da República, 
mas a tôda esta área do Planalto, e 
que já conseguiu estender a sua ára 
de influência ao vizinho Estado de 
Goiás, a Minas Gerais, particular­
mente prestando relevantes serviços 
às chamadas cidades-satélites, a essas 
comunidàdes "periferiai& qUe, em tôr-_ 

no q~ Capital, Sr. P_resid~~te, desen­
volv-em atividades econômicas e cul- . 
turais. 

Quero mencionar os seguintes no­
mes: jornalistas Edilson Varela, di­
retor do Correio Brazilifmse; Ari 

cunha, seu editor; Alberto Sá Filho, 

seu g~rente e os nossos companheiros 
aqui do Senado que integrados co­
nosco, têm dado aos brasilienses as 
notícias do que se desenrola nesta 
casa do Congresso Nacional: os jor~ 
nalistas Wilson de Queiroz Garcia 
e Manoel Pompeu Filho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cum­
prida esta finalidade qu_e antec_ede o 
tema que procurarei desenvolver, na 
sessão de hoje, agora passo a enalte­
cer uma providência tomada pelo Go­
vêrno da República) cuja repercussão 
não é necessário encarecer; fala por 
si mesma. É de tanta importância 
que o seu registro, através da tribu­
Da do Senado, é Importante, por um 
lado; mas muito mais significativo 
foi o ato de S. Exa., o Presidente da 
República, ao comparecer, em pes­
soa, ao Palácio dos Arcos, no dia. ~~ 
hoje, para instalar definitivamente 
0 Ministêrio das Relações Exteriores 
em Brasília. S. Exa. produziu um me­
morável discurso e convencionou-se 
que. hoje seria o "Dia do Diplomata". 
Dentro dessa celebração, o ,Chefe do 
Govêrno chamou a atenção para. os 
jovens diplomatas que irão desempe­
nhar uma atividade que já foi amen::t, 
mas que, agora, é árdua, cada vez 
mais difícil. Vai-se substituindo, 
aos poucos, a diplomacia dos salões, 
daqueles iniciados numa espécie de 
maçonaria diferente, dos uniformes 
de gala, dos punhos de renda,. dos 
chapéus tricórnios, das espadas de 
ouro. dos ambages, das precedências, 
das éurvaturas, para um sistema mais 
positivo, no qual o Brasil começa a 
ingressar e é, para. felicidade dês!e 
que neste instante ocupa a atençao 
de seus pares, justamente aquilo com 
que sonhara: que os nossos futuros 
embaixadores deixassem aquela es­
cola medieval, para se integrar no 
realismo político da hora que estamos 
vivendo. 

Sr. Presidente, com_ que felicidade 
reg!str? êstes trechos da p~iriiorosa 



Abril de 1970 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Têrça-felra 21 0481 

oração do Presidente Emílio Garras~ 
tazu Méd!cl: 

(Lendo.) 

"A primeira de vossas obrigações 
é para com a segurança nacional, 
em cujo esquema de proteção a 
diplomacia ocupa um dos postos 
mais importantes; a segunda é a 
de manter e ampliar o diálogo en~ 
tre as nações e aprofundar-lhes 
as alianças, resolvendo ou redu~ 
zíndo as dissensões internacionajs, 
no interêsse da própria seguran­
ça nacional, dentro da qual trans­
formamos em realidade as nossas 
potencialidades como País e em­
preendemos a nossa empolgante 
escalada para o desenvolvimento. 
A tarefa de aprlmorar a convi­
vência mundial torna-se menos 
difícil, quando se representa o 
Brasil, que não alimenta preten­
sões contrárias a os interêsses 
fundamentais de outros Estados 
e habituou-se, por inclinação na­
tural e imperativos legais, à so­
lução negociada dos litígios in­
ternacionais. Além disso, nosso 
País crê firmemente na frater­
nidade necessária entre os povos 
e almeja, não apenas o convívlo 
amistoso com as demais nações, 
mas também a efetiva colabora­
ção entre elas, aceitando, de bom 
grado, tôda cooperação, desde que 
compatível com a sua condição 
de Estado soberano." 

Sr. Presidente e Srs. senadores, 
sse discurso foi pronunciado em cír­
ulo relativamente fechado no Ita­
tarati, e eu o passo à Taquigrafia, 
ara que integre o meu discurso. Di­
Ltlgado para todo o Brasil através 
as emissoras de rádio, teve um tre-
10 que servir:i de preâmbulo para a 
Latéria qt\e, em seguida, irei tratar. 

D l s se o eminente Chefe do Go­
~rno: 

"Imperativos da segurança na­
cional e a determinação inaba­
lável de salvaguardar nossos re­
cursos naturais impuseram que 
se fixasse o límite do mar terri­
torial brasileiro em duzentas mi­
lhas. Com êsse a to de soberania 
se fortalece a crescente tendên­
cia dos paises latino-americanos 
no sentido de impor disciplina 
jurídica uniforme em matéria de 

capital Jmportância para o de­
senvolvimento comum.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, meu 
comportamento parlamentar, duran­
te os longos anos em que venho exer­
cendo mandatos conferidos pelo po­
vo, tfm tido, até agora, uma linha 
constante - que desejo manter. 

Essa I in h a, Sr. Presidente, está 
marcada pelo esfôrço que faço para 
não subordinar meus aplausos, mi­
nhas críticas, minhas intervenções no 
processo legislativo - seja apresen­
tando projetos, se j a combatendo, 
apoiando ou corrjgindo proposições 
- a uma posição ríglda, de sentido 
partidário ortodoxo ... 

Nunca faltei, nas chamadas ques­
tões fechadas, com a minha lealdade 
e o meu voto, obedecendo ao coman .. 
do da.s lideranças part.idãrlas a que 
estive subordinado, na AssembJéla 
Legislativa Fluminense, na Câmara 
Federal ou nesta Casa. Mas, nunca 
fiz dessa obedíência às diretrizes par­
tidárias, uma razão ou um pretexto 
para deixar de criticar qualquer setor 
da administração federal ~ sempre 
que o interêsse público justifique ou 
imponha essa crítica - bem como 
para dirigir, enquanto isso foi possí­
vel, meus agressivos requerimentos 
de informações a tôdas as autorida­
des da República ... 

E se assim fiz e faço, Sr. Presi­
dente, é porque acho que proceden­
do dêsse modo estou melhor exercen­
do o papel de parlamentar que con­
siste, precipuamente, no meu enten­
der, no exercício de um esfôrço con­
tínuo para criação e manutenção de 
um processo v i v o de ajustamento 
entre a. Jei - a obediência à lei -
e o interêsse público. 

A legislação de um país, de qual­
quer país, é um teste permanente e 
o parlamentar - já participante do 
processo de elaboração legislativa -
deve ser também o atento aferidor 
da exeqüibilidade das leis ... 

Se alguma coísa não funciona bem, 
a eausa poderá ser identificada na 
deficiência das estruturas legais ou 
administrativas, stricto sensu, ou em 
insuficiências profissionais ou morais 
dos tripulantes dessas estruturas ... 

Cumpre, pois, ao parlamentar cha­
mar a atenção pública para a peça 
qw~ funciona mal, pois, concorrerá, 

assim, para que se corrija a distor­
ção, para que se conserte a lei ou se 
afaste o administrador incapaz ou 
desonesto. E para que se promova, 
enfim, o reencontro~ sempre necessá­
rio, entre o Estado e o interêsse pú­
blico, no lugar exato em que estava 
ocorrendo um desencontro .. , 

Se silenciamos, Sr. Presidente, por 
pertencermos ao chamado Partido do 
Govêrno, estaremos desajudando êsse 
mesmo Govêrno, pois, qualquer go­
vêrno seria ou será prejudicado, ní.ais 
cedo ou mais tarde, se não se de­
nuncia, a tempo, no momento mes~ 
mo que elas aperecem, a presença de 
ineficiências administrativas flagran­
tes, ou mau emprêgo dos dinheiros 
públicos. 

Mas, o exercício sistemático da vi~ 
gilância e da crítica nos leva tam­
bém até mesmo por uma elementar 
questão de coerência, ao exercício de 
um outro dever, qual seja o de aplau­
dir, o de exaltar a tudo quanto está 
ocorrendo em exata sintonia com o 
interêsse público, no quadro da ação 
estatal ... 

Hoje aqui estou, Sr. Presidente, 
exatamente para exercer êsse grato 
dever ... Para congratular-me, neste 
Plenário, com o que vem fazendo a 
Marinha de Guerra do Brasil nestes 
últimos seis anos de intenso e amplo 
trabalho a serviço da defesa nacio­
nal e- dos interêsses comunltârios de 
nosso povo. 

O Brasil tem, como todos nós sa­
bemos, uma tradição navalista que 
remonta aos primeiros tempos de sua 
História. País de dimensões continen­
tais, com 4.000 milhas de litoral, ti­
vemos de util1zar o mar, desde o pri­
melro século da colonjzação, par a 
fins de comunicação e de defesa do 
País. 

O País permaneceu durante multo 
tempo como uma espécie de arqui­
pélago em que a 1 g um a s escassas 
"Uhas", assinaladas pelos núcleos de 
ocupação demográfica e de pro"dução 
viviam separadas entre si par jmenso 
e intransponível painel de desertos, 
de florestas e de obstáculos geográfi­
cos de tôda espécie. 

A partir do Rio de Janeiro, o aces­
so a Bahia, Pernambuco ou extremo 
Norte só poderia ser feito pelo mar. 
E para o Sul, até o Rio Grande, o 
mesmo acontecia, sendo que a via-
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gem para Mato Grosso só era reall­
·zada pelo Prata, •via Buenos Aires., 
'por in crivei que pareça agora. 
··Estava, portanto, na perfeita ló·gl. 
ca · tios fatos o empenho que o Go­
yêrno Imperial demonstrou em de~ 

s_~nvolver ·a Marinha de Guerra, cri­
.ando para o Brasil a imagem e o 
st.atus ·de potência naval, dentro dos 
padrões da. época. 

O Govêrno Republicano também 
manteve a mesma preocupação e 
marcou sua política navalista, nos 
primeiros anos do regime, pela com­
pra de poderosos e variados navios, no 
esfôrço de. manter - :face à concep ... 
c;.ão nova de poderio nos mares trazl­

. da pelo progresso industrial, o mesino 
·antigo poder de fogo da Marinha do 
Brasil, na defesa ou n() ataque. 

Todavia, ao correr do tempo, outrás 
coisas foram acontecendo neste País, 
outras idéias foram prevalecendo e a 
nossa gloriosa Marinha de Guerra, 
embora se mantivesse fiel a suas tra­
dições e fõsse possuidora de quadros 
humanos que honrariam qualquer Ar ... 
mada do 'muÍldo - perdeu um pouco 
de sua expressão antiga no contexto 
militar brasileiro. 

O fato explicar-se-ia, talvez; pelo 
próprio Impacto da evolução tecnoló­
gica sôbre o poderio naval. A técnica. 
de construção de navios de guerra, 
com os respectivos equipamentos de 
navegação e de combate, bem como a 
complexidade das bases permanentes 
exigidas para a atividade dêsses bar­
cos fêz com que a manutenção de uma 
esquadra poderosa, em alto nível de 
eflciêflcia operacional, passasse a 
constituir objetivo superior aos nosoos 
recursos financeiros e industriais. 

A verdade é que não tivemos mals, 
a certa altura, para atender às neces­
sidades de renovação permanente da 
esquadra, a infra-estrutura industrial 
que em outra conjuntura,. nos fins do 
Império, chegamos .a ter, graç!ll! prin­
cipalmente ao pioneirismo ·e ~ capaci­
dade êmpresarlal do Barão de Mauá. 
. As novM gerações da oficialidade 

naval que vieram a tripular a· nossa 
·Marinha de Guerra,. foram então le­
vadas -a· assumir três distintas posi­
ções, às vêzes de uma só vez, diante 
do quadro nôvo. 

A primeira ctessas ~posições - seria 
!dentiflcaàá-pór uma ·atitude· de' fide-_ 

!idade à tradição, de culto nostálgico, 
e exaltado ao glorioso passado da Ma­

. rinha, de seus heróis e de suas _pági­
nas épicas. · 

·A segunda posição seria marcada 
pela luta silenciosa, através do traba.· 
lho e da especialização, na idéia !Ir­
me de que ·apenas o esfôrço e o sa­
crifício de álgumM centenas de abne­
gados pederiam produzir o milagre 
impossível de criar a nova MaT1nha 
de que o Brasil precisava e de que não 
mais dispunha. 

Finalmente, a terceira posição foi 
uma posição de ressentimento e de re-· 
volta, explorada, aliás, em alguns ca­
sos, por grupos politlcos embarcados 
na Juta gratuita pela posse do poder. 

Na verdade a ·parte da Marinha que 
se manteve fiel aos bons princípios 
da disciplina, da dedicação e do tra­
balho, certa de que quando as con­
dições do progresso br!ll!!le!ro o per­
mitissem voltaríamos a ser, em têr­
mos relativos à hora presente, a po .. 
tênc!a naval que chegamos a ser no 
passado - prevaleceu sôbre a outra, 
a que tentou mobilizar os ressenti­
mentos da Marinha enfraquecida pa­
ra a causa do antl-Brasll, .. 

E para alegria e orgulho de todos 
nós, Senhor Presidente, a Marinha do 
Brasil está vivendo justamente nesta 
h-ora, para sermoS mais exatos: a par ... 
tlr de 1964, seu momento olimpico de 
grandeza e de vitória. 

Refiro-me, senhor Presidente, ao 
extraordinário esfôrço de renovação 
material e estrutural que se observa 
nos últimos anos em nossas Fôrças 
Navais - esfôrço orientado, aliás, pa­
ra uma ação mültlpla, relacionada 
com a ação desenvolvida pela Mari­
nha em numerosos· setores da vida na­
cional, muito além daquilo que esta­
ria abrangido pelos especificas encar­
gos da defesa militar atribuídos a uma 
fôrça naval nos primeiros anos dês­
te século. 

Não estaria dizendo qualquer novi­
dade nesta Casa, Senhor Presidente, 
ao lembrar Que o moderno conceito de 
segurança não se realiza, apenas, na 
potenclalldade e na eficiência funcio­
nal das estruturas militares conside­
radas como corporações isoladas den­
tro da Nação - mas implica, hoje, na 
Idéia e no· fato de um Poder Nacio­

-nal· Forte .. ·.· 

E a êsse fortalecimento do Poder 
Nacional chegamos, justamente, pela 
mobilização de tôdas as potencialida­
des do Território e do Povo, obtidas 
através do trabalho racionalizado. 
dentro de uma indispensável situa· 
ção de paz social e politica. 

Em outraS palavras, condlctona-sE 
em grande parte na realidade de umE 
economia viva e próspera, fecundad~ 
pelo progresso tecnológico incessantl 
e apoiada numa infra-estrutura sóli· 
da, a un!ca possibilidade de sobrevi· 
vência que resta a úma Nação, nest1 
conturbado mundo contemporâneo. 

A Marinha também assim parec, 
equacionar o problemático naciona· 
Senhor Presidente, e ai está com o 
seus arsenais, suas bases, suas esco 
las, suas equipes sanitárias e técnica! 
seus navios oceanográficos e de trans 
portes, seus hellcópteros, seus reboca 
dores, seus equipamentos de transpor 
te terrestre - prestando uma' ampl 
colaboração em numerosas frentes d 
Vida nacional, expandindo enfim, cc 
mo em nenhuma outra fase de noss 
história ocorreu sua esplêndida voca 
ção de servir à com unidade bras~ 

lelra. 

Uma recente divulgação feita pel 
própria Marinha nos mostra, de um 
forma objetiva e sucinta, como cor 
vêm a um texto que se destina a ir 
forma~ o públlco sôbre as reaUzaçõt 
do Estado em qualquer área admini~ 
trativa - nos tnostra, Senhor Prt 
sidente, o que tem sido êsse trabalr 
de inestimável significado para 
País, ora promovido patriàticam.en 
pela Marinha de Guerra, brasileira. 

Vem a Marinh·a, por exemplo, reJ 
lizando minucioso levantamento· c 

1;1osso litoral e das hidrovias exlstel 
tes em nosso território,. com o fim c 
preparar e atualizar cartas náut1c~ 
bem como cartas de pesca - dest 
nadas, as primeiras, a assegurarem 
segurança da navegação no l~tor: 

lagos e rios e, as segundas, a oriel 
tarem nossos pescadores, de modo 
obterem melhor rendimento no s1 
trabalho. 

O !nterêsse e a ação da Marinha 1 

área da pesca não se orientam, alii 
apenas no sentido de uma assistênc 
ao pescador modesto que enfrenta 
mar herOicamente, com O auxílio pi 
cário de equipamentos prlinãrios. D 
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seja a Marinha, não sô que êsse pes­
cador humilde sobreviva e prospere, 
como também que se implante no 
Pais, quant-o antes, verdadeira indús­
tria pesqueira, capaz de obter alto ní­
vel de produtividade com o uso certo 
de técnicas avançadas e de conheci­
mentos seguros do espaço marítimo 
em que v aí operar. 

Mantendo em atividade constante 
uma verdadeira universidade flutuan­
te - o navio oceanográfico Almiran­
te Saldanlta - diz a exposição a que 
me referi, descobrindo quando e onde 
se concentram as riquezas ictiológi­
cas; elaborando cartas de pescas aces­
síveis; instruindo pescadores para o 
aumento da produtividade de seu tra­
balho; preparando técnicos e congre~ 
gando-os numa mesma escola cientí~ 
fica de oceanografia; levantando cor~ 
rentes, bancos e o relêvo submarino; 
informando continuamente o pescaw 
dor das condições meteorológicas dos 
mares. a Marinha coopera de forma 
decisiva para o exercício dessa ativi­
dade básica, 

O documento informa ainda que, 
anualmente, milhares de estações 
oceanográficas são feitas pela Mari­
nha. Cada "estação" compreende o 
recolhimento de amostras de água a 
várias profundidades e posterior aná­
lise química dêsse material, além de 
medidas físicas da temperatura da 
água do mar de cada amostra e de­
terminação de correntes. São recolhi­
das também amostras do fundo, ín­
clusive o placton marinho e benthos 
(animais das profundezas). Os resul­
tados são disseminados para vârios 
::entras de pesquisa, inclusive Institu­
tos de Oceanografia, Laboratórios de 
Biologia Marínha e Faculdades. 

E diz em prosseguimento, o mesmo 
;exto, que valiosos estudos .sôbre os 
jiferentes mecanismos de fertilização 
ia água do mar de cada área, além 
io processamento de grande número 
ie medidas sôbre a produção primá.­
:ia das áreas mais importantes, são 
mtros serviços prestados pela Marl-
1ha do Bra.sll, que recolhe e fornece 
lados preciosos para a defesa da flo­
·a e da fauna marítima, possibUit.a.n­
Io, ainda, que nos seus cruzeiros ocea­
lDgráficos embarquem civis, princi­
mlmente universitários, que encon­
ram a bordo tôda sorte de facilída­
les para as suas pesquisas e traba-

lhos. Também caçadores submarinos 
são transportados nos navios especia~ 
lizados a fim .de investigarem, com o 
pessoal da Marinha, as riquezas ictio~ 
lógicas das áreas das "estações". Reú­
nem trabalho, pesquisa e ·diversão. 

Os resultados de todós êsses esfor~ 
ços vão originar cartas náuticas sin­
gelas para a navegação dos pescado­
res - As cartas de Pesca. A primei~ 

ra carta abran~e o litoral de Cabo 
Fri~ a Tramandai .. e brevemente tô~ 

da a nossa costa, do Oiapoque ao 
Chuí, estará levantada e cartografada 
em têrmos simples para a conveniêny 
cia de pescadores dos mais diversos 
níveis de especialização. 

Também no que se refere a ajuda à 
Marinha Mercante, grande e variada 
está sendo a atividade da Marinha de 
Guerra ... 

Basta dizer que a Marinha prepara 
os tripulantes dos navios mercantes, 
controla as condições materiais dos 
mesmos navios, repara-os nas suas 
docas e oficinas e dá~lhes assistência 
e r1~boque em alto-mar, quando ocor­
rem emergências. Trata ainda de 
manter os faróis ao longo da costa, de 
balizar os portos e de zelar por sua 
praticagem. 

Volta-se também para a assistên­
cia direta às populações necessitadas, 
inclusive às humildes e isoladas po­
pulações ribeirinhas da Amazônia, as­
segurando-lhe todos os recursos da 
medicina preventiva ou curativa e os 
ensinamentos que conduzem ao aper­
feiçoamento e à expansão do trabalho 
produtivo, necessário ao progresso e à 
sobrevivência das comunidades. 

Cuida a Marinha, igualmente, usan­
do para isso o máximo de seus re­
cursos materiais e humanos, de tra~ 

balhar em prol da pesquisa científica 
e do progresso tecnológico. E os resul­
tados do esfôrço que realiza nesse ter­
reno, ela o emprega não apenas em 
bE-nefício próprio - mas, os coloca de 
um modo generoso à disposição de or­
grmismos estatais ou de emprêsas pri­
vadas que os possam utiUzar. 

A Marinha procura não sàmente 
progredir para melhor servir ao Bra­
sil, mas também faz questão de pres­
tigiar, de tôdas as formas, a indústria 
nacional e a nossa tecnologia, reno­
vando o seu equipamento em fontes 
particulares; construindo navios do 

Programa de Construção Naval em es­
taleiros civis brasileiros; colocando 
seus órgãos de pesquisa e estudo a 
serviço da produção e da coletivida­
de; construindo barcos de passageiros 
e carga_. pontões e lanchas para em­
prêgo por outros ministérios e entida­
des de economia mista e particulares; 
construindo acessórios e componentes 
delicados para as indústrias automo­
bilística e slderúrgica, além de outras. 

órgãos como a Diretoria de Eletrô­
nica da Marinha objetivam a progres~ 
siva nacionalização do equipamento 
eletrônico das Fôrças Navais e esta~ 
ções de terra, para incentivo à in~ 
dústria nacional. Feita inicialmen~ 

te a "listagem" rE-lacionando todos 
os equipamentos usados pela Marinha, 
realizou-se, depois, uma pesquisa jun~ 
to à indústria brasileira de eletrônica 
para levantamento de suas possibili~ 
dades atuais e futuras. 

Graças a êsse trabalho de verifica­
ção, a Marinha organizou um perfeito 
cadastro da produção de equipamen­
tos e sobressalentes eletrônicos, utilt­
zando para isso sistema de processa­
mento de dados. Em fase posterior. 
passou a fazer encomendas maciças à. 
indústria nacional. Nas estações-rádio 
da rêde fixa e nos navios, equipamen­
tos eletrônicos etc., assim como de 
outras organizações idôneas que aten­
dem às especificações da Marinha, es­
tão substituindo paulatinamente o 
material estrangeiro, o que, além de 
possibilitar o desenvolvimento da in­
dústria nacional, reprE-senta vanta­
gem e facilidade para a Marinha na 
reposição periódica, 

outro detalhe significativo é que os 
requisitos das encomendas da Mari~ 
nha - com especificações preciosas, 
curtos prazos de entrega, alta quali~ 
dade de funcionamento e manuten~ 
ção - obrjgam as indústrias a um es~ 
fôrço maior que resulta no aperfei~ 

çoarnento de sua produção. 

Um dado alentador sôbre o incentiw 
vo que a Marinha vem emprestando à 
indústria nacional no setor de repo­
sição de material: sOmente na Esta~ 
ção-Rádio do Rio de Janeiro - no 
pôsto de recepção - cêrca de 90% de 
equipamento é de procedência bra~ 

sileira. 

Graças aos esforços da Marinha, o 
II Congresso Brasileiro de Telecomu­
nicações aprovou recomendação final 
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visando a adoção do Sistema de Na­
cionalização de Componentes Eletrô .. 
n!cos de Reposição. Tal fato demons­
tra que nossa Fôrça Naval não se li­
mita a estimular a indústria nacional 
na sua própria reposição de equipa­
mento, mas envlda esforços para que 
todos - civis e mllltares - o façam. 

Mas, tôda essa atividade se proces­
sa em inteira sintonia com a missão 
básica da Marinha de Guerra, qual 
seja a de exercer o policiamento ro­
·tineiro de nossas águas terrltorlals e 
a de estar permanentemente apare­
lhada e adestrada para o exercício de 
operações de guerra naval, se a qual­
quer instante isso fór considerado ne­
Cessário à segurança do País. 

17.000 civis, Sr. Presidente, abran­
gendo pesquisadores, consultores, bu­
rocratas, engenheiros, técnicos e ope­
rários especializados estão integrados 
na Marinha onde prestam serviços ao 
lado do pessoal mllitar. E, ao lado 
dêsse fato já bastante significativo, 
numerosos especialistas preparados 
nos laboratórios e oficinas da Mari­
nha, desmobilizados todos os anos, in­
tegram-se na indústria nacional su­
prindo em parte à demanda de mão­
de-obra especializada dessa indústria. 

Há, portanto, Senhor Presidente, de 
sobra, o que destacar e o que exaltar 
no que ora está fazendo a Marinha 
de Guerra do Brasil. 

A vida, Senhor Presidente, inclusi­
ve no sentido biológico, é um proces­
so. t u'a mudança. Sêres humanos, 
nações ou corporações só estão real­
mente vivos, quando estão em mudan­
ça. Quando trabalham, se agitam, ou 
sonham. voltados para uma supera­
ção sadia e constante do presente. 
Quando, no presente, tentam viver o 
futuro. 

É nesse sentido, literalmente, que 
slnto, compreendo e admito a existên­
cia de uma revolução. E é por assim 
pensar que aqui estou, saudando a re­
volução que a Marinha de Guerra do 
Brasil .ora está fazendo e vivendo. 

Neste discurso todavia, Senhor Pre­
sidente, não irei ocupar-me exclusi­
vamente da Marinha - no atual es­
fôrço que realiza, coin o aplauso ele 
todos - para reassumir o histórico 
lugar que lhe cabe na defesa do Bra­
sil. . . Focalizarei, também, um outro 
assunto, muito de perto relacionado 

com a própria Marinha de Guerra e 
com o exercício real de sua missão 
!tspec!flca ... 

Trata-se do Decreto-Lei n.0 1.098, 
que o Sr. Presidente da República 
baixou em 25 de março último. Direi, 
antes de algumas outras considera­
çê\es sôbre a matéria, que o Decreto­
Lei em questão representa, pelas al­
tas razões de interêsse nacional que 
o inspiraram; pelas numerosas im­
plicações que traz na área militar, 
econômica, jurídica e política, talvez 
a mais import~nte decisão tomada 
pelo Govêrno brasileiro nos últimos 
anos. 

Bem sei que as palavras que acabo 
de empregar estão gastas e pouco 
significam, hoje, para a sensibllidade 
auditiva dos ilustres Membros desta 
Casa - pelo uso imoderado e raso 
que delas se faz neste País. Desejo, 
por isso mesmo, justificar a minha 
afirmação... · 

Vejo no ato citado, Sr. Presidente, 
implicações imediatas de ordem mi­
litar, pelo motivo bastante simples de 
que nenhum ato praticado em fun­
ção da soberania nacional escapa às 
limitações de uma teoricidade anula­
dera de seus efeitos - mantendo-se 
intacta a sltuação que se visava al­
terar - se o Govêrno por êle respon­
sável não dispõe dos instrumentos de 
fôrça, capazes de conter ou de em­
purrar as resistências, grandes ou pe­
quenas, nacionais ou transnacionats. 
convergentes sempre para ·a defesa 
de um status quo ameaçado. 

Sr. Presidente. O meio prático, 
óbvio, de que um Govêrno - no caso, 
o Govêrno da República Federativa 
do BrasU - necessitará para tornar 
efetivas, respeitadas, obedecidas suas 
decisões sôbre o mar territorial :lo 
País, é ~e uma esquadra eficiente, 
capaz de desempenhar papel não 
apenas decorativo na faixa marítima 
nêle compreendida. 

Para desempenhar êsse papel, uma 
marinha de guerra precisa c o n ta r 
com embarcações grandes e pequenas. 
Com Cruzadores pesados e outros na­
vios de sua categoria, com alto po­
der de ataque, que assinalem a pre­
sença militar de sua bandeira sôbre 
o espaço marítimo considerado de 
seu interêsse. E com navios menores, 
auxiliares dos navios de alto mar, ou 
destinados às missões militares de vf .. 

gilância Costeira ou às mil tarefas de 
implantação e aperfeiçoamento da 
infra-estrutura náutica, indispensá .. 
vel à segurança e à agilidade opera .. 
cional de tôda a esquadra. 

E es.sa infra-estrutura, como vimos 
em outra parte dêste discurso, está 
por sua vez relacionada com o pre­
paro de equipes técnicas que aten­
dam a todos os problemas dos navtos 
e das bases bem como de um siste­
ma industrial de retaguarda, capa>z 
de assegurar a nacionalização pro­
gressiva do equipamento utilizado ... 

Exatamente o que se esta procuran~ 
do fazer, Sr. Presidente, como tive~ 

mos oportunidade de verificar no es~ 
fôrço de • renovação ora desenvolvidc 
pela nossa Marinha de Guerra ... 

Existem, pois, e se não existem, ho· 
je, existirão, com certeza, dentro d~ 

curto espaço de tempo, as indispen· 
sâveis condições para o apoio millta1 
ao pleno exercício de nossa sohera· 
nia sôbre a faixa marítima de 20~ 

milhas, prevista no Decreto-Lei nú· 
mero I. 098 ... 

Mas, falei eu também em Implica 
ções na área econômica, jurídica ,I 
política e vou dlzer, procurando se 
sucinto, em que sentido as entendo. 

No que se refere ao aspecto econô 
mico do assunto, Sr. Presidente, de 
sejo lembrar que vivemos num mun 
do cada vez menor, cada vez mai 
ocupado por l:fiDR população que nã1 
pára de crescer. Escasseiam os recur 
sos alimentares e a situação, nos pri 
meiros anos do milênio próximo, atin 
girá a um ponto crítico, se não mu 
darem desde já as tecnologias e o 
s 1 s tem as econômicos relacionado 
com a produção de alimentos. 

Se os recursos minguam, a olhCl 
vistos, em algumas regiões do gloll 
terrestre mais densamente povoada 
- é de uma perfeita lógica que ,, 
ater.ções se voltem para outras fai 
xas da superfície terrestre, a l n d 
inexploradas ... 

Em primeiro lugar, para os grandE 
espaços vazios, interiores, de País~: 

como o Brasil, o Canadá, a Austráli 
ou a União Soviética, onde existe ur 
excesso de território sem tripulaçã 
humana e de riquezas naturais, fac 
às respectivas populações. 

Em segundo lugar, para o espa~ 

marítimo, para a plataforma subm2 
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rina, para a massa líquida que se 
estende em tôdas as direções sôbre o 
globo terrestre, considerada tanto 
nas suas camadas superiores como 
nos seus abismos - onde, segundo o 
que os cientistas começam hoje a vis­
lumbrar, poderão ser obtidos, a curto 
prazo, !mensuráveis recursos de so­
brevivência para a assustada famin­
ta humanidade de nossos dias. 

Mas, a exploração de riquezas do 
mar, seja ela o desenvolvimento da 
atividade pesqueira em têrmos de 
alta produtividade industrial; seja a . 
perfuração de poços petrolíferos, a 
extração de minérios na plataforma 
continental, ou o recolhimento sis­
temático de plantas marinhas para 
a alim~ntação dos homens ou dos re­
banhos animais - não se reveste, Sr. 
Presidente, da mesma simplicidade 
relativa qve apresenta a exploração 
do espaco geogrãflco terrestre. 

Há todo um trabaztw preliminar a 
desenvolver no campo dos estudos 
oceanográficos. Precisa~se, não ape­
·nas levantar cartas minuciosas do re­
lêvo submarino, como estudar a com­
posição geológica do fundo dos mares, 
a direção e os demais fenômenos H­
gados às correntes marinhas, bem 
como formar e difundir todo o know 
how indispensável ao futuro trabalho 
econômico rotineiro no elemento li­
quido. 

Indústrias diversas, outrossim, des­
tinadas à produção de equipamentos 
para o trabalho de exploração do mar 
ou a beneficiar produtos originários 
dessa exploração, precisam ser insta­
ladas, com urgência, exigindo capitais 
e técnicas nem sempre disponíveis na 
escala necessária. 

Observe-se, com relação ao assunto, 
que a Petrobrás vem executando um 
satisfatório trabalho de criação de 
campos de produção petrolífera em 
alguns setores de nossa faixa litorâ­
nea e que, de outro lado, os incent\· 
vos fiscais, que em boa hora adota­
mos, vêm orientando para o desenvol­
vimento da indústria pesqueira uma 
parte substancial dos recursos finan­
ceiros mobllizáveis dentro do País. 

Mas, tudo isso é muito pouco face 
ao que se precisa fazer. Nós o sabe­
mos e a Marinha, também, melhor 
·que nós, pois ela convive intimamen­
te com os mistérios e os problemas do 
mar ... 

E a consciência que a Marinha tem, 
dêsse aspecto da questão, está aí, bem 
patente, no inestimável trabalho que 
ela vem realizando em favor dos es­
tudos oceanográficos, na ação de a­
poiamento à indústria pesqueira e 
na realização de uma política de en­
com,=ndas contínuas à indústria de 
construção naval instalada no Pais, a 
fim de assegurar sua vitalidade ex­
pansão. 

Direi, mesmo resumindo, que o 
maior investimento da Marinha, o 
objt~tivo mais importante por ela per­
seguido - coincidente, diga-se de 
pas.sagem, plenamente, com os inte­
rêsses econômicos e políticos do Brasil 
- é algo que se destaca de tôdas as 
suas diferentes realizações, embora só 
possa ser ídentíficado e considerado 
em função delas. Refiro-me, Senhor 
Presidente, à criação de u'a mentali­
dade do mar entre as nossas popula­
ções; refiro-me à fixação, nos brasi­
leiros, da idéia de que também há 
uma problemática a solucion·ar e uma 
Pátria a resguardar, a leste de nosso 
litoral. 

Refiri~me a implicações jurídicas e 
políticas trazidas pelo estabelecimen­
to do mar territorial de 200 milhas e 
direi que, se essas implicações não 
são as mais importantes, são pelo 
menos as mais ostensivas e as mais 
delicadas, do ponto de vista das re­
lações internacionais. 

Tempo houve, Senhor Presidente, 
em que o mar, próximo ou distante 
de qualquer litoral, pertencia àqueles 
que tivessem condições materias para 
navegá-lo e para impedir que outros 
o fizessem. Fenícios· e Vickings e, mais 
tarde holandeses, portuguêses, espa­
nhóis e inglêses assim entenderam e 
exerceram seus direitos de navegado­
res. 

Entretanto, o progresso material e 
o aumento da população criaram con­
dições que determinaram, até certo 
ponto, a instituição de algumas nor~ 
mas de convivência internacional que 
passaram a ser respeitadas, pelo me­
nos enquanto não houvesse ou não 
houver interêsse maior de parte de 
um país forte, para deixar de fa­
zê-lo ... 

A criação de uma faixa de seguran­
ça de três milhas mar a dentro, face 
ao litoral de cada país, foi uma des­
sas regras anteposta.. à llberdade lli· 

·; 

mitada antes desfrutada pelo tráfego 
marítimo. 

~ curioso lembrarmos hoje, Senhor 
Presidente, o por que dessas três mi­
lhas inicias - e não 5, 10, 20 ou 100. 

O fato histórico com o qual se re­
laciona até certo ponto essa faixa de 
três milhas ocorreu em 1740, quando 
uma fragata dinamarquesa confiscou 
sete barcos de pesca holandeses. Hou­
ve protestos e controvérsias entre os 
dois governos interessados e dêsse 
atrito emergiu o princípio de que "o 
limite do poder territorial termina 
onde expira a possibilidade de sua de­
fesa pelas armas". 

E a possibilidade dessa defesa era, 
então, bastante curta. Uma bala do 
maís poderoso canhão existente numa 
bateria de costa não ia além de três 
milhas. Daí, a origem dessa distância 
de três milhas adotada para limite do 
mar territorial. .. 

Ora, a balistica mudou muito da! 
para cá, Senhor Presidente, pois, de~ 
pois de passarmos pela fase dos ca~ 

nhões de longo alcance, chegamos aos 
engenhos bélicos de outra natureza 
agora existentes, para os quais não 
há, pràticamente, limite de alcance. 
Mís~eis e satélites colocam qualquer 
ponto do globo terrestre vulnerável a 
uma ação militar desencadeada a 
partir da face oposta do mundo. 

A prevalecer a lógica que se apli~ 

cou à solução do problema, no século 
18, deveriam os oceanos serem agora 
divididos ao meio, por Unhas imagi~ 
nárias, entre os continentes e todo 
o espaço marítimo situado entre essa 
linha e o litoral seria considerado 
mar territorial dos diferentes países 
situados atrá.s dêsse litoral. 

Mas, a simples consideração dessa 
hipótese não passa de uma fantasia 
e o que procuro, agora e sempre, é não 
perder contato com o chão firme das 
realidades. 

O que interessa, no caso, é verifi­
carmos a evolução do problema nos 
últimos anos. 

A modificação do principio que fi· 
xava em três milhas a extensão do 
mar territorial - é o que nos diz um 
estudioso da matéria - foi afetada, 
pode ser dito, de forma Indireta, 
quando se incorporou ao Direito In­
ternacional êste nõvo elemento: a 
plataforma submarina, também cha-

I 
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mada plataforma continental ou in­
sular, a base sóbre que descansam os 
continentes, a qual "continua e se 
estende debaixo dêles com indubità­
vel solução de continuidade, dando 
lugar a êsses territórios submarinos 
que se estendem a distâncias tão va­
riáveis que, em alguns casos, é ape­
nas cte metros e,· em outros, de mui­
tas milhas" ... 

Sr. Presidente, como é sabido, o Go­
vêrno de Washington decidiu não re­
conhecer os atos dos governos latino­
americanos que estenderam seu mar 
territorial. O ato e a afirmativa do 
Presidente Médici avultam de impor­
tância, porque representam a afirma­
ção da soberania nacional. o Presi­
dente Médici, hoje, conforme disse, dá 
a Brasília, corno presente pelo ensejo 
do seu 10.0 aniversário de fundação, a 
transferência definitiva do Ministério 
das Relações Exteriores. Eu diria que 
deu não um presente, mas uma satis­
fação eloqüente a todo povo brasilei­
ro, reafirmando seu propósito de ex­
tensão do nosso mar territorial, e dei­
xando claro que esta medida não teve 
a precedê·la as antigas consultas de 
Ministérios das Relações Exteriores e 
Departamentos de Estado para Minis­
tério das Relações Exteriores. Foi um 
assunto estudado com a devida cau­
tela e que dá ao Brasil aquela posição 
indiscutível de país soberano, que de­
cidiu resguard<tr os seus direitos e que 
por êles irá lutar sem qualquer des­
falecimento. 

Recordo-me, Sr. Presidente, cte que, 
quando a Argentina tomou providên­
cias idênticas, há alguns anos atrás, 
os nossos pescadores foram sacrifica­
dos. Compareci, em Buenos Aires, à 
reunião da OEA e ali - hoje eu pos­
so dizê-lo - fiquei convencido de que 
o assunto não deveria ser examinado 
em Plenário, mas perante nossas au­
toridades militares que ali se encon­
travam. E me recordo das seguintes: 
Brigadeiro LaYanere Wanderley e o 
então coronel Carlos Alberto Cabral 
Ribeiro. Estabelecemos premissas pa­
ra um debate que deveria ser travado, 
mas que a conveniência política im­
pediu. Posteriormente, o então Mi­
nistro das Relações Exteriores, numa 
reunião da Embaixada Brasileira em 
Buenos Aires, dirigida pelo Embaixa­
dor Décio Moura, declarou que não 
haveria qualquer problema para aquê­
les que exercitavam a pestt:a, porque, 

desdE: que pagassem determinada ta­
xa, o Govêrno não criaria nenhum 
embaraço ao exercício dessa atividade 
fundamental, indispensável principal­
mente à sobrevivência de inúmeros 
pescadores das regiões sulinas do País. 

Agora vejo que a Güiana e as auto­
ridades de Georgetown estão recla­
mando contra a provídência brasilei­
ra. Até ai nada. de mais, porque o 
acôrdo que o Govêrno brasileiro fêz 
com as autoridades argentinas pode­
ria servir ·de base para que idênticas 
providências sejam tomadas em rela­
ção aos pescadores güianenseS que fa­
zem a pesca de sobrevivência, que não 
industrializam o pescado e que, a 
exell)plo de nossos jangadeiros, em 
embarcações frágeis vão para o Atlãn­
tico e pràticamente encaminham o 
produto de seu trabalho ao consumo, 
neste pais subdesenvolvido da América 
Latina. Estranhável é 11aver o go­
verno norte-americano decidido não 
reconhecer o ato do Govêrno brasilei­
ro e o· ato de outros governos latino­
americanos relativamente à questão 
do seu rnar territorial. 

I 
Aqui, ao tempo em que felicito co­

mo oportuníssimo o decreto do Senhor 
Presidente Emílio Garrastazu Médici, 
o qual será apreciado, dentro de pou­
cos dias, pelo Senado Federal, queria 
manifestar a minha estranheza pelo 
fato de os nossos irmãos, os grandes 
aliados do Norte, não entenderem -
êles que vivem em tôrno da doutrina 
de segurança - que a medida gover­
namental brasileira representa para 
êles, paradoxalmente, uma tranqüili­
dado. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite 
V. Exa. uma observação? (.4.ssenti­
mento do orador.) Quando o govêrno 
norte-americano não aceita a resolu­
ção brasileira de estender o seu domí­
nio numa faixa de duzentas milhas, 
êle está atento nas implicações, nas 
conseqüências dessa medida no mo­
mento digamos teôricas, porque dela 
deverão decorrer providências de or­
dem prática para a legislação, como 
é o caso, por exemplo, da regulamen­
tação do Código cie Pesca. O atual Có­
digo de Pesca, Decreto-Lei n.0 221, de 
1967, foi regulamentado em agôsto de 
1969. Examinando a regulamentação 
dêsse Código, logo notamos que houve 
uma amplitude tal na concessão dos 
registros e. das propriedades de em-

barcaçócs por emprêsas estrangeiras 
que, em face da nova resolução, o 
Govêrno terá novamente que regula­
mentar, por exemplo, as atividades 
pesqueiras. Nessa regulamentação, se 
se levar em conta, nos seus rigores, 
nas suas atuais definições, o principio 
da segurança nacional, não sabemos 
como poderão persistir as autorizações 
constantes da regulamentação vigen­
te. Ali se permite a propriedade de 
embarcações tanto de vinte toneladas 
brutas para cima, que dependem de 
registro do Ministério da Agricultura, 
como de vinte toneladas brutas para 
baixo, que depende de registro no Tri~ 
bunal Marítimo. Ali se consigna que 
poderão ser responsáveis por essas ati­
v1dades brasileiros natos, naturaliza­
dos e sociedades organizadas no País. 
Nessa expressão sociedades organiza­
das no País dividem-se os comentado­
res do recente princípio constitucio­
nal. Admite-se que nessas sociedades 
organizadas no País podem partici­
par, até majoritàriamente; capitais 
estrangeiros. E, dentro dêsse princí­
pio, foi vitoriosa uma nova regula­
mentação do Código de Minas, que dá 
essa perm1ssao De modo que o ato 
do Govêrno brasileiro, estendendo a 
nossa jurisdição da faixa marítima 
das águas territoriais, podemos apre­
ciâ-lo na sua verdadeira extensão e 
definição, quando fôr regulamentado, 
e aí veremos qual o tratamento, qual 
a disciplina, qual o regulamento que 
o Govêrno vai dar a essas atividades. 
Porque, se são atividades pesqueiras, 
se são atividades industriais, são tam­
bém, dentro da filosofia dominante, 
atividades ligadas à Segurança Nacio­
nal. De modo que me quedo esperan­
çoso e curioso para ver a regulamen­
tação dessa nova decisão do Govêrno 
da República. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -
Sr. Senador, êste é um ângulo inte­
ressante do problema. 

O Sr. B'ezerra Neto - É um dos ân~ 
gulos, prático e objetivo. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES -
E' um ângulo prático e objeti~o que 
se correlaciona inteiramente com a 
decisão patriótica, firme e oportuna 
do Chefe do Govêrno. Atividade eco­
nômica há que sempre ser conjuga­
da com segurança nacional. Isso de­
preendi bem das palavras com que 
V. Exa. me honrou na sua oportuna 
e feliz intervenção. 

\' 
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Quando estranhava a atitude dos 
nossos aliados, da maior potência do 
Norte, ligada a nós pelo interês.se co~ 
mum da defesa da democracia, não 
queria, entretanto, adentrar-me no 
terreno econômico, como oportuna­
mente V. Exa. o fêz, apenas chamar a 
atenção para o abandono em que se 
encontra o Atlântico Sul. Enquanto 
as esquadras norte-americanas e as 
européias singram o Atlântica Norte, 
V. Exa. sabe que a costa brasileira, ou 
melhor, a ·Costa da América do Sul 
encontra-se completamente desguar­

. necida. Já tive ensejo de ocupar a 
tribuna do Senado para denunciar a 
insólita invasão de um barco de ban­
deira soviética, o "Kegostov", aprisio­
nado por uma unidade naval brasilei­
ra, detectadó que fôra pelo sistema de 
radar do navio-aeródromo "Minas 
Gerais", que não teve outra alterna­
tiva senão ser levado a pôrto brasi­
leiro. Ali, verificou-se que a embar­
cação outra coisa não era que uma. 
unidade naval espiã, não contra nós, 
mas justamente contra a América do 
Norte. Hoje é sabido que os navios, os 
submarinos, os submarinos atômicos 
russos singram, impunemente, as 
águas do Atlântico~Sul, e na faixa 
teórica de três ou doze milhas, como 
pretende o govêrno norte-americano, 
~portanto, não é só a nossa seguran­
ça que está em jõgo, a dêles tambêm, 
porquanto hoje fazemos causa co­
mum dos sentimentos democráticos. 
Correm os Estados Unidos risco ina­
pelável. Daí sentir eu que o ato do 
Govêrno brasileiro deveria merecer os 
aplausos da nação americana, e não 
que uma parte de seus politicos diri­
gentes no momento profligúem a. 
medida brasileira. Muito me estra­
nha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
e com pesar comunico o fato ao Se­
nado da Repúbllca. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se· 
nador Vasconcelos Tôrres, estou ou· 
vindo o seu discurso com uma satis· 
fação tóda particular, porque V. Exa. 
está abordando um tema, que vem 
desmentir aquilo que se tem dito 
quanto à nossa atuação neste Sena~ 
do, como oposicionistas. Sem alongar. 
me muito eu queria citar, pelo menos, 

três fatos em que a Juta da Oposição 
nesta Casa contra medidas do Go-· 
vêrno - veja bem V. Exa.: contra 
medidas do Govêl-no -- deu resulta.­
do. O próprio Govêrno, mais tarde, re­
conheceu que a razão esta v~ .do nos­
so lado. V. Exa. deve estar rembrado 
da nossa luta contra ·aquela verda­
deira aberração do sistema das sub­
legendas. Lutamos aqui e fornos ven­
cidm;, mas não se passou muito tem­
po P, o próprio Govêmo aboliu êsse 
sistema. Se o Senador Aurélio Vian­
na estivesse aqui presente, eu gosta­
ria que S .. Exa. ouvisse referência mi­
nha àquela oposição que S. Exa. fêz 
àquele célebre projeto dos ociosos. O 
Govêrno mandou uma mensagem sô­
bre ociosos, estabelecendo que certo 
número de funcionários poderiam ser 
licenciados, por certo tempo, com esta 
pecha. O Sr. Ministro Hélio Beltrão, 
numa comissão mista, chegou a dizer 
que êle visava, com isso, era não só 
fazer economia, como, também, cana­
lizar, para a economia privada, ele­
mentos que nada produziam na ati­
vidade oficial. E quando recebeu nos­
sos apartes, nossas ponderações con­
trârias, chegou a fazer um apêlo à 
comissão para que aprovasse aquela 
resolução. Era uma experiência que 
êle queria fazer e que não acarreta­
ria prejuízo nem para o Erário, nem 
para o funcionalismo. Pois bem, ago­
ra, depois que o Ministro Héllo Bel­
trão deixou o Ministério, as próprias 
diSponibilidades em que foram co­
locados vários funcionários estão sen­
do consideradas. como êrro, já se fa­
lando em os chamar ao trabalho. 
Mais uma vez o ponto de vista do Go­
vêrno coincidiu com o nosso comba­
te aqui, no plenário. Agora que V. Exa. 
se refere ao ato do Govêrno, esten­
dendo nosso domínio marítimo a 200 
milhas de costa sob a jurisdição na­
r.ional, eu quero lembrar que, em 1968, 
ele acôrdo com nota que tenho aqui 
eomigo, o Senador Lino de Mattos 
apresentou projeto de lei, exatarríen­
te estendendo para 200 milhas as 
ãguas territoriais brasileiras. ~se 

Projeto foi engavetado no Senado e 
agora aproveitado pelo Poder Exe­
cutivo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Só queria dizer a V. Exa. que idênti~ 
co projeto foi por mim também apre­
sentado. O Senado, à época, afinava­
se com o sentim.ento de interêsse bra-

slleiro. Mas não !oi o Senado que o 
engavetou. Ai, eu faço justiça ao Se­
nado. V. Exa. sabe, e eu, mais tarde, 
então ... 

O Sr. Adalberto Sena - Talvez a 
expressão tenha sido um pouco 
forte, 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 
Talvez tenha sido um pouco fraca._ 
Sepultado. V. Exa. usou até uma 
adjetivação amena. Mas, não !oi isso. 
Jl: que grande parte das nossas Ini­
ciativas, não raro, caem no vácuo, no 
vazio. Eu, por exemp1o, meu Senador 
AdaJberto Sena, tenho sido campeo~ 
nissimo em ver projetos apresentados 
por mim, com pareceres contràrios, 
arquivados e, depois, adotados pelo 
Poder Executivo. Tenho uma, coleção 
belissima, maior do que o barrete dos 
diplomatas que irão desfilar, hoje, na 
passarela do Palãcio dos Arcos. 

O Sr. Bezerra Neto - Serão êsses 
fatos um capitulo edificante das suas 
memórias. 

O SR, VASCONCELOS TORRES -
Não sei com que sentido o meu emi­
nente amigo Bezerra Neto diz isso, 
mas, se Deus me der vida e saúde, ... 

O Sr. Bezerra Neto - Escreverá 
suas memórias. Memórias de. um vi­
torioso. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Memórias, não, porque quem escre­
ve memórias, geralment'E!, de um te­
ma assim, ou é intelectual, - o que 
não é meu caso, - ou é frustrado, -
também não ê o meu caso. Faria, sim, 
um relatório _de como vem sendo . a 
vida do Legislativo, e isso em abono 
do Legislativo brasileiro, que, muitas 
vêzes, estêve na vanguarda de ini­
ciativas. Mas, a culpa não é do Exe­
cutivo; a culpa é nossa. (Muito bemt) · 
Culpa nossa porque, no exemplo ci­
tado, era uma aspiração nacional. 
MM existem as limitações regimen­
tais que impedem os nossos anelos, 
os nossos propósitos, os nossos objeti~ 
vos, de serem coroados de .êxito. 

Estou vendo, por exemplo, o Sena." 
dor Camilo Nogueira da Gama, que 
me olha com um sorriso de compre.:· 
ensão. Projetos seus também arQ.ui­
vados foram aproveitados depois, por 
iniciativa do Executivo. 

Por exemplo, lembro-me de um pro-:­
jeto de. bôlsa de estudos para os ti.. 
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lhos dos trabalhadores; da eleição, em 
conjunto, do Presidente com o Vice­
Pr.esidente; da agregação no quadro 
de diplomatas que não exercem a 
função no exterior. Para o militar 
dois anos fora da atividade, transfor~ 
ma-o em agregado. 

Sei de todos êstes fatos, Sr. Presi­
dente, porque, tenho o prazer de ler 
a Súmula Legislativa. 

Projetos ffi€Us, de alta tonalidade 
moral tiveram parecer contrário em 
virtude de certas circunstâncias e sou 
obrigado a recollhecê-lo. 

Vejo ali o Senador Josaphat Mari­
nho, que me faz lembrar do proble­
ma da Fábrica Nacional de Motores, 
de interesse nacional, tão ligado aos 
interêsses brasileiros, pela qual luta­
mos, a fim de que continuasse nas 
mãos do Brasil; há o problema da 
indústria farmacêutica, e outros, que 
não vou relacionar· agora. 

Mas, Sr. Presidente, fico satisfeito 
ao ver que muitas das minhas ini­
ciativas, - e quando eu falo minhas 
falos suas, falo dos Srs. Senadores, ~ 
derrotados, inicialmente, no Legisla­
tivo, ocasionalmente, no Plenário 
impressionam o Executivo e se· trans~ 
formam em lei. 

Cedo o aparte solicitado pelo Sr. 
Senador José Ermírio, 

O Sr. José Ermírio - A Oposição, 
nesta Casa, tem tido papel bastante 
definido. V. Exa. se recordará de 
quando votamos a primeira emenda 
constitucional, exatamente a Emenda 
Constitucional n. 0 1, no primeiro Go­
vérno revolucionário, que definia, de 
maneira clara, o que foi dito no apar­
te do nobre Senador Bezerra Neto. 
Na primeira votação, vencemos por 
maioria imensa; na segunda, perde­
mos nesta Casa. Com relação à re­
messa d€" lucros para o Exterior, com 
relação a tudo que interessa ao Bra­
sil, a Oposição tem lutado, com deno­
do, pàra dar melhoria s~nsível à Na­
ção. Desejo, no entanto, neste apar­
te, sôbre o discurso do Sr. Presidente 
da República, no dia de hoje, no Ita­
marati, diz e r que considero sua 
atitude firme e necessária. S. Exa. 
não fêz restrições a quem queira lu­
tar por um Brasil melhor, livre de 
pelas ou tutela estrangeira. 11:ste o 
caminho c-erto, o verdadeiro naciona­
lismo que todos almejamosf em defe-

sa da nossa soberania. Que o Presi­
dente continue fiel, porque todos nós, 
que lutamos por um Brasil livre, es­
tamos nesta luta, sem tréguas, para 
que tenhamos uma nação que possa 
falar, de igual para igual, em qual­
quer parte onde se apresentar. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -· 
Exato, é o que digo no meu dis­

curso. 

'sr. Presidente, houve um chanceler 
que disse: a que é bom para os Esta­
dos Unidos é bom para o Brasil. Mas, 
ao inverso, eu pergunto: por que o 
que é bom para o Brasil tem de ser 
mau para os Estados Unidos? 

Fica no ar esta pergunta. a que 
ninguém pode responder. Admito a 
sinceridade da expressão. Mas, em 
contrapartida, quando defendemos a 
nossa soberania, por que a nação 
americana, por seus representantes 
autorizados, se rebela contra o ato 
do Governo Federal, ato legítimo -
creio que, neste caso, não haverá. 
fronteiras partidárias, não haverá li­
de, mas uma comunhão de pensamen­
tos, porque todo o povo brasileiro 
aprova o gesto do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici?! 

Sr. Presidente, se o que é bom para 
os Estados Unidos é bom para o Bra­
sil, por que o que é bom para o Brasil 
não pode ser bom para os Estados 
Unidos? 

E reforço a tese que defendi há 
pouco: êsse Atlântico Sul está aí, 
abandonado; êsse Atlântico Sul onde 
se pratica a pirataria pesqueira, inva­
dido, como foi de uma feita, por na­
vios franceses, ·par ocasião da cha­
mada ''guerra da lagosta", e por na­
vios de tôdas as bandeiras, principal­
mente por falsos navios pesqueiros da 
União Soviética. E aquí reforço a mi­
nha tese. Não compreendo o america­
no, que é um homem bom, um ho­
mem de bom senso, mas é um ingê­
nuo. 

Magoou-me profundamente a ati­
tude dos porta-vozes do Departamen­
to de Estado Americano: êles tinham 
de compreender que avocãvamos uma 
responsabi~idade maior na salvaguar­
da dos nossos interêsses e dos dêles 
também, no que tange à segurança 
in tercon tinen taL 

1 Estou no pressuposto de que essa 
medida representará um incentivo ao 

reaparelhamen to na esquadra brasi­
leira, porque medida assim não pode, 
evidentemente, ficar apenas no cam­
po teórico. Não poderemos estender o 
mar territorial se não tivermos fraga­
tas, navíos-varredores, caça~minas, 

destróieres, etc., para patrulhar a zo .. 
na como, dentro da dignidade da na­
ção, ;;amos obrigados a fazer. Temos 
condições com estaleiros em funciona­
mento e os reêursos econômicos que 
nos permitem não só convênios com 
as nações interessadas na preserva­
ção da democracia como, também, 
servem para incentivar a própria 
construção naval verde-amarela. 

O Sr. Bezerra Neto - E para o que 
devemos dar ampla cobertura. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Disse bem o nobre Senador Bezerra 
Neto: temos que dar ampla cobertura. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, re­
lativamente a êsse problema de mar 
territorial aquêles que são difíceis de 
entender a matéria procuraram arti­
fícios jurídicos para dizer que não era 
possível a extensão, que a Convenção 
de Genebra impedia; outros, que o 
Direito Internacional jamais poderia 
permitir. Mas, acho que ·essa matéria 
esta definitivamente esclarecida e de 
tal maneira superada que o parecer 
do eminente jurista Clóvis RamaU1e~ 
te põe por terra qualquer aleivosia, 
por maior mérito que tenha de serie­
dade ou de fundamentação jurídica. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente, o 
parecer do jurista Clóvis Ramalhete 
sôbre a- situação do Brasil, relativa­
mente à extensão de seu mar terri­
torial, as normas vigentes da Conven.:. 
ção de Genebra e outras de Direito 
Internacional, mostrando as fontes de 
direito e a largura do mar territorial. 
Esse parecer, Sr. Presidente, jã não é 
reservado, tanto que procurei obtê-lo 
e consegui. Acho que é do interesse 
de toda o País conhecé-lo e, por ser 
longo demais, vou pedir a V. Exa. que 
êle faça parte do meu discurso, por 
inteiro, como apoio que o Senado es­
ta dando ao ato do Excelentíssimo 
Sr. Presidente Emílio Garrastazu 
Médici ao decreto de extensão do nos­
so mar territorial para duzentas mi­
lhas. No seu parecer, o Dr. Clóvis Ra­
malhete mostra todo o significado do 
Acôrdo de Genebra, estudando a for­
mação do Costume no Direito Inter­
nacional, detalhando o ato unilateral 
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na formação do costulile, adentrando 
no problema. Isto -é muito importan­
te para nós, que temos a nossa pla­
tafo-rma submarina .. ~le -esmiúça bem 
o problema da plataforma submarina 
e do mar territorial, falando sôbre o 
que se denomina em Direito Interna­
cional noção geral do poder sôbre a 
formação do costume e a redistribui­
ção do poder na comunidade interna­
cional. 

Dr. Clóvis Ramalhete cita um caso 
de desentendimento havido entre a 
Grã-Bretanha e a Noruega, que teri!l 
esperado a Côrte Internacional de 
Justiça deliberar sõbre o assunto, fri­
sando bem que a delimitação dos es­
paços marítimos tem sempre um as­
pecto internacional, não depende só 
da vontade do Estado ribeirinho, tal 
como se expressa no Direito Interno. 
Se é certo que o ato de delimitação é 
necessàriamente um ato unilateral, 
porque só o Estado ribeirinho tem 
qualidade para o praticar, por outro 
lado, a validade da delimitação, em 
face dus demaís Estados, pertence ao 
Direito Internacional. 

'tosse estudo, de um jurista que para 
felicidade do Brasil aqui nasceu e é 
acatado em todo o mundo, mostra 
principalmente a ineficácia dos pro­
testos. Salienta aquilo que chama a 
significação da zona contigua e dá re­
lêvo a um capítulo sôbre a formação 
de normas regionais para o trata­
mento da matéria. 

Sr. Presidente, dispenso-me de pro­
ceder à leitura dêsse documento, que, 
evidentemente, terá que fazer parte 
dêste meu discurso, mas queria resu­
mir o pensamento do jurista Clovis 
Ramalhete, que e o seguinte. 

O Sr. Bezerra Netu - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Pois não. 

O Sr. Bezerra Neto - V. Exa., que 
é um estudioso do direito, sabe que as 
normas jurídicas têm a .sua clinâmica 
evoluindo constantemente. Havia, an­
tes do desenvolvimento técnico mo­
derno, as concepções mais amplas de 
comercio, dos recursos, da velocidade 
dos nossos dias, havia aquela defini­
ção de que era água territorial, era 
aquela que alcançasse um tiro de ca­
nhão. Depois de muitas controvérsias,, 
discussões, houve êsse alargamento 

para doze milhas e as nações moder­
nas, com os recursos técnicos dos nos­
sos dias, com maior alcance de jurís­
dição e de Govêrno, .não podem se cir­
cunscrever a faixa tão estreita e já 
se aceita como pensamento vitorioso 
a extensão a 200 milhas. É a evolução 
ccmstante do Direito e o que o Go­
vórno brasileiro faz é aceitar as nor­
mas modernas e atualizar a sua ju­
risdição, seu campo, no domínio jurí­
dico, os limites da sua ação. 

O SR. VASCONCELOS TôRRE:S -
Perfeito. Sôbre esta parte inclusive eu 
me detive numa análise maior a res­
peito desta tradição do Direita. Não 
sou, ao contrário do que V. Exa. pen­
sa, um expert, sou um Bacharel em 
Direito, não como V. Exa., que é ju­
rista ... 

O Sr. Bezerra Neto- Tenho expe­
riência dos fatos. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Neste particular, quero dar razão a 
V. Exa. Seu aparte vem a calhar. 

Dos assuntos que pretendia tratar, 
relativamente à questão do mar ter­
ritorial brasileiro, dizia isso e agora 
mostro aO nobre Senador Bezerra 
Neto que S. Exa. tem razão, porque 
está por mim dito aqui, o seguinte: 

(Lendo.) 

Ao primitivo conceito de uma faixa 
de segurança de três milhas, vanos 
países foram, a partir dos últimos 
anos do século XIX, acrescentando a 
idéia de uma zona contigua, de ex­
tensão variável, para fins de pesca, 
de aduana, de higiene e de segurança. 

Foi em 1916 QUe se lançou o concei­
to de plataforma continental no sen­
tido de âmbito de riquezas naturais 
pertencentes ao país costeiro. 

Uma declaração do Presidente dos 
Estados Unidos, em 28 de setembro de 
1945, focalizou de maneira categórica 
"a proteção dos recursos naturais do 
subsolo e do leito do mar da platafor­
ma continental que se estende sob a 
zona de alto mar contígua às costas 
dos Estados Unidos, os quais seriam 
considerados propriedade dos Estados 
Unidos e ficariam submetidos à sua 
jurisdição e autoridade." 

Posteriormente, o Equador, o Peru, 
o Chile, a Argentina, o Uruguai, a Ni­
carágua e o Panamá proclamaram de 
uma forma expllcita os seus direitos 

de- sobérania sôbre uma faixa de 200 
milhas de largura, ao longo dos :res­
pectivos litorais. 

Nosso País adota agora a mesma 
medida, deslocando para 200 milhas 
marítimas, ooeano a dentro, o .limite 
de seu mar territorial. 

A reação internacional a êsse. fato 
serã por certo a mesma provoçada 
pela decisão idêntica dos outros paí­
ses citados. Será, naturalmente, le­
vantada a tese de que Se trata de 
um ato unilateral, em assunto que 
afeta ao interêsse simultâneo de di­
ferentes países, já atendido através 
de instrumentos disciplinadores, em 
plena vigência. 

A verdade, Senhor Presidente, e que 
êsse alargamento do mar territorial 
não afeta, de fato, a interêsses de 
terceiros e nem traz no seu bôjo qual­
quer hostilidade a marinhas estran­
geiras ... 

Os navios. de tôdas as nacionalida­
des poderão transltar livremente pelo 
mar territorial brasileiro sem, toda­
via, poderem entregar-se ao "exercí­
cio de quaisquer atividades estranhas 
à navegação e sem outras paradas que 
não as incidentes à mesma .nave­
gação". 

Outra disposição do decreto estabe­
lece que "no mar territorial todos os 
navios devem cumprir os regulamen­
tos brasileiros destinados a garantir a 
paz, a boa ordem e a segurança, bem 
como evitar a poluição das águas e o 
dano aos recursos do mar". 

E nem mesmo a atividade pesquejra 
estará inapelàvelmente proibida a 
embarcações de pavilhão estrangeiro, 
pois, embora diga o decreto que o 
Govêrno brasileiro regulamentará a 
pesca, admite êle que "poderão ser 
definidos por acôrdos internacionais, 
em princípio na base da reciproci­
dade, regimes especiais de pesca, pes­
quisa e exploração no mar territo­
rial". 

Bem examinadas as demais dispo­
sições do Decreto-Lei em referência, 
verificamos QUe elas só impedem na 
faixa de 200 milhas prevista ativida­
des predatórias dos recursos maríti­
mos, ou deslocamentos de fôrça,. na­
val realizados sem a permissão ou a 
fiscalização do Brasil. 

O Decreto-Lei n.0 1.098 é, portan­
to, Sr. Presidente~ qualquer que seja 
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o ângulo pelo qual o examinemos, 
um ato pacífico, moderado, respeita­
dor de justqs interêsses alheios, mas, 
destinado a atender de um modo os­
tensivo e eloqüente ao interêsse bra­
sileiro. 

tsse atendimento se fêz, Sr. Pre­
sidente, no meu entender, partindo­
se da idéia de que as estrutufas ju­
rídicas e políticas internacionais não 
são estáticas e de1initivas, como mui­
to bem acentuava há dias, em bri­
lhante trabalho, ·de análise e de cri­
tica, à organização das Nações Uni­
das, o Embaixador Araújo Castro. 

Com os progressos realizados depois 
da guerra pela navegação marítima 
e aérea, adveio uma capacidade ope­
racional pràticamente ilimitada para 
navios e aviõe:s - e alargar para 200 
milhas o mar territorial é o mínimo 
que se pode e que se deve fazer, se 
procuramos nos conduzir de uma for­
ma realista. 

Embora o mundo esteja dividido 
hoje em duas áreas de influência e 
tudo aparentemente se processe na 
esfera internacional segundo a estra­
nha lógica d e s s a bipola.ridade do 
poder. . . é preciso não nos deixar­
.mos impressionar, Sr. Presidente, 
pela imagem (que me permito con­
siderar transitória) dos fatos que se 
sucedem na tela da história contem­
porânea, renunciando a equacionar 
problemas e a praticar atos que re­
flitam um modo próprio, objetivo e 
inteligente de encarar o interêsse na­
cional, sobretudo em têrmos de se­
gurança. 

1!:, precisamente, o que acaba de fa­
zer o Govêmo do Brasil, face a essa 
questão vital de defesa do mar, e 
daqui desta Casa, mais como brasi­
leiro do que éomo Senador, faço ques­
tão de frisar, venhQ congratular-me 
com o Presidente Médici pela opor­
tunidade e pelo patriotismo da deci­
são Wmada. 

O Sr. Bezerra Neto - O deCreto 
do Govêrno faz especialmente a res­
salva da permissão para as chamadas 
"viagens inocentes." 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Perfeito. 

Assunto imr · rtante, ·Sr. Presidente, 
que, em breve, antes de deixar o Se­
nado, eu pretendo abordar, é o pro­
blema da poluiyf\o ti"~ ?.guas, para o 

qual o Decreto teve cuidado muito 
especial. 

Há, ainda, Sr. Presidente, o pro­
blema da alimentação; o blancto que 
é v i ta 1 na alimentação dos peixes, 
com as sucessivas descargas de óleo 
vai sendo inutilizado; e, exatamente 
em nossas costas, os pescadores bra­

,sileiros, principalmente os arrojados 
nordestinos, têm a sua fonte de sub~ 
sistência sacrificada por êsse ato da­
noso à garantla do mar. V. Exa. fa­
lou bem em ~'viagens inocentes". 

O Sr. Bezerra Neto - Na veloci~ 

dade dos acontecimentos, com rela­
ção ao problema marítimo já há na­
ções que legislam e regulamentam o 
cultivo das chamadas fazendas sub­
marinas. 

O SR. VASCONCELOS 'rôRRES -
Perfeito. Devo dizer mais a V. Exa. 
_Há a própria fertilização do mar. E 
aqui menciono o nome por mim re­
petido e muitas vêzes exaltado dO 
Almirante Paulo Moreira, que está 
fazendo um estudo sôbre fertilização 
do mar com o Projeto Saldanha da 
Gama, em curso no meu Estado. l!:le 
apanha êsse planeto, CQngela-o e se-:­
meia. Justamente a zona pioneira 
está no meu Estado, na zona de Cabo 
Frio, mais precisamente em Arraial 
do Cabo. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. per-
mite uma intervenção? ' 

O SR. VASCONCELOS 'rfiRRES­
Com grande prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - AcQmpanho 
Q discurso de V. Exa. com todo o in­
terêsse. O parecer que V. Exa. citou, 
do jurisconsulto Clóvis Ramalhete, é 
exclusivamente sôbre a extensão dO 
mar territorial. 

O SR. VASCONCELOS 'rfiRRES -
Exatamente. 

O Sr. Ruy Carneiro - Tenho gran­
de aprêço por êsse homem, que, in­
contestàvelmente, é um jurista, é um 
estudioso. Aliás, êle é filho de um ex­
parlamentar do Espírito Santo, Ubal­
do Ramalhete, indiscutível figura dQ 
mundo jurídico. ~le merece ser cita­
do e seu trabalho, do qual tive a sa-' 
tisfação de receber cópia, ser exal­
tado. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES­
Agradeço ao Senador Euy Carneiro. 
S. Exa. conhece bem o porte intelec­
tual do jurista que deu respaldo ao 

Ministéri{) da Marinha para que as­
sessorasse o Presidente da República 
na assinatura dêsse Decreto. 

Aqui mais uma vez faço questão 
de frisar: tenho sido impenitente, 
tenho sido um escalpelador, tenho 
feito uma cirurgia sem anestesia no 
Ministério das Relações Exteriores, 
tenho apontado falhas, mas, nãQ ra­
ras vêzes - o Senado é testemu­
nha -, também tenho exaltado Q 

Itamarati. Passo por inimigo do Ita­
mara ti para alguns, os chamados 
"embaixadores da República''; aquê­
les que que rem levar vantagens, 
aquêles que ficam no estrangeiro e 
que, quàndo o Brasil é criticado, não 
dão uma palavra sequer em defesa 
do nosso Govêrno, do nosso País -
o ''bom-mocismo itamaratiano". Te­
nho sido, Sr. Presidente, severo, mas, 
não raras vêzes e no que tange à ge­
ração nova do Itamarati, também te­
nho ocupado a tribuna para exaltar 
aspectos positivos do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Dizia, ainda há pouco, no início de 
minha oração, a respeito dos inicia­
dos. Lembro-me dQ nobre Senador 
Benedicto Valladares, que ficou ma­
goadíssimo comigo, quando apresen­
tei o projeto que impedia o uso do 
fardão, que acho ridículo. Informa­
ram-me que nãQ há mais fardão no 
Itamarati, que não se usav-a mais. 
PQis bem! Hoje, havia tinturarias de 
Brasília - e moro no Hotel Nacional 
- passando fardões de diplomatas. 

E isto, Sr. Presidente, a meu ver, é 
um lado negativo do Itamarati. Para 
o Senador Va1ladares, isto era uma 
beleza; na época medieval era assim, 
dizia: Chegava o embaixador com o 
chapéu tricórnio, plumas, espada dou­
rada, e inclusive naquela época se ti­
ravam o cheiro de naftalina dos uni­
formes. 

Disseram, Sr. 'Presidente, que fui 
criticado nas colunas sociais; a única 
maneira de eu figurar em colunas so­
ciais é esta: é criticar algumas coi­
sas erradas que vejo na casa fun­
dada pelo imortal Barão do Rio 
Branco. Outras vêzes, porém, tenhQ 
ocupado a tribuna, como recentemen­
te o fiz, para exaltar o Ministro Má­
rio Gibson quandQ chamou o repre­
sentante do Govêrno dos Estados 
Unidos. pedindo-lhe que calasse um 
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pouco por que <~o político fala e o di­
ploma ta cala!, 

E o Sr. Charles Burke Elbrick fa­
lou demais. 

Hoje, eu me sinto à vontade para 
exaltar o Itamarati. Sei que, relati~ 

vamente ao assessoramento presi­
dencial para assinatura do Decreto 
que estendeu o nosso mar territorial, 
vários jovens, principalmente jovens 
do Itamarati, estudiosos, foram pes­
quisar a matéria e deram subsídios, 
deram respaldo técnico para que s. 
Exa., o Chefe do Govêrno firmasse 
êsse diploma de importância capital, 
fundamental e extraordinário como 
afirmação da nossa soberania. 

Acho, Sr. Presidente, que o meu 
'tempo está esgotado, mas queria pe­
dir permissão- porque a matéria que 
abordei um pouco longamente - por­
que não dizer exaustivamente - tem 
correlação com os interêsses da Mari­
nha de Guerra do Brasil. 

Não podemos ser poetas. Estende­
,mos nosso mar territorial, mas não 
temos navios, não temos embarca­
ções, para fiscalizar as sortidas, ou 
políticas ou econômicas, de navios de 
outras bandeiras, principalmente, fa­
ço questão de frisar, da União Sovié­
tica que anda aqui pelas nossas cos­
tas com barcos pesqueiros modernis­
simos. Fazem a prática do pescado, 
no próprio naviQ êle é industrializa­
do, enlatado e em seguida outras em­
barcações, C9II1 os mais diversos, no­
mes conduzem-no à zona de consu­
mo onde a URSS tem sua área de in­
fluência comercial. 

Então, há efetivamente uma corre­
lação e não há nada de poesia no 
ato do Presidente Médici que estende 
o limite marítimo brasileiro. O Uru­
guai o fêz, o Peru inteligentemente 
também, e já tem havido casos de 
canhoneiras peruanas, apriosionarem 
navios pesqueiros norte-americanos. 

Também estou apreensivo porque 
há uma região altamente subdesen­
volvida na América Latina, a chama­
da zona das Guianas. O Prefeito de 
Georgetown está preocupado porque o 
Brasil não vai permitir a pesca. V. 
Exa. sabe que justamente a zona do 
Caribe e a zona do Nordeste do nosso 
Continente sul-americano devem estar 
apreensivas, porque a riqueza brasi­
leira realmente tem ido para êles. O 

plâncton~ como disse há pouco, fonte 
de alimentação para os peixes, em 
grande parte, vem do Rio Amazonas 
e é jogado para tôda essa área. 

Creio, porém, que há de se encon­
trar um modus vivendi, coino o Brasil 
encontrou com a Argentina. Não se 
pode dar isso de graça; terão de pa­
gar uma taxa "X", como o Brasil es­
tá pagando ao· Uruguai e à Argentina. 
Os Senadores gaúchos sabem, por 
exemplo, que a merlusa, que é peixe 
de primeira qualidade, o camarão 
oceânico, que é inclusive elemento de 
exportação para Wdo o mundo, estão 
além das cem milhas. O Brasil, prin­
cipalmente os estabelecimentos que 
cuidam da industrialização da pesca 
no Rio Grande do Sul, estão pagando 
uma taxa à Argentina para isso. Ago­
ra, outros países terão de pagar tam­
bém ao Brasil; a própria Rússia, os 
próprios Estados Unidos. Mas além 
da atividade econômica, procurei dar 
relêvo também ao problema da. se­
gurança nacional. Eu gostaria tam­
bém que os Estados Unidos, nossos 
aliados, nos apoiassem - e aqui, Sr. 
Presidente, para evitar interpretações 
dúbias, quero deixar bem patente que 
sou simpático ao american way of life, 
não sou antiamericano, pelo contrá­
rio, sou rigorosamente a favor do 
Brasil, e lembrei aqui a frase e repi­
to, para dar maior ênfase, "o que é 
bom para os Estados Unidos é bom 
para o ·Brasil" dizia o chanceler. Que­
ro inverter o papel: o que é bom para 
o Brasil é bom para êles também. E 
aqui, neste caso, o problema da segu­
rança, que vai representar o incentivo 
para a melhoria da nossa esquadra. 

Sr. Presidente, sei que meu tempo 
estâ esgotado, mas, V. Exa. é de uma 
gentileza a tôda prova, o que agra­
deço. Não me deu aquêle sinal da 
campainha, mas fala, como um bom 
cearense, pelo olhar. E aquêle ruído 
que não soou, falando em linguagem 
marítima, eu, como se tivesse um ra-­
dar. capto daqui do meu canto da 
tribuna. 

Mas volto a repetir que o que disse 
a respeito da relação entre o decreto 
do Presídente e o incentivo para a 
melhoria da nossa esquadra deve ser 
publicado integralmente, bem como o 
parecer do jurista Clóvis Ramalhete. 

Vou encaminhar a V. Exa., Sr. Pre­
sidente, êsses elementos, num dia em 
que me sinto feliz, pelo fato de o Bra­
sil se afinnar como potência, um 
Brasil nacionalista, quando renovo 
minha confiança imensa no Presiden­
te Emílio Garrastazu Médici, homem 
sensato, prudente, patriota, democra­
ta, que, com êsse gesto, dá uma defi­
nição nova à nossa política exterior. 
Não é a chamada política independen­
te, que não era independente coisa 
nenhuma, não é uma política de 
agressividade, que não era agressiva 
coisa nenhuma, mas a política da rea­
lidade, porque se embute, se aloja, se 
enquadra perfeitamente no espírito 
daquele que, no momento, tem tal fir­
meza ao dirigir o País. Tenho a cer­
teza que êsse ato será o comêÇo de 
muitos outros. O Brasil não ficará em 
posição secundária perante as nações 
do mundo e se firmará como grande 
pDtência, como é o desejo do Govêrno, 
como é o desejo do Senado, da Câ­
mara dos Deputados e do povo brasi­
leiro. Assim, vou encaminhar a V. 
Exa. os documentos que mencionei e 
que corroboram as palavras e as teses 
que procurei defender no dia. de hoje. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Mui~ 
to bem! Muito bem! Palmas.) (0 ora­
dor é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCElOS TõRRES, EM 
SEU DISCURSO. 
DISCURSO DO SR. PRESIDENTE 

GARRASTAZU MEDICI 

Grande é a minha emoção ao pre­
sidir esta cerimônia, que assinala o 
acesso, em circunstâncias memorá­
veis, de jovens brasileiros a uma no­
bre carreira. 

Comemora-se hoje, pela primeira 
vez entre nós, o Dia do Diplomata; e 
hoje se inaugura oficialmente, em 
Brasília, o Palácio Itamarati. 

... Estas celebrações as realizamos, 
ademais, como um preito de irrecusá­
vel justiça, na data do nascimento do 
Barão do Río Branco, aquêle que foi 
o grande consolidador de nossas fron­
teiras e, no julgamento da Pátria, um 
de seus mais eminentes filhos. Me­
lhor homenagem do que esta, a de re­
verenciar a sua memória na inaugu­
ração do nôvo Itamaratí no coração 
do Planalto Central, não se poderia 
prestar a quem consagrou tôda a sua 
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vida à obra de assegurar a intangi­
bilidade de nosso espaço geográfico e 
de criar, por essa .forma, as condições 
básicas para ser êle ocupado por nos­
sa gente e dinamizado por n.ossa ener­
gia criadora. Tôda a atuação désse 
preclaro brasileiro teve por inabalável 

. f~ndamento a crença na necessidade 
de PQvoar as zonas de fronteira e in­
teriorizar os centros-mÇltores do Pais, 
como ora se procura fazer com a con­
solidação de Brasília: 

Iniciai-vos, meus jovens compatrio­
tas, em vida de integral devotamento 
ao Pais, numa carreira árdua e de 
complexidade crescente, feita cte exí­
lios transitórios, mas sucessivos, em 
esfôrço contínuo de adaptação e re­
sistência. Adaptação a modos de vi­
ver distintos do nosso, sem o que não ~ 
vos revelareis plenamente úteis em 
vossa função, ·nem servireis1 como vos 
incumbe, de traço-de-união entre o 
vosso País e aquêle em que estais 
:.tcreditados; e resistência a integrar­
vos excessivamente ao país em que 
desempenhais vossa missão, para que, 
em momento algum, não vos esqueçais 
de vossas origens, nem do dever de 
salvaguarda permanente dos interês­
ses nacionais. 

A carreira que abraçastes ·exige de­
dicação incondicional e servi.co inces­
sante. Em ;verdade, represe~ ta-se a 
Pátria conscientemente, no exterior, 
em todos os momentos. Nos menores 
atos dá-se o testemunho do Brasil 
da maneira de ser brasileira, das qua~ 
lidades de nosso povo. Daí a necessi­
dade para .o verdadeiro diplomata de 
encarar a sua profissão como um sa­
cerdócio. 

A primeira de vossas obrigações é 
para com a segurança nacional, em 
cujo esquema de proteção a diploma­
cia ocupa um dos postos mais impor­
tantes; a segunct~ é a de manter e 
ampliar o diálogo entre as nações e 
aprofundar~lhes as alianças, resol­
vendo ou reduzindo as dissensões in­
ternacionais, no interêsse da própria 
segurança nacional, dentro da qual 
transformamos em realidade as nos­
sas potencialidades como País e em­
preendemos a nossa empolgante es­
calada para o desenvolvimento. 

A tarefa de aprimorar a convivên­
cia mund)al torna-se menos difícil 
quand~o se representa o Brasil, que 

_ ,-não alime"'ta' pn_t~nsões contrárias 

aos interêsses fundamentai$ de outros 
Estados e habituou-se, por inclinação 
natural e imperativos legais, à solução 
negociada dos litígios internacionais. 
Além disso, nosso País crê firmemente 
na fraternidade necessãria entre os 
povos e almeja, não apenas o convívio 
amistoso com as .demais nações, mas 
também a efetiva colaboração entre 
elas, aceitando, de bom grado, tôda 
cooperação, desde que compatível com 
a sua condição de Estado soberano. 

Para a execução dessa política se­
reis chamados, de maneira crescente, 
a prosseguir nossa atuação em prol da 
mudança das regras da convivência 
internaciona:I, da alteração de um sis­
tema de relações que, apesar de tradi­
cionalmente móvel, Ora se pretende 
estático. O nosso País se recusa a crer 
que a História se desenrole necessà­
riamente em benefício de uns e em 
prejuízo de outros; não aceita que o 
poder seja fonte de posições irremovi­
veis; e reafirma o direito de forjar, 
dentro das fronteiras, o seu próprio 
destino e cte escolher, fora delas, as 
suas alianças e os seus rumos. 

A medida que o Brasil cresce - e, 
mercê de Deus, somos testemunhas 
cotidianas ctêsse crescimento -, ten­
dem a manifestar-se conflitos .de in­
terêsse no plano internacional. Deve­
mos receber isso com tranqüila natu­
ralidade, sem espanto ou alarme, co­
mo um sinal mesmo de nossa expan­
são, de alteração das nossas estrutu­
ras econômicas e da tomada de cons­
ciência do que representamos no con­
cêrto das nações. 

Na proporção em que crescemos, em 
que convertemos promessas em reali­
dades, dilata-se e aprofunda-se1 ou­
trossim, a nossa participação nas re­
lações internacionais. Cabe-nos exi­
gir, com singeleza, mas sem hesita­
ção, o reconhecimento e o respeito às 
novas dimensões de nossos interêsses. 

É imperioso que nos adaptemos à 
idéia de um Brasil que alcança, no 
presente, o que, antes, se punha no 
futuro; de um Brasil disposto a exer~ 
cer, no piano universal, missão não 
inferior àquela que lhe impõe sua rea­
lidade atual e sua capacidade de pro­
gredir. Cabe-nos, dentro da comuni­
dade internacional, parcela de decisão 
cada vez maiot: e não deixaremos de 
usá-la em favor -dos ·povos que) como 
o nosso, aspiram ao progresso., à plena 

. utilização de seus recursos, ao acesso 

às conquista~ da ciência e da técnica, 
ao desenvolvimento pacífico, à erra­
dicação da miséria. 

A verdadeira paz reclama a trans­
formação das estruturas internacio­
nais. Ela não pode ser instrumento da 
manutenção e, muito menos, da am­
pliação da distância que atualmente 
separa as nações ricas das nações po­
bres. ~ indispensável, por isso, a mu­
dança das regras do comércio inter­
nacional, que secularmente tê_m favo­
recido os países desenvolvidos, e, bem 
assim, a alteração do m'ecanismo de 
distribuição mundial do progresso ci­
entifico e tecnológico. Não admiti­
mos que a grande revolução cientí­
fica e tecnológica de nosso tempo se 
faça - como ocorreu, no século XIX, 
com a Revolução Industrial - em be­
nefício quase exclusivo dos p_aíses 
mais desenvolvidos. Repelimos qual­
quer tentativa, seja qual fôr o pretex­
to invocado, de restauração da teSe de 
zonas de influência ou de imposição 
da vontade política de um país, ou 
grupo de paises, a outros. 

Não apenas a convergência de in­
terêsses e a identidade de reívindi­
cações, mas também a consciência de 
que devemos ser elemento dinâmico 
no mundo, explicam nossa posição de 
ativa solidariedade com os países em 
desenvolvimento e, entre êles, de mo­
do particular, com os que formam a 
comunidade latino-americana. 

Essa aliança, fundada na simetria 
da experiência histórica moldada em 
prolongado e salutar exercício de in­
tercâmbio de opiniões e de convívio 
franco, veio encontrar recentemente 
sua expressão unânime no Consenso 
de VH\a de! Mar. 

senhores: 

A meta essencial de lUeu govêrno 
podé resumir-se numa palavra: de­
senvolvimento. Todos os esforços es­
tão sendo conjugados para alcançar 
êsse fim, porque para os povos da A­
mérica Latina a independência. eco­
nômica representa ilo século XX o 
que a independência política repre­
sentou no século XIX. No trabalho 
comum para colimar êsse objetivo su­
premo, a diplomacia brasileira tem 
função primordial a cumprir. O pro­
gresso do Brasil terá de ser fruto, 
fundamentalmente, de esfôrço inter­
no; por outro lado, a colaboração ex­
teina, bem intencionada;, poderá_ ace-
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lerar e enriquecer o processo de cres­
cimento. 

Compete, pois, à nossa diplomacia 
estreitar o entendimento com os po­
vos que travam junto conosco a dura 
batalha do desenvolvimento, como lhe 
cabe envidar todos os esforços para 
lograr a adesão dos paíse~ desenvol­
vidos aos postulados que defendemos 
e de cuja aplicação depende, já ago­
ra, o próprio progresso da humani­

. dade. 

O ciclo de negociações decorrentes 
do Consenso de Vifia del Mar é, por si 
só, indício claro de que a firmeza e a 
tenacidade podem lograr êsse obje­
tivo. O cenário e a base de nossas rei­
vindicações é um sistema de aliança e 
consulta já provado pelo tempo, pois 
a comunidade latino-americana se 
insere em círculo maior e mais anti­
go, o sistema de solidariedade hemis­
férica, no qual se busca plasmar o 
destino comum do Continente. 

Tal sistema de solidariedade - que 
tem servido de modêlo· em outras 
áreas do mundo - só terã, porém, 
vigência duradoura, se se harmoni­
zarem os interêsses de tôdas as re­
giões do hemisfério e se a segurança 
política assentar na segurança eco­
nômica continental. 

A cooperação externa, a eliminação 
de entraves ao comércio e aos finan­
ciamentos, o livre intercâmbio dos co­
nhecimentos científicos e dos progres­
sos técnicos não podem ser efetivados 
em nome apenas da solidariedade, 
mas, igualmente, no da conveniência 
e da justiça, com base no reconheci­
mento de que a fraqueza de uns de­
bilita os outros, de que a pobreza da 
parte contamina o todo. 

A nação brasileira, por tôdas as 
suas fôrças vivas está empenhada na 
tarefa de dar o grande salto tecno­
lógico, sem o qual não será possível 
acelerar o ritmo de seu desenvolvi­
mento. Por essa razão, o Brasil quer 
ter mãos livres em todos os setores da 
pesquisa científica e da aplicação pa­
cífica das novas e ilimitadas fontes 
de energia. E se recusa a compramo­
ter o seu futuro, obrigando-se por 
esquemas internacionais em que lhe 
são negados direitos e prerrogativas, 
que se pretende constituam privilé­
gio de alguns. 

' 

Imperativos da segurança nacional 
e a determinação inabalável de salva­
guardar nossos recursos naturais im­
puseram que se fixasse o limite do mar 
territorial brasileiro em duzentas mi­
lhas, Com êsste ato de soberania se 
fortalece a 'crescente tendência dos 
países latino-americanos no sentido 
de impor disciplina jurídica uniforme 
em matéria de capital importância 
para o desenvolvimento comum. 

A diplomacia brasileira está cha­
mada a exercer, de forma criadora, 
atividade cada vez mais difícil e in­
tricada. Cabe-lhe não só projetar ex­
ternamente o que somos, mas con­
tribuir, de maneira decisiva, para an­
tecipar o que seremos. Deve, por isso, 
ao observar o mundo para recolher da 
experiência de outros povos o que po­
de servir ao nosso progresso, adap­
tar-se incansàvelmente às transfor­
mações que ocorrem no cenário in­
ternacional e às freqüentes mutações 
do jõgo do poder, pois a matéria com 
que lida é, por definição, flúida e 
inconstante. 

Já se vislumbram os sinais de que 
uma era de negociações sucede à d·a 
confrontação. A solução pacífica das 
divergências é tradição antiga neste 
continente e constitui concretização 
de milenar ideal humano, o qual, em 
nossos tempos, busca sua expressão 
na criação e aperfeiçoamento das Na­
ções Unidas. 

Coincidência feliz para esta nova 
turma de diplomatas é que o seu in­
gresso na carreira se verifique no ano 
em que as Nações Unidas completam 
um quarto de século de ação perma­
nente ,e proveitosa em favor da paz, 
do abrandamento das tensões e da 
convivência entre os povos. Nêsse fàro 
internacional de debates, ainda im­
perfeito, se desenvolveu nova atmos­
fera de diálogo, que orientou e deu 
forma, nos últimos v in te e cinco anos, 
a profundas transformações no· pano­
rama mundial. O principal testemu­
nho dessas mudanças é o surgimento 
de numerosos Estados, que conferem 
nova dimensão à comunidade inter­
nacional. Em nossos dias, pela pri­
meira vez na evolução humana, vê-se 
que a História não mais se faz em 
continente ou âr.eas estanques, mas se 
projeta, ao contrário, como a realiza­
ção coletiva de tôda a humanidade. 

A vós, jovens compatriotas, que ora 
vos entegrais nesta casa de luminosas 
tradições, a serem prosseguidas no 
Palácio Itamarati que hoje se inaugu­
ra, a minha saudação amiga. Como 
Primeiro Magistrado da Nação, aqui 
compareço para desejar-vos, em be­
neficio do Brasil, todo o êxito na car­
reira que abraçastes. 

PARECER DO JURISTA 
CLóVIS RAMALHETE 

Rio de Janeiro, 27-2-1970. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de cumprimentar 
Vossa Exceléncia e a de aditar c-ertas 
notas ao Parecer sôbre a legitimidade 
da eventual ampliação do Mar Terri­
torial brasileiro. 

2. Trata-se de algumas considera­
ções sôbre de quem seja a competên­
cia para o ato e a sua forma. 

3. Exclusivamente à Presidência da 
República, mas não ao Congresso Na­
cional, cabe competência para fixar 
a dimensão do Mar Territorial e a da 
Plataforma Continental. 

O direito sôbre êsses espaços per­
tence ao Estado do Brasil por sua 
qualidade de pessoa de Direito Inter­
nacional. Originàriamente, tal direito 
foi havido pelo Brasil na ordem jurí­
dica internacional. Fundou-se de co­
mêço no Costume; e agora, nas Con­
venções de Genebra. Os Atos estatais 
concernentes à integração de tais es­
paços ao Território constituem por­
tanto exercício da soberania brasilei­
ra, na esfera das suas relações exte~ 
riores. 

Não se trata assim de jurisdição in .. 
terna. Por conseguinte não será por 
Lei, mas por Decreto executivo, que 
se há de praticar o ato de integrar 
ao Território nacional novos espaços 
adjacentes. A Lei tem a população 
nacional por destinatária. O Decre ... 
to executivo em causa, longe disso, 
será· ato de relação exterior, em que 
o Presidente proclama a aceitação 
pela ordem jurídica interna, do Di­
reito objetivo ínstituído na ordem in­
ternacional pela Convenção de Gene­
bra. 

4. No nosso regime, o Presidente é 
o agente e o representante único da 
Soberania, nas relações do Brasil com 
os demais Estados. É sua competên-
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cia exclusiva.· (Constituição,· art. IH; · 
n.0 IX).- Só nos casos· expressos, ou~ 
tros Podêres partilham da formação 
dos atos· de soberania, para projeção 
exterior· (exs::· .....:._ extradição e ·Supre­
mo Tribunal; escolha de Chefes de 
Missão -Diplomática e· Senado;- rati­
ficaçã<Y de Tratados .e Congresso Na­
cional!. 

Quahêlo não fôr exp-ressamente pre­
vista na Constituição, a cooperação de 
outro- Poder, o Presidente- é o único 
representante· da Soberania brasilei­
ra -no campo exterior·do Estado. 

·i!:~}a .é .~ tradição do regime P>:esi-
denCialista, desde famosa sentença do 
"Chief Justice Marshall", na Côrte 

Suprema ·aru:ericana. E assini tem per­
manecido, nos -no.s·sas-- textos t:onsti­
tucionaíS. 

5 .. ·A-; matéria não pode ser assenta­
da p9r lei. Decreto~ executivo será 
u~~ das modalidades adequadas. 
Anote_-sé que .os direitos _ sôbr~ Pla­
taforma Continental tiveram início_. 
sob a forma mera de "Declaração" do 
Presidente Truman aos demais Go­
vêinos. 

6. Os novos espaços primeiro ingres­
sarão, para a soberania brasileira,-. por_ 
ato de Poder da autoridade compe­
tente" -E só depois de assim ter sido 
estendida· a soberania do Brasil, in­
tegrando-se ao Território, é qu-e o Po­
der competente passárá a legislar e 
quer dizer, a. criar aquelas normas da 
ordem jurídica interna, concernentes 
às áreas e julgadas. convenientes 
quanto aos interésses nacionais ... 

7: · Decreto executivO e nãO lêi, sei'-· 
virá põrtanto para ·integrar os novos 
espaços ao Tetritório naCionaL 

8. Em. anexo; minuta do .antepro, 
jeto de Decreto. 

Com protestos de ·elevada conside­
ração, ,Clóvis Ramalhete. 

· Rio de Janeiro, 30-12-69. 

Excelência: 

Tenho a }?.qnra de cumprimentar 
Voss~ Exce~ência e a de atender à-so­
liclt!lÇão, cóm que fui distinguido, de 
dar PareCer -sôbre o direito dos Esta~ 
d~~ à ~uSiensão do, Se'u Mar Tert~tcn;ial 
ante ·as normas vigentes da Conven­
ção·de Genebra (1958\.e·outras de Di-· 
reíto :Interna'Cion·al ~ 

- PARECER· 

I. As fontes do direito e a largura 
do Mar Territorial. 

1. Largura de Mar Territorial e .seu 
estaÇelecimento, sendo ~atos jurídicos 
internaclonais, podem tet como fonr 
te de direito, O Ti-atado: ·o Costume ou 
o Ato Unilateral: · ·' 

No estado atual do direit~, o insti­
tuto jurídico da soberania sàbre o 
Ma.r- ~erritorial líga-se, como sua fon­
te anterior, ao Costume, e passqu a ser 
regulado pela. Convenção de Genebra, 
de 1958. Mas quando há delimitação 
da largura do Mar Territorial, a fon­
te ·cto direito é o Ato Unilateral, que 
fiCou faCultado ào Estado ribeirinho 
pela Convenção (arts. 1.0 . e 12). 

É o .que passo a demonstrar. 

11. Significado dO desacôrdo de Ge­
nebra· 0958 e 1960). 

2. A eXtensão da·· espaço marítirrio 
territoriãJ não ficou estabelecida pela 
Convenção de Genebra, de 1958, nem 
pelos trabalhas em Roma. (1930). 

A di!)culdade para acôrdo quanto a 
estabelecimento ~e regra universal 
ocupou ·grande· parte das sessões de 
Genebra. Do fato mesmo de a ONU 
tei ConVocado' uma Il ÇonfeÍ'êncía ·em 
Gen-ebra 0960) e de ·faze:r constar co­
mo seu objetivo expresso, a necessida­
de de ainda se fixar a notma univer.:. 
sal da· iargura do Mar Térritoríal: e· 
do malõgro dessa finálidade também 
no segundo conclave- de tudo se de­
preende.que não existe atualmente 
qualquer regra, quanto à largura do · 
Mar Territorial, constante de Trata­
do e vigente como universal e aceita 
pelos Estados. 

3. Verifica,se, -não obstante, que em, 
Genebra foi sepultado o mito ju­
rídico das três milhas de largo, que 
até então se supunha ser regra quase 
geral. A elaboração do "Quadro_ Sinó­
tico" mundial, iniciativa do México na 
ONU entre as duas Conferências, re­
velou a situação. 

Ademais, do histórico das propostas 
desencontradas rio cenãrio das Confe­
rêq~ias de Gen~bra (1958 e 1960); do 
caos _f~nal a respeito de largura do 
Mar Territoriál;- e ctO claro agruPa~ 
menta dos Estados em do~s g,rupos de 
interêsses opostós, resultou· ambas as 
Conferências recusarem· ~odos os pro­
jetos -para uma definição da largura· 

do Mar Territorial. Mas é certo.- por 
outro· lado, que a redação de certas 
regras (arts. 1.0 e 12) ·de fato deixou 
facultado aos Estados, a fixação da 
largura do Mar· Territorial por "ato 
unilateral". 

_.Cedeu então, na Conferência (1958) 
a velha norma das três milhas, apesar 
de defendida pelos Estados de grande 
potência marítima. E nenhuma ou­
tra, a substitui hOje, como regra uni­
versal· de Direito Internacional. Ven'­
ceuRa, o impacto econômico, ciEmtífi­
co, político e militar das novas téc­
nicas, sobretudo as da exploração dos 
recursos do mar, seu solo e subsolo. 
III. A formação do costume no Direi­
to Internacional. 

4. -A Convenção de Genebra revela-se 
incompatível com a suposição da vi­
gência de norma uníversal fixando 
largura do Mar Territorial. Os arti· 
gos 1.0 e 12.0 opõem-se a ela. 

Sem medi-lo, o art. 1.0 declara a 
soberania do Estado ribeirinho _sôbre 
o espaÇo marítimo adjacente à sua 
costa_. E também sem o delimitar, o 
art. 12.0 apenas regula a fixação do 
Mar Territorial no caso de Estados li­
mítrofes ou defrontantes limitando-o 
com a linha equidistante ou confor­
me à Convehção que os mesmos são 
livres de concluir. 

Conclui-se a faculdade soberana de 
sua demarcação. Não existe na Con­
venção de Genebra o estabelecimen­
to qe regra universal da extensão do 
Mar Territorial, nas configurã.ções 
geográficas possíyeis, as quais os art-s. 
1.0 e 12.0 registram. 

5. Repelida nas negociações da c_on­
ferên,cia, não se encontrou substituta 
para a antiga regra costumeira e qua­
se universal das três milhas, que vi­
nha 8-;dotada desde o século ~VIII e 
parecia ser aínda de uso quaSe geraL 
A Convenção não ~dotou outra regra 
e a Conferência destruiu o mito da 
vigência univ€rsa_l desta. 

De fato, a pedido do México foi ela­
borado pela ONU, o "Quadro Sinóti­
co"' das larguras adotadas pelos di-~ 

versos Estados. O "Quadro Sinótico" 
veio demonstrar que mais de dois ter­
ços dos Estados possuía faixa territo­
rial superior, e apenas vinte e cinco. 
permaneciam ligados à velha regra· 
das três milhas do Costume·. 
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lt que, além de precedentes como 
o do grupo de Estados escandinavos, 
ocorrera generalizado emprêgo de 
"atos unilaterais" de Estados, disten­
dendo também sua faixa marítima a 
partir de relevante ato america­
no, a chamada ''Proclamação Tru­
man" (1945) ainda que essa versasse 
estritamente sôbre Plataforma Cot1-
tinental e Pesca. 

Assim constata-se, em resumo: nem 
Tratado nem Costume estabelecem 
qualquer regra sôbre largura de l\tar 
Territorial. É o que se deduz do acura­
do exame da Convenção de Genebra 
de 1958. 

IV. O "Ato Unilateral'', na formação 
do Costume 

Não existindo Convenção nem Cos­
tume universal, resta examinar as 
condições para a validade jurídica in­
ternacional dos "atos unilaterais'', 
quando fixam a extensão do seu Mar 
Territorial. 

Os "atos unilaterais" ressurgiram, 
no Direito do Mar, como instrumento 
formador do Costume ou revelador 
dêle, na prática internacional, e por­
tanto, como fonte de direito, a propó­
sito da incorporação de Plataforma 
Continental e da delimitação de Mar 
Territorial. 

Uma ação permanente do Poder sô­
bre o Costume constata-se aliâs ao 
longo da história do Direito Interna­
cional. Em nossos dias, essa ação se 
desenrola no sentido da desconcen­
tração do Poder na ordem internacio­
cional (Ch. de Visscher). 

A "Proclamação Truman" (1945) 
sôbre Plataforma Continental e di­
reitos de pesca constitue documento 
de relêvo nas transformações atuais 
do Direito Internacional Marítimo. 
O Direito do Mar formou-se lenta­
mente ao longo de séculos, pela sedi­
mentação de fatos e costumes na prá­
tica da navegação, da guerra e da 
pesca, nos choques de interêsses na­
cionais, na expansão de Impérios, na 
longa elaboração jurisdicional das 
grandes potências, na espalhada pro­
dução de atos oficiais, na contribui­
ção silenciosa dos juristas. Ao tem­
po da "Proclamação Truman", a im­
posição de fatos econômicos no v o~; 
exjgju proteção juridica até então ja·· 
mais concebida, tal como outrora a!; 

Descobertas suscitaram a grande 
pugna de interêsses e de idéias entre 
as concepções de "mare ciausum" -
(portuguêses) - e ·"mare liberam" -
(holandeses). 

7. As atuais possibilidades de super· 
exploração predatória, por terceiros 
que vinham às suas costas, conduzi­
ram os Estados ribeirinhos a toma­
rem medidas preservativas das rique­
zas do mar, em espaços para além das 
três milhas, ou integrativas de áreas · 
maritimas mediante. atos de ocupa­
ção, e tudo em proporção sem prece­
dentes na História. 

A tendência preservatíva e ocupa­
cionista generalizou-se. Sucederam-se 
os "Atos unilaterais" nesse sentido, 
após a "Proclamação Truman". - A 
propósito, assinale-se que entra em 
certa penumbra a conceituação clás­
sica de Grotius sõbre "liberdade dos 
mares", pois que se fundou em se­
rem inesgotáveis as suas riquezas. 

A "Proclamação" americana excitou 
o surgimento em cadeia, de atos uni­
laterais de numerosos outros Estados 
com intuitos preservacionistas. Ver­
savam não só a Plataforma como 
tambêm o Mar Territorial. O exerci­
cio de soberania por uma grande po~ 
tência sâbre a Plataforma Continen­
tal adjacente, inspirou a muitos Es­
tados a concepção contigua, ou seja, 
a de estender a soberania também às 
águas sobrejacentes .à plataforma 
anexada. 

Surgiram então ''atos unilaterais" 
de sucessivos Estados, para a disten­
são da jur.isdição maritima, em lar­
guras diversas, que vão até 200 mi­
lhas. 

8. Deve ficar estabelecido, nesse 
passo do presente estudo, portanto, 
que o atual processo de transforma­
ção do Direito Internacional Maríti­
mo quanto a maiores pretensões dos 
Estados tem sido realizado ·e incisiva­
mente pelo~ Estados mediante atos 
unilaterais, sobretudo quanto à in­
corporação da Plataforma e à fixação 
da largura do Ma.r Territorial. 

Tal movimento Uga-se a preceden­
tes doutrinários e estatais. Situam-se 
alguns na linha de relação entre Pla­
taforma e ãguas sobrejacentes. 

O fato do rápido processo formativo 
da nova concepção e o de sua explo-

são, a partir da "Proclamação Tru­
man", revelam no entanto a profun­
didade das causas subjacentes da 
transformação atual dêsses conceitos 
juridicos, sob a pressão de fatôres ir­
resistíveis diversos, físicos e econô­
micos e militares, bem como a con­
denação ao abandono de certas re­
gras, até então tidas como clássicas 
no Direito do Mar, desde Grotlus. 

Tudo ocorreu no momento históri­
co da libertação das Colônias. Ela es­
timulou o impulso preservacionista 
das riquezas de parte de certos Esta­
dos, e enfraqueceu a permanência das 
concepções clássicas, que têm origem 
européia. 

9. O "ato unilateral" sôbre Plata­
forma e Mar Territorial generalizou­
se. O fenômeno prende-se a dois fa­
tos conjugados. Ch. de Visscher iden­
tifica-os como a ação geral do Poder 
sôbre a formação do Costume e a re­
distribuição do Poder na Comunidade 
Internacional. ("Théories et Realités 
en Droit International Public", p. 
136/148 e 188/197). 

10. A reserva e a expec~ativa de 
parte dos Estados europeus provi­
nham da impregnação dêles pelos 
ideais de "liberdade dos mares", con­
cebida como instrumento de sua an­
tiga expansão para o senhorio do 
mundo. Inquietava-os também o re­
corte acidentado da costa européia. 
No entanto, os Estados europeus não 
produziram reações de monta. Viu-se 
que na Comissão de Direito Interna­
cional como na Conferência de Ge­
nebra, sómente a França após ex~ 

pressa objeção às diversas definições 
propostas para pJateau Continental. 
George Scelles, um de seus mais no­
táveis internacionalistas, hugogrocia­
no retardatário, impugnou mas sem 
êxito a adoção do conceito de p1ata~ 
forma, temeroso de seus resultados. 

11. De qualquer modo: foi por via 
de "atos unilaterais" generalizados 
que ocorreu a remoção pelos Estados, 
da regra jurídica das três milhas, no 
campo do Direito Internacional, e que 
se revelou a formação de outro Cos­
tume, fonte de direito, ou seja, a fi­
xação diversificada da largura do Mar 
Territorial, fundada em objetivos 
econômicos. 

12. Sóbre a eficácia Jur:idlca Inter­
nacional do "ato unilateral" e quanto 
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a seu papel na criação do Direito In­
ternacional, pronunciou-se a Supre­
ma Côrte americana no caso "Scotia 
x Berkshire", com a dieta seguinte: 
"Muitos usos, que têm hoje fôrça de 
lei, foram em sua origem, prescrições 
legislativas de um só Estado, e tôdas 
essas leis particulares tornaram-se 
costumes marítimos em Direito Inter­
nacional, pelo consentimento das Na­
ções interessadas". 

No caso "das pescarias" (Grã-Bre­
tanha X Noruega, v. Côrte Interna­
cional de Justiça, Récuell, 1951), a 
Côrte declarou que - '·"o ato unila­
teral da Noruega, ao fixar a linha ex­
terior do limite de suas águas, e re­
servando-as p a r a a pesca dos seus 
nacionais, não foi contrário ao Di­
reito Internacional". E quanto à cir­
cun.stância dêsse 1'ato unilateral" sur­
gir com eficácia no campo internacio­
nal, proferiu a Côrte: '1A delimitação 
dos espaços marítimos tem sempre um 
aspecto internacional; ela não depen­
de só da vontade do Estado ribeirinho, 
tal como se expressa no direito inter­
no. Se é certo .que o ato da delimita­
ção é necessàriamente um ato unila­
teral, porque só o Estado ribeirinho 
tem qualidade para o praticar, por 
outro lado a validade da delimitação, 
em face dos demais Estados, perten­
ce ao Direito Internacional'~. 

De resto parece de todo impossível 
no Continente americano - cuja in­
dependência se consolidou sob a 
"Doutrina de Monroe", declaração 
unilateral -, negar os efeitos jurídi­
cos do "ato unilateral". No caso par­
ticular do Direito Internacional Ma­
rítimo de hoje, o "ato unilateral" mos­
trou-se irresistível após a "Proclama­
ção Truman" de 1945. Ela revelou a 
atual transformação do Direito do 
Mar e acelerou o seu processo. 

13. São os seguintes os requisitos 
aceitos para que, no campo interna­
cional, a "declaração unilateral" ga­
nhe eficácia jurídica: -primeiro, im­
porta que não contrarie alguma nor­
ma positiva de direito, em tese; e -
depois, que se realize com efet_ividade, 
ante reconhecimento ou aceitação dos 
demais Estados. 

O último quesito não exclui a re­
lativa resistência de terceiros, fun­
dados na ordem juridica anterior e 
opondo-se à instituição· do nôvo dl· 
rei to. 

, 

As "declarações unilaterais" de dls~ 
tensão do Mar Territorial, surgindo 
plurilineares na Asia, na Europa e nas 
Américas, logo determinaram situa~ 

ções jurídicas em favor dos declaran~ 
tes, com efetividade, ante a inexis­
tência de qualquer norma de direito 
positivo em contrário e porque a elas 
não se opuseram senão isolados "pro­
testos~~, e ainda, porque os atos reco~ 
briram-se de aplicação prática efeti­
va. Com isso revelaram a existên­
cia de nôvo costume em formação -
a largura do Mar Territorial diversifi­
cada por Estados ou Região, estabele­
cida por "ato unilateral". 

14. li: o que ensinam Gibbon e Lau­
terpacht. Escreve Gibbon: - "protest 
based on a rule of customary interna­
tional law and directed against a 
State of States pursuing a course of 
conduct incompatible with that rule 
will prevent the conduct protested 
against from developing into a Custo­
mary right" (Gibbon, "Customary In­
ternational Law and Aquiescence", 
B r! tis h Yearbook on lnt. Law, v. 
XXXIII, 1957. pág. 395). 

A teoria de Gibbon reflete o estado 
atual do direito: o consentimento tá­
cito de terceiros gera o Costume ins­
tituído, ou revelado, pelo "ato untla­
teral" que não contrarie direito posi­
tivo, em tese. 

Hersch Lauterpacht, estudando a 
formação recente do Direito Interna­
cional, quanto à plataforma, por meio 
de "atos unilaterais" de vários Esta~ 
dos que se seguiram à "Proclamação 
Truman", observa: - o fato da au· 
sência de "protesto" "may properly 
be regarded as providing such proof 
as conformity with law as in both 
creative of custem and constituting 
evidence of it. The absense of protest 
of the part o! other States may be 
fearly interpreted as meaning that 
they accepted as law ~i. é- as being 
in conformity with the existing law 
- the practice of other States rela­
ting submarine areas" (Lauterpacht, 
"Sovereignty over Submarines Areas", 
British Yearbook o f Int. Law, v. 
XXVII, 1950, pág. 376/433). 

13. Em conclusão: 

Vé-se que os "atos unilaterais" de 
distensão de Mar Territorial, na opi­
nião da Cõrte Internacional de Jus-

tiça e na ios escritores, substituíram 
o Costume que encontraram e criaram 
ou revelaram nova regra costumeira, 
com a desigualdade das larguras e ga­
nharam eficácia jurídica na medida 
em que se generalizaram e na ausên­
cia de protesto eficaz, bem como ante 
inexistência de regra positiva de di­
'reito internacional. 

V. A Ineficácia dos '~Protestos". 

14. A revelação do nôvo Costume 

pelos "atos unilaterais" de distensão 
de Mar Territorial, para além de três 
milhas e em medidas desiguais, com 
objetivos econômicos, gerou protestos 
formais isolados e ocasionou atos de 
recusa de aceitação, de parte de pou­
cos dos terceiros Estados. 

Além do ajuizamento do dissídio 
Grã.Bretanha X Noruega na Côrte 
Internacional, citam-se mais dois ca­
sos de repercussão. ~sses outros são: 
- primeiro, o quasi conflito "Grã­
Bretanha X Islândia'', quando a últi­
ma distendeu seu Mar Territorial com 
alegado prejuízo dos chamados "di­
reitos históri~os" inglêses, estimados 
em um têrço do produto pesqueiro 
britânico. O ato islandês levou a Grã­
Bretanha a expedir para as águas da 
Islândia uma frota pc~queira C"''1-

boiada por vasos de guerra, mas re­
cebeu a ação apaziguadora dos Esta­
dos Unidos. - O segundo, foi o caso 
Peru X Onassis, quando a flotilha 
pesqueira désse armador grego, .sob 
bandeira panamenha, foi aprisionada 
no Mar Te-rritorial de 20'1 milhas pe­
ruano. Conduzida a Lima sob protes­
tos diplomáticos de terceiros Estados, 
só se viu liberada mediante o paga­
mento da quantia a que Onassis se 
viu condenado pela justiça peruana, 
o pagamento significando a efetivi­
dade e eficácia jurídica rec0nhecicta. 

15. Os atos unilaterais de 200 milhas 
(Equador, Peru, Chile),\encaminha-se 
para a aceitação final, conforme in­
dicações, apesar de incidentes de pou­
ca monta. A recente reunião dos qua­
tro (Estados Unidos X Peru, Chlle e 
Equador), em Buenos Aires, para exa­
me da situação, faz deduzir que é pro­
curada uma solução definitiva e fase 
final de acõrdo aproxima-se, desta­
cando-se o significado da iniciativa 
americana e o do cenário do encontro 
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(Argentina), em Estado que vinha de 
distender seu Mar Territorial também 
para 200 milhas. 

VI. A significação de "Zona Con­

tígua". 

16. Hâ quem deduza do art. 24 n.o 2 
da Convenção de Genebra, que teria 
sido implicitamente limitada a área 
máxima do espaço marítimo territo­
rial, quando a Convenção assentou o 
Umite da "Zona Contígua". -A ver­

são interpretativa não tem o menor 
fundamento e não resiste à análise 
dos fatos. 

Primeiro: O histórico da aprovação 

da norma aludida, em Genebra, de­
sautoriza a conclusão. O artigo pro­
vém de proposta canadense, desdo­
brada em dois parágrafos: o primei­
ro fixava em seis milhas o Mar Terri­
torial, e o segundo regulava o limite 
da "Zona Contígua". Rejeitou-se o 
primeiro e aprovou-se o segundo. 

Mas a rejeição do primeiro pará­
grafo pertence à matéría geral do 
desacôrdo da Conferência, reiterado 
no trato de todos os projetos de re­
gra de extensão de Mar Territorial. 
Desaprovação manifestada repetida­
nlente, ela não se harmoniza com a 
interpretação agora insinuada, rte 
que teria sido afinal aprovada tam­
bém regra sôbre largura de Mar Ter­
ritorial subentendida na norma re-· 
terente à Zona Contigua. 

Segundo: Tanto mais é certo quan­
to a ONU de fato veio a convocar 
uma II Conferência (1960) com o ob­

jetivo expresso ctâ futura adoção de 
regra universal que delimitasse o Mar 
Territorial à vista de a Convenção 
não o haver feíto. 

Terceiro: Além de tudo, não consta 
de qualquer dos votos nos anais da 

Quarto: E mals, observou-se, logo 
após elaborada em 1958 a Convenção 
de Genebra, os seguintes Estados 
avançarem por "atos unilaterais" .seu 
limite maritimo, contràriamente à 
suposta interpretação subentendida: 
Islândia (set. 1958); Ilhas Fer.Je 
(jun.); Rep. Popular da China (set.J; 
Iraque <nov.); Panamá (dez.); e Irã 
(ab. de 59). - Acreseentem-se a Ar­
g;entina e o Uruguai, em atos recen­
tes, distendendo-se 200 milhas sobre 
(J mar. 

l7. O di r e i to confirma que Zona 
Contigua prossegue prerrogativa só 

dos Estados com Mar Territorial es­
treito. A própría origem do instituto 
(os "Hovering Acts" britânicos e C~s 

"Liquor Tre~ties'' americanos e sua 
finalidade histôrica revelam ser ela 
uma garantia ao efetivo policiamento 
das águas de limites demasiado jun­
to às praias. 

18. A tramitação do Projeto da CoM 

missão Jurídica Internacional, de gue, 
resultou a Convenção de Genebra, 
revela a destinação da Zona Contí­
gua só justificada em complemento 
de Mar TerritoJial estreito. (V. Pro~ 

jeto da CJI, artigo 3.0 , 12 milhas de 
mar territorial; art. 66, § 2, limíte da. 
zona contígua). A aparente contra~ 

dição dos artigos revela a interpre~ 

tação ca bivel. 

19. Diz Olivler de Ferrou (Op. cit., 
pág. 67) que Zona Contígua ficou 
"destinada a dar uma compensação 
aos Países que permanecem fiéis à 
regra das três milhas". Também Ch. 
de Visscher <"Theories et Réalitês", 
pág. 273): "La zone conttgue répré~ 
sente um compromis d'intérêts ac~ 

ceptable pour les États que ne satis~ 
fait plus Ja limite des trois milles". 

- Estado com Mar Territorial de do~ 
ze milhas ou mais não justifica man-

Conferência, o reconhecimento .sub- ter ~zona Contigua. 
entendido, nem o encaminhamento Assim se repõe a interpretação do 
do conceito de que a limitação da art. 24 n.0 2 da Convenção. Ela não 
Zona Contigua estaria também limi- limita o Mar Territorial, por suben. 
tando o Mar Territorial. tendido. 

20. A Formação de Normas ltegio .. 
nais. 

A impratícabilidade da norma abs~ 
trata universal decorre, como lição, 
do malôgro das duas Conferências de 
Genebra em fixá-la, do mo~!mento 

plurilinear de "atos unilaterais" di­
versificando a~ medidas de modo ir­
reversível. da inaplicabilidade de al­

gmnas destas medidas a certas áreas 
geogrã.ficas recortadas, da descon­
centração atual do Poder no campo 
internacional e do interêsse nacional 
dos Estados em fixar Mar Territorial 
à vista de peculiaridades econômicas 
e políticas de sua área. - Encon­
tram-se desfeitas as condições qne 
levaram Bynkershoek à concepção 
das três milhas ("De Dominio Maris 
Disserta tio", 1744). Ganhou preva­
lência o dado econômico local sôbre 
a abstração jurídica de uma dada re­
gra universal, Ê ainda uma vez, "a 
revolta dos fatos contra os Códigos" 
(G. MorinL 

21. Um conjunto de fatôres objeti­
vos deter.inina a ação dos Estados, 
necessàriamente inclinadoS à soluçfio 
locai ou regíonal. Assinala a ação 
prátíca dos Estados, a inclinação que 
reponta nos juristas, pela consagra­
ção da norma regíonal. - Franco 
Floria classífíca as costas oceânicas 
em três tipos, a propugna que a regra 
jurídica sôbre largura de Ma:r Terri­
torial estabeleça-se com diversifica­
ção adqueda ("Il Mare Territoriale 
e la sua Delimitazione", Milão, 1947, 
p. 103-7).- José Luls Ascárraga ela­
borou curiosa fórmula matemâtica, 
para "individualizar" a mensuraç\o 
do Mar Tertitorial de cada Estado, 
com base em dados concretos tirari s 
da relação População X Espaço. Eis 
a fórmula: Dp X Ap _ M, em 

DM c 
que Dp é a população nacíonal; DM, 
a mundial; Ap, a área da l)latafor­
ma; e C, a extensão da costa oceâ­
nica. 
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22. Como norma regional acabada­
mente aceita e generalizada, aponta­
se a dos Estados escandinavos (4 mi­
lhas). Na América do Sul, regra re­
gional de 200 milhas reuniu Equador, 
Peru e Chile (Declaração de Santia­
gol. Recentemente, a Argentina e o 
Uruguai seguindo a tendência geral 
do Pacífico, implantaram a norma no 
Atlântico. Com exceção do Brasil, tô­
da a costa abaixo da Unha equato­
J'iana já adotou Mar Territorial de 
200 milhas. 

23. A eficácia jurídica da imposição 
de 200 milhas decorre da inoponi­
bilidade óe qualquer outra regra de 
direito positivo, que de fato não exis­
te em Tratado, como deixou de exis­
tir em Costume a pretensão urliver­
sal da regra abstrata geral. 

A situação geográfica remota., na 
Asia, na Africa, dos Estados defron­
tan tes das costas oceânicas dos Es· 
tados .sul-americanos, facilitou a. im· 
plantação do Mar Territorial de 200 
milhas. :Êles se acham destituídos de 
aspiração a direito de participar da 
exploração das riquezas marinhas,· 
fundados na unidade do espaço eco­
nômico atingido, que seria o bem ju­
ridico a preservar-lhes. 

Em cunclusão: a norma de 200 mi­
lhas sul~americana, também adotada 
fora da área, surge como norma re~ 
gional com eficácia juridica. A sua 
generalização para tôda a região sul­
equatoriana apresenta-se com ·vias 
de acabamento. De fato só resta um 
Estado, - o Brasil -, sem adotã-Ia. 

Vlll. O Brasil e a nonna regional 
das 200 milhas 

26. Tudo aconselha ao Brasil esten· 
der para 200 milhas seu Mar Terri­
torial. 

Da eventual persistência em isolar­
se, solitário, do grupo vizinho, pode­
se registrar: - 1.0 , o inconveniente, 
quando imputado ao Brasil, do en­
fraquecimento da defesa pelos vizi­
nhos de seus vitais interésses; - 2.0 , 

ser deliberação gratuitamente toma­
da; - 3.0

, Estados situados fora do 
Continente recolhem os Lenefícios di­
retos do apoio brasileiro (Japão, Fran­
ça, URSS); - 4.0 , acréscimo de nos­
sas dificuldades exteriores; - 5.o, 
atualizaçáo do conceito de isolacionis­
ta de que o Brasil goza, provindo de 

decisões no passado; - 6.0, ser con­
trário ao processo integrativo, em que 
o Brasil se acha (ALALC, sistema de 
defesa continental). 

A todos êsses argumentos de ordem 
externa, junta-se o problema interno 
fundamental, que iguala o Brasil aos 
vizinhos: - a necessidade de efetiva 
preservação dos recursos do Mar, con­
tra a superexploração, espoliativa e 
predatória. praticada por terceiros um 
pouco fora de nossas praias, e a êles 
garantida por nossa modéstia, ao fi­
xarmos a faixa do Mar Territorial 
brasileiro. 

IX, Direito e coação 

27. Há quem desaconselhe a disten­
sáo do Mar Territorial brasileiro para 
200 milhas, não obstante constar o 
sistema abusivo de pesca praticado, o 
prejuízo dêle para a riqueza nacional 
e a falta de lógica jurídica de a nossa 
soberania sôbre a plataforma conti­
nental encontrar·se mergulhada em 
âguas com estatuto de alto-mar. 

O argumento dos contrários às 200 
milhas seria o de faltar proporção en­
tre o poderio naval disponível e a 
área marítima a policiar. 

Pelo contrãrio, o aumento das 200 
n1ilhas traria justificação irresistível 
ao aumento do poderio naval brasi­
Jeiro, aos olhos de outras Nações, - e 
eis mais um fator a aconselhã-Io. 

Mas falta razão científica aos que 
seguem a enganosa teoria de que o 
Direito só se realiza por meio da coa­
ção física. Longe disso, a vigência do 
Direito decorre de êle constituir um 
fato social que é normativo por si 
mesmo, na sociedade humamt. Se 
bem que seu auxiliar legítimo, o cha­
mado da fôrça é excepcional, na vida 
do Direito. 

Passo a evo~ar alguns dos fat{ls ju~ 
rídicos relevantes que se concretizam 
sem possibilidade de a pêlo à coação: 

1) 4- falta de um Poder exterior 
aos Estados não impede a yigência do 
Direito Internacional, realizada <1 ca­
da hora no mundo, no comércio~ nos 
consulados, nas chancelaría.s, na vida 
do indivíduo no estrangeiro. A pro­
pôsito Hans Kelsen esgotou a U"laté­
ria. 2J As obrigaçõe~ do Estado, de 
prestação de serviço aos indivíduos 
(escola, estrada, receita, despesa, saú-

de, polícia), também não correspon­
de poder coator do indivíduo sà!J.re o 
agente público, mas governantes e ad...­
ministradores comportam-se compe­
lidos à prestação do dever, pela fôrça 
d'esarmada do Direito. 3) Ao Direito 
de Asilo, que é faculdade juridica­
mente reconhecida do Agente diplo­
mático, não assiste a presença fisica 
da Fôrça armada estrangeira; mas o 
desarmado. Diplomata asila e impõe 
à autoridade coatora, junto a que é 
credenciado, a trégua por êle outor­
gada ao foragido, e o indivíduo asila­
do termina por obter, sem coação fí­
sica, daquele que o perseguiu, o salvo 
conduto previsto nos 'Tratados do ins­
tituto de asilo, tudo se passando sob a 
proteção do Direito e sem possibili­
dade de apêlo à Fôrça armada. 4) Não 
se d:i um Policial junto a cada bem 
juridicamente protegido, nas cidades 
e nos campos, e no entanto realiza­
se o Direito à propriedade, à incolu­
midade física, à dignidade da pessoa, 
em contínua atuação na vida cotidia~ 
na da sociedade. 5) Junto às linhaS 
de fronteira internacional, não esta­
ciona a. vigilância armada em cada lo­
cal ao longo delas, no entanto, ainda 
que ansente a Fôrça, o condiciona­
mento jurídico das populações ali lo­
calizadas regula o sentimento e o 
comportamento dos indivíduos, todos 
submetidos à pura aç.ão desarmada 
do Direito. 6) As soluções jurisdicio­
nais proferidas nos litígios interna­
cionais também não se pode seguir a 
fase da execução armada coativa, 
mas não obstante a linha das ffon­
teiras brasileiras encontram-se solu~ 
cionadas por Sentenças Arbitrais, as 
quais a fórça cogente do Direito im­
pôs ao respeito dos vizinhos contes­
tantes. 

Agora, tal como sucedeu na Renas­
cença, os inventos abrem perspectivas 
imensas à economia marítima dos Po­
vos, O fato econômico, inaugura, no 
Mar, nova arquitetura juridica inter­
nacionaL Tal como sucedeu na época 
das Navegações, surgem novos espa­
ços marítimos passíveis de apropria­
ção pelos Estados, mesmo o fundo do 
alto-mar já quase ao alcance do ho­
mem. 

Da aproximação das épocas e a 
propósito da possibilidade para o Bra­
sil, de ocupação de 200 milhas de mar 
fronteíro, resulta oportnno recordar 
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que Portugal do século XVI não tlis· 
punha de fôrça -::trmada nem d·e gén­
te pata de~idir-se a ocUpar êsse chão. 
Mas, levqu Oeste a d'entro as linhas 
de Torctesilhas, nos pés dos Bandei­
rantes. 

A situação agora defrontada asse­
melha~se. Resta-nos estar à altura 
dela e dos antepassados. Para tanto 
bastarà perder o respeito a um mito 
jurídico para abandonar a posição 

atual, que é anti-histórica, inatural, 
contrâria à hatmonia regional e em 

desacôrdo com os interêsses e objeti­

vos nacionais. 

X. Conclusão 

Em resumo: 

1.0 ) Nôvo costume juridico, o da 
diversificação por Estado ou Região 
da largura do Mar Territorial, teve­
lou-se medlante a proliferação de 
"àtos unílaterais" dos Estados, que 
passaram a fixar o mar territorial 
sob critério de novos objetivos práti~ 
cos, abandonando a idéia de norma 
geral abstrata; 

2.~) A Convenção sôbre Mar Terri~ 
torial, de -Genebra, não fixou dimen .. 
são alguma ao mar territorial, e fa .. 
culta aos Estados delimitar a do seu 
(arts. 1.0 e 12); 

3.0
) A largura de 200 milhas do mar 

territorial surge como norma regio­
nal de Direito Internacional na Amé­

rica do Sul; 
~ 

4.0 ) A prática internacíonal de-
monstra gue a adoção da largura do 
mar territorial e sua eficácia jurídí­
·ca não depende do poderio naval ser 
eQuivalente (Exps.: Islândia enfrenta 
a Grã-Bretanha; Equador, ao Japão; 
o Peru, aos Estados Unidos; a Argen-
tina, à Rússia). 

~ o parecer. - Clóvis Ramalhete. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves} - Tem a palavra o nobre 
Senâdor· EdmundO Levi. 

O SR. EDMUNDO. LEVI - (Lê o 

seguinte discurso,) Sr. Presidente, 

,. 

Srs. senadOres, ainda ·comovido pelo ze:s -"0 foi sem pré, :Por tôda a. sua vida, 
ilÍ.espe.ritdo da ocorrência, ainda sób sem fartar-se nunca de aprender .. 
a emoção do fatal acontecimento, aPl:ender bem, aprender cada vez 
eis-me diante de Vossãs Excelências, mais. Primeiramente, como estudante, 
não para carpir, mas para reveren-. para saber mais e muito. Depois, co­
ciar, para lhes falar da magnificên- mo professor, para então ensinar, en-
cia de uma vida modelar que acaba 
de extinguir-se. 

Quinta-feira da semana passada, 
por volta das dezessete e. meia horas, 
o Profesoot Aderson de Menezes, ao 
fim de uma luta ingente, de resis­
tência física e espiritual, cercado pe­

los desvelos de sua ilustre família, 
à frente sua amantíssima espôsa, 
ac-.o~panliado pela ansiedade de seus 
d{!dicados amigos e assistido p e 1 as 
a~enções de incansável equipe médica 
do L0 Hospital Distrital de Brasília, 
encerrou a sua peregrinação por sô­
bre a terra. 

Como no livro da "Imitação", êle 
foi arrancado do corpo quando me~ 
nos se podia esperar! 

Môço ainda e cheio de ardor civico, 
bacharelado pela Faculdade de Direi~ 
to da· ·Amazonas, de cuja turma, de 
1943, foí o íntérprete dos pensamen­
tos e das· emoções, ingressou na mi­
litância político-partidária como fun­
d~dor do Partido Social Democrático 
e depois seu representante à Assem­
bléia Constituinte que deu ao Estado 
a Constituição de 14 de julho de 1947. 

Mas o Magistêrio foi a sua .grande 
v-ocação! 

Sentindo que nascera para semear, 
tornou-se catedráUco, através de con­
curso memorável em 1954, da cadeira 
de Teoria Geral do Estado. A Facul­
dade que êle deixara após perlus­
trar-lhe os e~tágios de ensino, rece­
bia-o de volta como mestre de amplos 
horizontes. 

Dêle mesmo, poder-se~á reproduZir 
o- que, em livro recente, escreveu a 
respeito de Waldemar Pedrosa, out1·o 
ca~áter. paradigmário, cujo saber 
também €ngrandeceu esta Casa: es­
tudioso, Acterson Andrade de Mene-

sinar com segurança e convicção". 

É admirâvel, Senhores Senadores, 
a cUltura extraordinária do Professor 
Aderson de Menezes, ao invés de o 
separar, de o isolar de seus semelhan­
tes, como que o impelia cada vez mais 
para o convívio, para o entendimen­
to, pata a compreensão. Homem sim~ 
ples, -espírito sempre voltado para as 
alegrias da vida, sempre empolgado 
pelo sentido superior da vida, nãJ 
desdenha v a o humilde, não hostiliza~ 
ya o podetoso, não humilhava o fra­
co nem se aquebrantava diante do 
forte. Parece que tomara como no r~ 
teia da sua vida, sem vaidades e sem 
preconceitos, aquela advertência da 
ImitaçãiJ de Cristo: "Nada tens de 
que te possas gloriar, muito, porém, 
de que t€ devas humilhar, porque és 
muito fraco do que podes concluir". 

Amava a vida no seu sentido de 
dignidade, ·e vivia·a na intensidad~ 

de sua inteligência, na sensibilidad~ 

do amor que devotava à sua família, 
"na fraternidade que o preridia aos 
seus amigos, no espadanar dos ensi­
namentos que a sua vasta cultura lhe 
permitia prodigalizar aos seus discí­

nul~s e àqueles que com êle convi­
viam, Mas era modesto, delicado, 
jamais alguém o surpreendeu €lU vãs 
atitudes, em exibicionismo ou elp ve­
leidade de pompa para sobrepor-se 
aos demais, para sobressair-se vaid0~ 
samente. O respeito de que gozava 
como Mestre_, êle o grangeara pela se­
gurança do seu saber, pela fluência 
da sua conversação natural mas es,.. 
mcrada, pelo justo consenso de quan­
tos -com êle conviveram, de quantos 
déle se acercaram. 

Fascinou·o Brasilla. A cidade·au­
dácia, plantada etn pleno coração da 
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terra pátri:l, próxima às cabeceiras 
dos últimos manadeiros, na direção 
sul da Bacia Amazônica, de cuja fôr~ 
ça telúrica êle era uma projeção, 
exerceu sôbre a sua inteligência e 
provocou em sua sensibilidade a 

atração das grandes obras humanas. 
E trasladou.-se pars. a nova Capital 
do Brasil, estuante de entusiasmo pe­
lo seu centro irradiador de saber, mo­
vido pelo nobre interêsse de ajudar 
a formar culturas na Universidade de 
Brasília. Em pouco tempo, desde 1966, 
o seu saber, a sua dedicação ao ensi­
no, a sua simplicidade de gestos e a 
correção de procedimento formaram, 
nos seus alunos e colegas de Magisté­
rio, um mundo .de respeito fervoroso e 
de admiração afetuosa. Pesar imenso 
abateu os corações dos que souberam 
do infausto acontecimento, dos que 
acompanharam oS Úés dias ao fim 
dos quais, o espírito que tanto amou a 
vida através dos seus entes queridos, 
dos seus amigos e da sua maravilho~ 
sa missão de aclarar caminhos, nas­
ceu para a eternidade, quando mal 
completara meio século que, na pe~ 

quena Cidade de Parintins; desperta~ 
ra para a transitoriedade da vida ter~ 
rena. 

Cultuava o Direito pelo Direito, na 
altaneira do seu sentido, na pereni­
dade de sua afirmação, na pureza do 
ideal que representa para a Huma­
nidade. O seu pendor sempre foí para 
o pensamento jurídico e para o Ma­
gistério. O seu gôsto literário, de­
monstrado através das obras que le­
gou e da atividade jornalística .que 

exerceu táo atua1_1temente na capital 
baré, valeu-lhe uma poltrona na Aca­
demia Amazonense de Letras. Mas tô­
da a sua fecunda vida relacionou-se 
com o Direito e com o Magistério, 
desde o cargo de Juiz, de Procurador 
Juridico e Fiscal do Estado, de Dire­
tor da Faculdade de Direito, de pri­
meiro Diretor da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas, de Secretário de 
Edll;Cação e Cultura e de primeiro 

( 

Reitor da Universidade do Estado do 
Amazonas, até as funções de primei­
ro Coordenador da Faculdade de Ci­

ências Jurídicas e Sociais da Univer­
sidade de Brasília e, ao falecer, pru­
fe.ssor titular da cadeira de Teoria 
Geral de Direito Público. Como um 

dos seus fundadores e titular da ca­
deira de Direito Administrativo, inte­
grou também o corpo docente do Cen­
tro Universitário de Brasília. 

O seu Compêndio de Teoria Geral 
do Estado, já em s·egunda edição, as~ 

segura aos estudiosos da matéria em 
que se especia1izara um manancial de 
conhecimentos seguros e atuais. Fru­
to do labor quotidiano no centro cul­
tural a que vinha emprestando as lu­
zes do seu saber, deixou pronta uma 
obra sôbre a matêria que lecionav,q, 

no momento - Teoria Geral de Di­

reito Público, - que havéá de ser 
editada, já agora camo obra póstuma, 
sob os cuidados por certo, da Reitoria 
da Universidade Nacional d'e Brasília. 
O seu amor ao estudo e sua sólida 
cultura ficaram esteríotipaçtos nas 
páginas em que seu espírito se ex­
pandiu: Diretrizes do Pensamento Ju~ 
rldico, do Mandato Político na De­
mocracia Representativa (Tése de 

Concurso), O Sentido Polêmico da 
Reforma EJeitoral, Análio de Rezende 
- Sua Vida e Sua Obra, . Alocuções 
Acadêmicas (juntamente com Walde.,. 

mar Pedrosa e Aristophano Antony), 
História da Faculdade de Direito do 
Amazonas, As Eleições Federais de 
1966: a Legislação Eleitoral e o Bí­

partidarismo Nacional, Idéias & Pro­
blemas do Estado Em Waldemar Pe­
drosa - Notas Biográficas e Textus 

Documentais, obra editada pelo Servi­

ço Gráfico do Senado Federal, éle re­
trata o grande amazonense, "Vulto 

humano de impressionante simpatia e 
de real envergadura moral e intelec­
tual", sempre cultuado na sua admi­

ração e que, embora sem nunca haver 
sido seu aluno, tinha como "um dos 
seus maiores Mestres". 

Eis, Senhores Senadores, eis insig­
nes representantes de todos os qua­
drantes pátrios, em breve sintese, a 
trajetória de uma vida que, no con­
ceito emersoneano, foi bem a de um 
homem representativo de sua gente: 
o Professor Aderson Andrade de Me­

nezes se fixou "na mais alta esfera 
do pensamento", esps.lhando "por tâ­

da parte, enquanto viveu, as semen­
tes de ciéncia e de poesia, para que o 
clima, o trigo, os animais e os homens 
sejam mais doces, e que os germens 
de amor e de beneficência sejam mul­
tiplicados". 

o Amazonas, através da mais alta 
tribuna do Pais, exalta a vida do seu 
filho insigne! 

Seus irmãos de gleba, pela minha. 

palavra de saudade, reverenciam-lhe 
a memória! (Muito bem!) 

COl';!PARECEM MAlS OS SRS. SE­

NADORES: 

Flávio Brito - Milton Trindade - . 
José Cândido - Sigefredo Pacheco -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça -
José Leite - Antônio Balbino - Jo­
saphat Marinho -"Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Gilberto Marinho 
- Lino de Mattos - Fernando Cor­
rêa - Ney Braga - Antônio Carlos 
- Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves} - Sôbre a mesa projeto de lei 
que vai ser lid~ pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 6, DE 1970 

Modifica expressão do Hino Na­
cional. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O primeiro verso da se­

gunda estrofe do Hino Nacional bra­
sileiro passa a ter a seguinte redação: 

~"Atento aos desafios que enfrenta 
e vence~'. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor, 
na data. de .sua publicação. 
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Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1970. 

Justificação 

f: homenagem a Brasília, quando 
ela completa seu décimo aniversário. 
O Hino Nacional Brasileiro, tão belo 
e tão bem redigido, mantém expressão 
que tem servido a críticas de tóda 
ordem. Vez em quando, surgem os 
que justificam a nossa condição de 
subdesenvolvimento, com o que ad­
mitem ser profecia de permanecer 
"deitado eternamente ein berço es­
plêndido". 

Pois bem: a Nova Capital do Pais 
é contra os sonos eternos, porque ela 
é movimento, é vida, é criação. Sem­
pre aceitou desafios e os ultrapassou; 
na fase de construção, durante as 
crises políticas originadas em outros 
centros e estimuladas por interêsses 
antibrasileiros de agitação, ela per­
maneceu vigilante. 

As referências à eterna inação, que 
a referida expressão do Hino Nacio­
nal sugere, devem acabar. Por isso 
mesmo, é conveniente mudá-la. Su­

giro nova expressão que, se aceita, 
corrigirá êrro que, há muito, é apon­
tado. 

Quanto à aplicação da lei, a forma 
pertence ao Poder Executivo, na re­
gulamentação da norma votada pelo 
Congresso. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 
1970. - Cattete Pinheiro. 

(Às Comissões de Constituição e 

Justiça e ae Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - O projeto que acaba de ser 
lido vai à publicação e, em seguida, 
será distribuído às comissões com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -A Presidência comunica que 
resolveu adiar, para o dia 23, às 10 

horas, a sessão conjunta do Congres-

so Nacional, anteriormente marcada 
para o dia 22, às 21 horas, destinada 
a apreciar o Projeto de Lei Comple­
mentar n. 0 1/70 (CNJ, que altera dis­
positivos do Decreto-Lei n.o 1.063, de 
21 de outubro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está finda a hora do ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1. 

Discussão, em turno único do · 
Projeto de Lei da Câmara·n.0 148, 

de 1968 (n. 0 75-B/67, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o em­
prêgo, pela indústria, da palavra 
sêda e seus compostos, tendo 
PARECERES favoráveis, sob n.05 

1.125 e 1.126, de 1968, e 145, de 
1969, das Comissões 
- de Indústria e do Comércio; 
- de Finanças; e 

- de Constituição e Justiça. 

- Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa­
lavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. Irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 148, DE 1968 

(N.0 75-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o emprêgo, pela 
indústria, da palav~a sêda e seus 
compostos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A palavra sêda e seus 
compostos não poderão ser emprega­
dos senão para designar os fios, teci­
dos e artigos fabricados, exclusiva­
mente, de produtos e subprodutos 
provenientes de casulos de insetos se­
ricígenos. 

Art. 2.0 - Os fios, tecidos e artigos 
a que se refere o artigo anterior, bem 
como os que se prestem à confusão 
com êstes, antes de sua introdução no 
comércio, serão identificados por 
meio de marca, de acôrdo com o que 

fór estabelecido em regulamento, 

. Art. 3.0 - Aos infratores desta Lei 
serão impostas multas de l (um) até 
o máximo de 5 (cinco) salários-mí­
nimos vigentes nas capitais dos Esta­
dos da Federação onde se verificarem 
as infrações. 

Art. 4.0 - Dentro de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação da pre­
sente Lei, serà expedido o regulamen­
to a que alude o art. 2.0 

Art. s.o - Esta Lel entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 2 

Discussão, em turno único do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 I, 

de 1970 (n.0 2.066-B/69, na Casa 
de origem), de iniciativa do Po­

der Executivo~ que estende aos 
ocupantes interinos de cargos de 
Tesouraria, amparados pelo art. 
50 da Lei n.0 4.242, de 17 de ju­
lho de 1963, o disposto no art. 1.0 

do Decreto-Lei n.O 146, de 3 de fe­
vereiro de 1967, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n.os 

20 e 21, de 1970, das Comissões 
- de Projeto do Executivo; e 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa­
lavra, declaro encerrada a discusr.ão. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

<Pausa.) 

Está aprovado. Irá à sanção. 
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t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 1, DE 1970 

(N.• 2.006-B/69, na Casa de origem\ 

Estende aos ocupantes interi­
nos de c a r g o s de Tesouraria, 
amparados pelo . art. 50 da Lei 
n.• 4.2U, de 17 de julbo de 1963, 

o disposto no art. 1.0 do .Decreto­
Lei n.0 146J de 3 de fevereiro de 

1967. 

O Congresso. Nacional decreta: 

Art. 1.• - Aplica-se o artigo 1.0 do 
Decreto-Lei n.0 146, de 3 de fevereiro 
de 1967, a partir de sua vigência, aos 
titulares dos cargos n é 1 e previstos, 
admitidos em :regime. de interinidade 
e amparados pelo artigo 50 da Lei 
n.• 4.242, de 17 de juibo de 1963. 

Art. 2..0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir crédito especial 
para atender, às despesas resultantes 
da aplicação da presente Lei. 

Parágrafo único - O decreto de 
abertura do crédito indicará a receita 
correspondente (art. "61, § 1.0, letra 
c, da Constituição da República Fe­

derativa do Brasil," Emenda" Consti­
tucional n.O 1, de 17 de outubro de 
1969). 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua_ publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi .. 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.• 2, de 
1970, que suspende, elll parte, a 
execução do art. 5.0 da Lei núme­
ro 4. 054, de 2-4-62, apresentado 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça, em conclusão ao seu Pa­
recer n.0 29, de 1970. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. ·Senador pedindo a pa- Os Srs. Senadores que aprovam o 
lavra, declaro encerrada a discussão. requerimento queiram conservar-se 

Em votação o projeto. sentados. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentadDs. 

(Pausa.) 

Estit aprovado. Irá à Comissão de 
Redação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N;0 2, DE 1970 

Suspende, em parte, a execução 
do art. 5.0 da Lei n.0 4. 054, de 2 

de abril de 1962, 

Art. 1.0 - E suspensa a execução 
do art. 5.0 da Lei n.O 4.054, de 2-4-62, 

no que se refere à expressão: "já ho­
mologados e", julgada inconstitucio­
nal por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 4" 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.o 20, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Oilberto 
Marinho, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, dos 
discursos pronunciados pelo Mi­

nistro Higino Corsetti e pelo Pre­

sidente da EMBRATEL, Oeneral 
Francisco Augusto Galvão, por 
ocasião da entrega ao povo bra­
sileiro de mais uma p a r te do 
Tronco Nordeste, previsto no Pla­
no Nacional de 'I'elecomunicações. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou encer­
rar a discussão. {Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Está aprovado o requerimento. Será 
feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está finda a Ordem do 

Dia. 

Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Dl­
narte Mariz. <Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem' a palavra o Sr. Senador Au­
rélio Vianna. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Pe­
trõnio Portella. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavrà o Sr. Senador :ae .. 
~erra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o povo bra .. 
sileirD participou. da ansiedade e do 
júbilo final Que envolveram a trajetó .. 
ria da Apolo XIII. Quando o Congres­
so dos Estados Unidos~e o Presidente 
Richard Nixon pedia~ a todos para 
que rezassem pela_ vida dos cosmonau .. 
tas, após a explosão que danificara o 
engenho na imensa região sideral, nós, 
neste Senado, integramo~nos na cor .. 
rente das preces, sincer~J. e fervorosa­
mente. 

Houve um~ tocante cadeia de soli­
dariedade cobrindo diferentes países. 
TOdos nós a vimos, sentimo-la nos 
mais variados níveis; na criança e sua 
mãe no recesso do lar, do homem da 
rua àquele da oficina, da planície à 
cúpula que dirige. Tudo era pre­
ocupação com a sorte do próximo, 
ondas de bondade desdobravam-se, 
consolidando, através das_ preces, o 
lençol amortecedor da queda, por mais 
desgovernada que ela tivesse de ser. 

O povo e o govêmo dos Estados 
Unidos neste transe por que pas~aram . 
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receberam tocantes provas de confôr ... 
to e compreensão. Prevenções cede­
ram lugar a gestos de generosidade 
e apoio. Foi uma bela lição. Recon­
fortante para um povo que recebe, de 
todos os lados, tôda sorte de aleivo­
sias, quando, nesta aurora do pro­
gresso humano, no raiar da era tec­
nológica, aos norte-americanos, aos 
seus cientistas, suas organizações, seu 
sistema de liberdade de pesquisa e re­
gime político, são devidas as maiores 
cotas de contribuição, a parte deci­
siva. 

São muitos os aspectos e as lições 
da odisséia da Apolo XIU. Disse com 

felicidade a manchete de um dos nos­
sos jornais: O malôgro se converteu 
num colossal êxito. 

Não desceram na lua os cosmonau­
tas James Lovel!, Fréd Haise e John 
Swigert, mas desempenharam, com o 
impacto .oofrido pela sua nave, de­
monstração·bem mais importante, vi­
vendo a experiência, pela sua capaci­
dade técnica e coragem pessoal, de 
consertar o desastre e voltar com vida 
à Terra, aonde chegaram com o re­
lato de uma proeza considerada supe­
rior à alunissagem. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Foi bom 
que um Senador tratasse do assunto, 
porque entendo que tudo aquilo que. 
vai na alma popular deve ter resso ~ 
nância nesta Casa . Digo por mim e 
acho que digo por todos os brasileiros 
cristãos, que fizeram com que essa 
odisséia no espaço servisse de uma 
reafirmação de fé. A prece, o valor 
da prece, o Santo Padre pedindo, a.<> 

famílias, as crianças interessadas! Eu 
queria estabelecer um paralelo da sin­
ceridade do povo americano relativa­
mente à contrafação, não do povo, 
mas do govêrno soviético. A América 
do Norte faz experiências, televisiona, 
faz com que haja participação dentro 

da boa técnica de comunicabilidade. 
Não só o êxito a consagra. O fracasso 
também, às vêze~. é a melhor estrada 
para se atingir o êxito. ~sses homens 
não pisaram a lua, mas, para mim -
é minha opinião individual -, fize­
ram muito mais, porque, hoje eu en­
tendo que a morte, que é um ato na­
tural, já pode ser encarada a sangue 
frio, mediante uma preparação psico­
lógica. O homem sabe que, ao ter 
nascido, há de morrer; e se há de 
morrer, bem pode prestar um serviço 
á coletividade, à ciência. Tenho pela 
Nação Americana um grande entu­
siasmo; é um povo que permite a cri­
tica, um povo que enseja a exaltação, 
e desejaria comungar com as palavras 
de V. Exa., ao exaltar os três astro­
nautas1 que, em nenhum momento se­
quer vacilaram, dando o maior exem­
plo de coragem, da coragem de que 
tanto a Humanidade precisa, e deram 
outra oportunidade - o valo:ç. da pre­
ce. Entendo, e aqui desejaria exaltar 
o Presidente Richard Nixon ao decre­
tar na área americana que o domin­
go, ontem, fôsse dia de prece. No Bra­
sil, embora isso não fôsse possível, 
porque era domingo, acredito que, 
aqui, ontem, também foi um dia de 
prece, de agradecimento, mostrando­
se o valor da ciência conjugada com 
a prece, Ciência sem Deus é impos­
sível, essa a lição que colhi. Congra­
tulo-me com V. Exa., e permita-me 
que o diga, que não fala em seu nome 
pessoal nem sequer no do Senado, 
mas em nome de todo o povo bra­
sileiro. 

O Sr. Guido Mondín - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti­
mento do orador.) V. Exa. já o fazia 
e agora o nobre colega Senador Vas­
concelos Tôrres assinala, também. No 
instante em que os homens de pen­
samento tão preocupados estão com 
o predomínio da ciência, vale dizer, 
da ciência sôbre a fé, preciso foi ocor­
resse fato como êste dos cpsmonautas, 
a comprovar como é bem possível, pa-

ra que sobreviva a ciência, não haver 
necessidade de matar-se a fé. Então, 
não há apenas o particular assinala­
do pelo Senador Vasconcelos Tôrres, 
de ter o próprio Papa pedido ao mun­
do que rezasse para se salvarem os 
cosmonautas, mas também o fato de 
êles, tão pronto, terem atingido a 
terra, terem como seu primeiro ato 
prostarem-se a rezar. Então, aí sim, 
verificamos que nenhuma razão há 

para perder nossa crença e nossa fé 

em razão da ciência. Não há, pois, 
mais por que temer o avanço da ciên­
cia se soubermos dosá~la com o sen­

. timento do eterno. Creio que êste de­
talhe do que aconteceu na semana 
passada faz que os nossos coraçÕeê 
se sintam confortados. E quero, no­
bre Senador Bezerra Neto, fellcitar V. 

Exa. por ter trazido, neste fim de tar­
de, esta página plena de humanida­
de com relação a três ·homens que, a 
serviço da ciência, sofreram horas de 
grande angústia. mas, para sobreviR 
verem a ela, e afirmarem ao mundo o 
que dissemos, há pouco - de que na­
da acima da fé, naQa acima da cren­

ça em Deus. 

f 

O SR. BEZERRA NETO - V. Exa. 
e o Senador Vasconcelos Tôrres se ex­
pandiram do modo mais seguro possí­
vel num transcendental terreno. E até 
comovedor ouvir um representante co­
mo o Senador Vasconcelos Tôrres que. 
no dia-a-dia dos nossos trabalhos, 
trata dos problemas mais terra a ter­
ra da vida do povo, coisas objetivas, 
coisas m~teriais, práticas; e, de re­
pente, se nos apresenta num aparte 
como um verdadeiro e profundo 
observador da alma hmp.ana. Surpre­
ende, Srs. Senadores, ouvir daquele 
homem infatigável, ·daquele homem 

que é um estudioso, mas que é antes 
de tudo, um. político, ouvir dêle a 
exaltação que ouvimos, mostrando a. 
profundeza da alma do povo ameri­
cano, uma gente que, com todo o .seu 
proclamado pragmatismo e realiza­
ções materiais, é, antes de tudo, um 
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POVO . que nega: o nia teriálismo para 
afirmar-se no seu· Cotidiano, um ·po~ 
Vó erilinentemente espiritúalista, um 
poVo religioso. E V. Exa. Senador Qui­
do Mindin foi mais além- nas suas 
obServações e mostrou que grande 
promoção dâ fé se fêz em roda dêste 
acontecimeitto. Quem mais autorida~ 
cte tein para proclamar a superiori­
dade da '!é, da crença, do espírito, da 
cOnfiança em Deus do que um povo 
como o norte-americano, que é o ex­
poente máximo .da tecnologia, do de­
Selfvolvimen~ d~~ il_1dústri{ls,_ da ci­
ência material) das pesquisas dos la­
boratórios e do comércio e da indús­
tria?! Este povo assim, que poderia 
estar chumbado no materialismo, nos 
interêsses da vida. objetiva, mostrou­
se à altura desta epopéia, que êle 

atravessou. De modo que não. há dú­

vida, Srs. Senadores, de que o acon­
tecimento é significativo, é altisso­
nante sôbre todos os ângulos e que 
não é despropositado dêle falar. no 
Plenário do ~enado da República. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Entrei no 
Plenário do Senado, esta tarde, quan­
do ·o Presidente da Casa abria os tra­
balhos. V. Exa. me' comunicou amà­
velmente que ia falar sôbre os cos­
monautas americanos. E eu disse a 
V. Exa., procurando motivá-lo; que 

d-everia fazer -O discurso. Seria o Se­
nado, pela palavra -de um do~ seus 
ilustres Senadores, a fazer Ut:tJ pro­
imilciamento _..acompânhando a emo­
ção mundial pelo que estava ocoiTen­
do. A odisséia dos três cosmonautas 
mostrou que Deus existe e que a fé, 

indiscutivelmente, é uma grande fôr­
~a na vida humana. A corrente de 
pensamento que se formOu, como bem 
'a ·ela- se referiram dois eminentes ·se-
. nadores, foi de pessoas que acreditam 
em Deus. porque essa corrente só po- · 

( 

deria ser feita através de Deus, todos 
pensando na salvaçãO daqueles ho­
mens qUe for@,m à lua e não tiveram 
o rhesmo êxito dos outros. Não valeu 
apenas para os que têm fé, pata os 
que acreditam em Deus, mas para 
mostrar que, rta realidade, u materia­
lismo não é tüdo. Foi o poder sobe­
rano da fé e· o· poder soberano de 
Deus que mostrou ao mundo um mi­
lagre. daquela natureza. Como bem 
acentuou o Senador Guido Mondin, 
nós vimos com emoção, como País 
mais católico do mundo, o chefe da 
Igreja Católica, Papa Paulo VI, acom­
panhando o drama e pedindo ao 
mundo que rezasse pela salvação dos 
cosmo~autas. E, na nora em que se 
realizava o milagre, através da tele­
visão, êle levantou~se e começou a 
orar, a dar graças a Deus- pela sal­

vação daqueles três bravos. V. Ex.-1. 

ctew: ter lido na impre1_1sa. e ouvido_ 
pelas emissoras que o Presi_dente Ri­

chard Nixon fOi à igreja rezar pela 
salvação dos seus compatriotas, e lá 
voltou para agradecer a Deus o mi­
lagre de trazê-Jos sãos e salvos à ter­
ra americana do Norte. Do'u os meu~ 
aplausos a V. Exa., pela feliz inicia­
tiva de demonstrar ao povo norte~ 

americano que os brasileiros acom­
panham, com alma e simpatia, os 
grandes acontecimentos de sua pá~ 
tria-. 

O SR. BEZERRA NETO - V. Exa .. 

fala muito bem, com a autoridade de 
homem que eu, pessoalmente, .teste~ 
munho ser um profundo religioso, ho~ 
mem católico praticante. A exemplo· 
dos aparteantes que o antecederam, 
V. Exa. sentiu que dêstes aconteci­
mentos resultaram lições magníficas 
para se proclamar a fé e a crença em 
Deus. 

Foram festejados ao plano de ·vito­
riosos, mais aJto que aos que lhes an­
tecederam Ílas viagens s.o satélite. Fi­
cou patente que se pr~za mais a sal­
vação de u'ma. vida humarta, a prova 
da coràgem do homem na actversi-

dade, qué o, sucesso siinplesmente ma­
têriill e ·técnico. Receberam· a· mais 

altâ condecoração civil de sua Pátria 
- a Medalha da Liberdade, 

Nós admiramos ainda, nisso tudo, o 
desénvolvi'mento de uma ·civilização 
Que atinge os mais altos pontos possí­

veis. Isto confere o poder. 

Queiram os bons fados que o nosso 
povo, em tempo não diStante, parti­
cipe capacitada!flente dêstes eventos. 

Há. quem diga que o poder corrom­
pe, mas preferimos o. filósofo que ~iz: 
a fraqueza corrompe muito mais. 
Praza a Deus que possamos figurar 
em breve na linha de frente dos fei­
tos da tecnologia, muito mais Pro­
missores que ser, embora não desde­
Ílhemos, os primeiros no futebOl, no 
carnaval e na música popular. 

Outro tocante quadro· assistimos 

nas peripécias da Apolo XIII. Mal­
grado a confiança no seu instrumen­
tal técnico, o Presidente e o Congres­
so dos Estados Unidos désde o primei­
rO momento dirigiram suas· súplicas 
a DeUs, pedindo ao seu povo e ·aos 
de todo o mundo para lhes secundar 
nas orações. Exemplo magnificó a 
desmeiftir os que lhes acusam de re­
presentantes de uma civilização ma­

terialista. 
Salvos, a bordo do cruzador lwo 

Jima, o primeiro ato dos- astronautas 
e da tripulação da belonave foi pro-
ferir a oração cristã de agradeci-

mentes. 

Senhor Presidente: o Oovêrno bra­
sileiro já manifestou, autorizadamen .. 
te, ·pelo nosso povo, junto à nação 
americana, o sentimento de regozijo 
pelo salvamento dos homens da Apolo 
XIII. Que Vossa Excelência, n"a for­
ma· permitida pelo Regimento, faça 
chegar à autoridade norte-americana 
as congratulações, o júbilo, do Senado 
da República Federativa do Brasll. 

-E nós, individualmente, <iue acom~ 
pa:rthamos pelo rádio e a televisão, a 
luta dos heróis no espaço infinito, 
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que lhes presenciamos o magni!ico O SR. PRESIDEI(TE !Wilson Gon-

exemplo de fé, bravura e cornpetên- çalves) - Lembto aos Srs. Senadores 
cia, devemos dizer que naquele tran- a Sessão Especlal do Congresso Nacío­
se, cada um, Lovell, Haise e Swigert, nal, às 15 horas- do dia 22 do correu­
estava no Dtopósito e o alcançou o te, para comemorar o transcurso do 
instante para repetir o qu~ se lê no Dia da Comunidade Luso-Brasileira e, 

suspende a execução das expressões "e 
as SOciedades de Economía Mista, in­
clusive a PETROBRAS S.A. e o Ban­

co do Brasil S.A.", constaZ?tes do 

art. 2.0 , I 1.0 • da Lei n.0 5.049, de 26. 

de junho de 1966, declaradas incons-
Salmo: ''Não morr·er~i, mas viverei, 
e narrarei as obtas do Senhor." (Mui­

to bem! Muito bem! Palma..s.) 

também, a Sessão do Congresso Na- titucionais por decisão definitiva do 
cional, às lO horas de quinta-feira, Supremo Tribunal Federal, de 27 de 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­

çalves) - Não hã mais oradores ins­
critos. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 

Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESI))ENTE (Wilson Gon­

çalves) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 

(Sem revisão do orador) -- Sr. Pre­

sidente, }leçlindo a palavra pela or­

dem, quero registrar, com muita tris­
teza, o falecimento de um grande 
jornallsta fluminense, fundador de 
O São GonçaJo Diário - Capitão Be­
larmino de Matos - glória dessa ati­

vidade profissional e que durante tô­
da a sua vida consagrou-se, empe­
nhadamente. eh1 servir à comunida­
de. 

Idealista, no município vizinho à 
capital do Estado, pôde realizar o 
seu grande sonho que era o de dar a 
todos os gonçalenses uma fôlha diá­

ria com notícias de interêsse de tôda 
aquela área, colocando .seu jornal, 
principalmente, a serviço de causas 
da assistência social. 

Estou certo de, também, interpre­
tar o pensamento tio meu colega. de 
Bancada, Senador Paulo Tôrres. To­

do o Estado do Rio, e não apenas 
São Gonçalo, lamenta este aconteci­
mento infaustQ e pediria a V. Exa. 
permitisse que essa minha manifes~ 
tação - que é também do meu cole~ 
ga. - fôsse consignada nos Anais da 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDEN'l'E (Wilson Gon­

çaJves) - Não há mais otadores íns~ 
cri tos. 

' 

quando serâ apreciado o projeto 
trata das inelegibilidades. 

que , feveteiro de 1969. (Projeto apresenta­
do pela Comissão de Coilstituição e 
Justiça como conclusão de seu Pare-Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a Sessào. 

Designo para a próxima Sessão Or­
dinâria, a realizar-se na quinta-feira, 
dia 23 do corrente, às 14 horas e 30 

minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N. 0 1, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 1, de 1970, que 

suspende a execução da clã.usula "pe­
lo seu preço de venda", constante do 
art. 317 da Lei n.0 551, de 26 de no­

vembro de 1964, do Município de 
Cubatão. (Projeto apresentado pela 

Comissão de Constituição e Justiça 
como conclusão de seu Parecer n.O 28, 
de 19701. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 3. DE 1970 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Resolução n.0 3! de 1970, que 
suspende a execução do parágrafo 
único do art, 126! da Lei do Estado de 
São Paulo, n.0 8.101_. de 16 de abril 
de 1964. (Projeto apresentado pela 
ComlSsão de Constituição e Justiça 

corno conclusã() de seu Parecer n.0 30, 
de 19701. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. 0 4, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 4, de 1970, que 

cer n.0 31, de 1970). 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 5, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Resolução n.0 5. de 1970, que 

suspende a execução da Lei estadual 
de Minas Gerais n.0 4.079, de 7 de fe­

vereiro de 1966, (Projeto apresentado 
pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu Patecer 
n.0 32, de 1970) . 

5 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 6, DE 1970 

Discussão, em turno ünico, do Pro­
jeto de Resolução n.0 6, de 1970. que 

suspende a execução do item VIII, da 
Tabela E, da Lei n.0 2 .65:;. de 8 de 

dezembro de 1968. do Estado de Mi­

nas Gerais. (Projeto apresentado pela 

Comissão de Constituição e Justiça 
como conclusão de seu Parecer n.0 33, 
de 19701. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N.0 7, DE 1970 

Discussão, eiU turno único, do Pro­
jeto de Resolução n." 7, de 1970. que 

suspende a execução da Lei munici­
pal de Pórto Alegre, Estado do Rio 

Grande do Sul. n.0 2.320, de 21 de de­

zembro de 1961, declarada incoústitu­
cional pelo Supremo Tribunal Federal 
em decisão proferida em 22 de agôs­
to de 1968. <Projeto apresentado pela 

Comissão de Constituição e Justiça 
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CDmo conclusão de seu Parecer·n.0 34, 
de 1970). 

7 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 8, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 8, de 1970, que 

suspende a execução da Resolução n.o 
133, de 14 de novembro de 1961, da 

Câmara Municipal de Santos. (Pro­
jeto apresentado pela Comissão de 
Constituição e JuStiça como conclu­
são de seu Parecer n.0 35, de 1970). 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 99, DE 1968 

·Discussão, em 1.0 turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.O 99, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, que dispõe sôbre a concessão 
do auxilio funeral devido por morte 
do segurado, cônjuge e dependente, 
alterando a redação do art. 44 da Lei 
n.0 3.807, de 26-8-60 (redação dadá 
pelo art. 11 do Decreto-Lei n.0 66, 

de 1966), tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 22, 23, 24 e 25, 

de 1970, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe­

la constitucionalidade e i.uri­
. dicidade; 

- de Legislação Social: 
1.0 pronunciamento: solicitan­
do audiência do Ministério do 

Trabalho e Previçiência Social; 

2.0 pronunciamento: cumprida 
a diligência, peia rejeição; 

- de Finanças, pela rejeição. 

11 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 9, DE 1969 

Discussão, em 1.0 turno (apreciação 
preliminar da juridlcldade, nos têr­
mos do art. 265, a, do Regimento In­
terno) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 9, de )969, de autoria do Sr. Sena­
dor vascon~elos Tôrres. que atribui à 

Justiça do Trabalho, faculdade para 
determinar, em audiência, a assinatu,. 
ra de Carteira Profissional, e dá ou.-. 
tras providências, tendo 

P!IRECER, sob n.0 26, de 1970, da 
Comissão 

- de ConstitUição e Justiça, pe.­
la rejeição por injurldicidade. 

10 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 14·, DE 1969 

.Piscussão, em 1.0 turno (apreciação 
preliminar da cotistitucionalidacte, nos 
têrmos do art. 265, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado 
n.o 14, de 1969, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que modi- · 
fica disposições do Decreto·Lei n.0 69, 

de 21-11-66, referentes à agregação 
de diplomatas af:,a.stados ds. carreira, 
tendo 

PliRECER, sob n.o 27, de 1970, da 
Comissão· 
- de Constituição e Justiça, pe· 

18. rejeição, por inconstitucio· 
nalidade. 

Está encerrada <t Sessão. 

(Levanta-se a SesstJ.o às 17 horas e 
31) minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO MINISTRO 
HIGINO CORSETTI, POR OCASIÃO DA 
ENTREGA AO POVO BRASILEIRO DE 
MAIS UMA PARTE DO TRONCO NOR-. 
DESTE, PREVISTO NO PLANO NACIO­
NAL DE TELECOMUNICAÇõES, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS 00 REQUERI­

. MENTO N. 0 20, DE 1970, DE AUTORIA 
DO SR. GILBERTO MARINHO, APROVA­
DO NA SESSÃO DE 20·4·70. 

"Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, General-de-Exército 
Emílio Garrastazu Médici, Excelen­

tissimo Senhor Governador Nilo de 
Souza Coelho, do Estado de Per­
nambuco, Exce~entíssimo Senhor 
Governador Antônio Simeão La­
menha Filho, do Estado de lllagoas, 
Excelentíssimo Senhor Governador 
Lourival Baptista, do Estado de 
Sergipe, Excelentíssimas , a~torida-

I 

des que, de Brasília e do Rec.ife, as­
sistem.a esta cerimônia, Excelentís­
simas Senhoras, meus Senhores, 
povo do Nordeste e do Brasil. 

O Ministério das Comunicações tem 
a grande satisfação de entregar neste 
momento, ao povo brasileiro, mais 
uma parte do Tronco Nordeste, pre­
visto no Plano Nacional de Teleco­
municações. 

Esta obra, Senhor Presiden.te, cons­
titui mais um grande passo no senti· 
do da interligação de todos os Esta­
dos e Territórios Brasileiros entre si 
e com a Capital Federal, por inter­
médio do Sistema Nacional de Tele­
comunicações, e da participação do 

Brasil na Rêde Mundial, através do 

Sistema Internacional de Comunica­
ções por satélite. 

Representa, ainda, a firme deter­
minação com que se cumpre as dire­
trizes dêste Minístério, de proporcio­
nar comunicações ao Brasil, à altura 
das sua.s necessidades e no mais curto 
prazo, seguindo a orientação estabe­
lecida pelos Governos da R€Voluçãq, 
não sOmente mantida mas estimula­
da por Vossa Excelência. 

Graças ao trabalho intenso e sern 
descanso de váriB.s organizações na­
cionais, dentre as .quais se destaca a 
Indústria Brasileira de Eletricidade 
S.ll.- IMBELS!I - emprêsa que for­
neceu os equipamentos d.o Tronco 
B e 1 o Horizonte-Salvador-Recife,· 
que emprega o alto padrão técnico da 
Philips S.A., de renome internacional, 
com grandes serviços já prestados 
ao nosso País, sob a liderança da Em­
prêsa Brasileira de Telecomunicações 
- a nossa conhecida EMBRll TEL, -
subordinada a êste Ministério, a -par­
tir dêste instante mais alguns mi-· 
Ihões de brasileiros pasSarão a bene­
ficiar-se das modernas comunicações 
qu_e estão sendo itnplantad~s no Bra­

sil. 

A conexão dos Estados de Pernam­
buco, Alagoas e ~erglpe ao Trpnco que 
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em março último atingiu Salvador 

.significa que chegaram a êstes Esta­
dos os meios de comunicações segu­
ros, rápidos ,e de confiança de que 
desfrutam as Regiões Centro e Sul do 
Brasíl; que agora poderá ser mais fá­

cil e intenso o intercâmbio de idéias, 
de informações e de conhecimentos 
entre o Nordeste, a Capital Federal 

e aqueles Estados; que esta Região 
contará, a partir de hoje, com mais 
uma poderosa alavanca para impul­
sionar o seu progresso; e que o bravo 
povo .. do Notdeste poderá ligar-se 

mais diretamente ao Sul; estreitan­
do a União Nacional em busca do;3 

mesmos objetivos, em tõrno dos m~­
mos ideais. 

As comunil!ações constituem ele­
mento básico -e imprescindível na in­
fra-estrutura de urna nação; do seLI 
eficiente funcionamento decorrem 
grandes beneficios, ora percebidos 
mediata e diretamente pelos usuários, 
ora notados il1ctíretamente, corno fru­

tos do desenvolvimento nacional. 

Cada vez que um nôvo tronco de 
microondas do Sístema Nacional de 

Telecomunicações é inaugurado, o 
Govêrno proporciona ao povo benefí­

cios econômicos diretos, representa­
dos por uma redução da ordem de 

75% nas tarifas de ligações interesta­
duais e de 30 a 60% nas internacio­
nais. As vantagens indiretas que 
essas novas conexões proporcionam à 
Economia Nacional são incalculáveis, 
e se manifestam pela facilidade na 
obtenção de contatos a grandes dis­
tâncias, ganhando tempo e poupan­
do longas viagens, acelerando consul­
tas, facilitando a realização de negó­
cios e proporcionando maior e maí.s 
adequado aproveitamento dos recur­
sos e da produção, constituindO··Se, 
por ísso, as comunicações, em pode­
roso elemento gerador de novas fon­
tes de riquezas e de progresso. 

Comunicações integradas, cobrjhdo 

em que ainda vivem setores vitais da 

Nação; aproximarão pontos distantes 
de nosso imensa territôrio; fortalece­
rão nossa estrutu:rSl politica; favore­
cerão em todos os sentidos a educa­
ção de nosso povo; e produzirão meios 
necessários e indispensáveis à Segu­
rança e à Defesa da Pátria. 

Senhor Presidente: 

Posso anunciar a Vossa Excelência 
e ao nosso povo, para breve, a inau­
guração de novas obras dêste mesmo 
Sistema Nacional de Telecomunica­
ções: refiro-me ao trecho Recife~João 
Pessoa-Natal-Fortaleza, parte final 
do tronco de microondas do Nordeste, 
e ao nôvo tronco que ligará Brasílía a 
São Paulo, passando por Uberaba e 
Ribeirão Preto. O primeiro ligará mais 
três Estados Nordestinos e o segundo 
constituirá um dobramento indispen­
sável, e uma conexão direta da Capi­
tal Federal àquele importante Estado 
da Federação. 

As demais ligações que integrarão 
todos os Estados e Territôrios brasi­
leiros prosseguem com seus trabalhos 
em ritmo acelerado, de acôrdo com 
os respectivos cronogramas. Aguar­
dem, pqis, confiantes, todos os brasi­
leiro.s, que o Ministério das Comunica~ 
ções, a EMBRATEL e emprêsas capa­
zes e devidamente .selecionadas estão 
empenhados rigorosamente nesta ta­
refa, que deverâ distribuir por igual, a 
todos os brasileiros, os benefícios e as 
facilidades que neste momento se 
abrem para os Estados de Pernambu­
co, Alago~.s e Sergipe. 

Congratulo-me pois com Vossa Ex­
celência, Senhor Presidente, pela 
oportunidade que se nos apresentou, 
de comemorarmos um aniversário da 
Revolução Redentora de 31 de Março 
de 1964 oferecendo ao povo desta Re­
gião esta obra que bem reflete a dedi­
cação com que os governos da Revo~ 
lução encaram e solucionam os pro­
blemas bâsicos do Nordeste e do Bra-

cularmente com o povo de Pernambu~ 
co e dos Estados de Alagoas e Sergi­
pe, todos aqui representados pelos 
seus ilustres Governadores, por êste 
auspicioso acontecimento que deverá, 
sem dúvida, lançar êsses três grandes 
Estados na corrida do Desenvolvi­
mento Nacional e na conquista do 
bem~estar de nossa gente. 

Desejo, finalmente, expressar de 
público o reconhecimento do Ministé­
rio das Comunicações a todos aquêlcs 
que, direta ou indiretamente, têm 
contribuído para que o Brasil venha 
a possuir, em breve, um dos maíotes 
e mais modernos sistemas de comuni­
cações do mundo. 

Tenho a honra de co11vidar, neste 
momento, o Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado de Pernambu­
co, Dr. Nilo de Souza Coelho, para 
que, com o testemunho dos Excelen­
tí.ssimos Senhores Governadores dos 
Estados de Alagoas e Sergipe e elas 
autoridades e convidados especiais 
aqui presentes, estabeleça com o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública, que etn Brasília preside a es­
ta cerimônia, o contato telefônico e 
por televisão, que concretizará a liga­
ção desta área avançada do nosso ter­
ritôrio ao Centro e Sul do País, atra~ 
vês do Sistema Nacional de Teleco­
municações. 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO PRESI­
DENTE DA EMBRA TEL. GENERAl FRAN­
CISCO AUGUSTO GAL V ÂO, POR OCA­
SIÃO DA ENTREGA AO POVO BRASI­
SilEIRO DE MAIS UMA PARTE DO 
TRONCO NORDESTE, PREVISTO NO 
PLANO NACIONAl DE TELECOMUNICA­
ÇõES, QUE SE PUBliCA NOS nRMOS 
DO REQUERIMENTO N.0 20, DE 1970, DE 
AUTORIA DO SR. GilBERTO MARINH0, 
APROVADO NA SESSÃO DE 20-4-70. 

Senhor Presidente: 

A evidência dos fatos aponta, nos 
dias que correm, a realidade indes-

todo o Pais, eliminarão o isolamento sil; congratulo-me tarnbém, parti- mentivel do que está sendo oferecido 

' J 
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ao nosso povo, no Setor do Minis­
tério das Comunicações, através da 
EMBRA'IEL. 

O empenho prometido, em fazer o 
Brasil renascer para o progresso, dei­
xa de ser promessa para transformar~ 
se na realidade eloqüente da entrega 
feita 'aos brasileiros nascidos no Nor­
deste, por um Presidente nascido na 
fronteira sul da nossa terra, de um 
sistema de telecomunicações de gran­
de capacidade e elevada confiabili­
dade. 

Honra, assim, o 3.0 G<:lvêrno da Re­
volução, as promessas contidas na 
Carta do Nordeste, assinada em outu­
bro de 1967, em Recife, pelo saudoso 
Presidente Arthur da Costa e S!lva. 

Neutraliza-se um dos maiores en­
traves ao desenvolvimento da sofrida 
região nordestina - a falta de efi­
cientes ineios de comunicações. 

Dando prosseguimento à implanta­
ção do Sistema N aciona! de Teleco-
municações, completa, hoje, a ..... . 
EMBRA TEL, a instalação do sistema 
de microondas Salvador-Recife, que 
atende, também, às cidades de Ara­
caju e Maceió, integrando tnais 3 Es­
tados do Nordeste às Regiões Centro e 
Sul do Pais. 

Os equipamentos utilizados no nôvo 
tronco têm uma capacidade de 960 

canais de voz por canal de RF, es­
tanto instalados 360 canais que aten­
dem a Recife, 84 canais em Maceió e 
84 etn Aracaju. 

O sistema Salvador-Recife, com 
uma extensão de 780 km, exigiu a 
construção de 18 estações repetidoras 
e 4 terminais, a implantação de um 
total de 85 km de estradas de acesso 
às repetidoras, bem como a instalação 
de tôrres para o sistema de antenas, 
que totallzam uma altura de 919 m. 

O nôvo tronco de microondas estã 
sendo utilizado para transmissões de 
TV, telefonia com comutação manual, 
no momento com capacidade reduzi-. 
da, transmissões de telex, telegrafia e 
canais· alugados, propor~ionando, de 

imediato, melhoria substancial nas 
comunicações interestaduais, bem co­
mo a ampliação da Rêde Nacional 
de TV. 

Progressivarnen.te, no decorrer de 
1970 e 1971, entrarão em operação os 
equipamentos telefônicos de comuta­
ção interurbana, que irão permitir 
seja automatizado o tráfego de longa 
distância, pelo sistema de discagem 
direta à distância, com bilhetagem 
automática, em Salvador, Maceió e 
Recife pelo sistema de discagem à 
distância pelo operador em Aracaju, 
interligando, nesses sistemas, essas 
Capitais com as da Região Centro­
Sul do País e dando utilização plena 
aos canais telefônicos ora instalados. 

"é: interessante mencionar que o sis­
tema que ora se inaugura, como os 
demais já em tráfego, foi especificado, 
implantado e está sendo operado e 
mantido por engenheiros e técnicos 
brasileiros.' 

~sses engenheiros, tiveram seus co­
nhecimentos aprimorados em estágio 
e cursos no exterior, realizados nas 
próprias fãbricas dos equipamentos, 
enqu,anto que os técnicos de nível mé­
dio realizaram cursos de especializa­
ção ministrados pela própria EMBRA­
TEL. 

A construção dos sistemas a cargo 
da EMBRA TEL demonstra o incon­
formismo de nossa gente em estacio­
nar ou se situar num ponto de retar­
do, na curva do desenvolvimento que 
foi proporcionada ao País a partir de 
31 de março de 1964. 

Ao invés de criticar a. dificuldade 
de meios ou a escassez de recursoS, 
preferimos atuai; eficientemente em 
nível cte Govêrno e de Empr~sa, su­
perando e ultrapassando o regime de 
lentidão que emperrava as telecomu­
nicações. 

Aceito o desafio, conseguimos, mes­
mo, ir mais além, executando rnais do 
que o prometido~ visando acelerar o 

PfOcesso de crescimento n.a. direção 

conveniente, cun1prindo o empenho 
determinado por Vossa Excelência, no 
sentido da utilizs.~ão ra.cional e efeti­
va do território brasileiro, visando 
atenuar os desequilíbrios regionais. 

Estamos ce!to.s de que os sistemas 
da EMBRA'IEL trarão, dentro em 
pouco, aju.da preciosíssima na luta 
contra o analfabetismo e na acelera­
ção do conjunto de medidas, hoje pos­
tas em ação pelo Govérno, em bene­
ficio dos processos educativos permi­
tindo em curto prazo e a custos extre­
mamente reduzidos, a implantação de 

extensa rêde integrada de televisão 
educativa. 

E as dificuldades encontradas, Se­
nhor Presidente, não arrefeceram o 
ardor, nem desencorajaram o ânimo 
dos brasHeiros, que, trabalhando na 
EMBRATEL, crêem, como Vossa Ex­
celência, nos milagres que os homens 

fazem com as Próprias mãos e, tam­
bém, nos mllagres da vontade cole­
tiva. 

.Mas, isto é apenas um coméço. 

Embora reconheçamos não ser pos­
sivel, ao atual Gavêrno, resolver todos 
os problemas que se deparam nos di­

ferentes rincões e nossa terra, pode­
mos provar, mais do que afirmar, que 
o que já se fêz e continua sendo feito 
na Setor do Ministério das Comufli ... 
caçóes, pelos Governos da Revolução, 
e algo que emociona àqueles que têm 
c<Jndições de sentir a visão perspectiva 
do que vem sendo realizado pela nos­
sa EMBRATEL. 

E ao meditar no credo invocado por 
ocasião da posse do Presidente do 3.0 

Govêrno da Revolução, permite-se, 
hoje, o povo do Brasil a 'uma justi­
ficada fé e confiança, ao contemplar 
uma obra que vem sendo executada, 
visando o apressamentO do futuro pa­
ra que possamos ter, ainda na década 
de 70, como vaticinou Vossa Excelên­
cia, o amanhecer da nossa era, o iní­
cio da hora do nosso povo .. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

2a. REUNIAO, REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 1970 

As 10:00 horas do dia 15 de abrU de 1970, em sua sala 
de reuniões, sob a presidência do Sr. Argemlro de Figuei­
redo, presentes os Srs. Mem de Sá, José Leite, Moura An­
drade. Clodomlr Millet, Raul Glubertl, Júlio Leite, Walde­
mar Alcântara, Dinarte Mariz, Bezerra Neto, Pessoa de 
Queiroz, José Ermirio e Oscar Passos, reúne-se a Comissão 
d.e Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Cal'valho Pinto, Cattete 
Pinheiro, Adolpho Franco, Vasconcelos Tônes e Attílio 
Fontana. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Raul Giubertl: 

-· favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.O 24~ de 
1969, que concede isenção de impostos de importação e de 
produtos industrializados. para as mercadorias doadas pela, 
General Conference Of. Seventh Day Adventists e USAID, 
dos Estados Unidos da América do Norte, a confederação 
das Uniões Brasileiras da-Igreja Adventista do Sétimo Dia. 

Pelo Sr. Pessoa de Queiroz: 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 1, de 
1970, que estende aos ocupantes interinos de cargos de Te­
souraria, amparados pelo art. 50 da Lei n.0 4. 242, de 17 de 
-julho de 1963, o disposto no art. 1.0 do Decreto-Lei n.0 146, 

de 3 de fevereiro de 1967. 

Pelo Sr. Mem de Sá: 

- pelo arquivamento do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 193, de 1968, que retifica o detalhamento do projeto do 
Tribunal Regional do Trabalho e Juntas de Conciliação e 
Julgamento da Ja. Região, constrmte da Lei n.O 5.373, de 
8 de dezembro de 1967; e 

- pelo pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Justiça ao Projeto de Lei da Câmara n.0 153, de 1968, 
que modifica a denominação de cargos do Quadro do Mi­
nistêrio da Fazenda, e dá outras providências. 

Pelo Sr. Clodomir Millet: 

- pelo pronunciamento da comissão de Constituição 
e Justiça ao Projeto de Lei do Senado n.O 32, de 1968, que 
dispõe sôbre ~ contagem em dôllro, para fins de aposenta­
doria, do tempo de serviço militar prestado, em operações 

de guerra, pelos ex-combatentes, segurados da previdên­
cia social brasileira; e 

- contrário ao Projeto de Lei do Senado n.0 99, de 
I9Ó'S, que dispõe sóbre a concessão do auxílio-funeral 
devido por morte do segurado1 cônjuge e dependente, alte­
rando a redação do art. 44 da Lei n.o 3. 807, de 26 de agosto 
de 1960 (redação dada pelo art. 11 do Decreto-Lei n.0 66, 
de 1966). 

Pelo Sr. Júlio Leite: 

- favorável ao Projeto de Le1 da Câmara n.0 6, de 
1969, que autoriza, em decorrência do Tratado de Amizade 
e Consulta, o Poder Executivo a emitir um sêlo postal, co­
memorativo ao Dia da Comunidade Luso-Brasileira, e dá 
outras providências. 

Pelo Sr. José Leite: 

- pelo pronunciamento da Comissão de COnstituição 
e Justiça ao Projeto de Lei da Câmara n.0 187, de 1968, que 
concede financiamento aos motoristas profissionais de 
caminhão para aquisição do veículo pl"óprio, através das 
Caixas Econômicas Federais, com a intermediação ctO 
INPS, e dá outras providências. 

Pelo Sr. Bezerra Neto: 

- pela incompetência da Comissão de Firianças para 
apreciar o mérito do Projeto de Lei da Câmara n.O 100

1 
de 

1968, que inclui na categoria de trabalhadores autônomos, 
para fins de Qrevidência social, os guardas-noturnos man­
tidos por instituições particulares. 

Pelo Sr. José Ertp.ítio: 

- pelo arquivamento do Projeto de Lei da Câmara. 
n.0 82, de 1958, que restabelece a Polícia Militar do Terri~ 
tório do Acre, e dá outras providências. 

Finalmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
.lúlio Leite que emite parecer sôbre o Aviso n.O 3 .262, de 
24 de março de 1970, do Senhor Mini1Stro .larbas Passari­
nho, comunicando que dentro das disponibilidades previs­
tas no Orçamento da União para o exercício de 1970, no 
qual diz respeito a subvenção ordiná:tia na área de vin-
culação dêsse Ministério, reservou a dotação de ......... . 
NCr$ 38.200.000,00, que coloca a disposição do Congresso 
Nacional, apresentando, conforme despacho da Presidên­
cia do Senado, análise sôbre it matéria e concluindo pela 
aprovação das seguintes instruções: 1 - para a distribui­
ção das dotações orçamentárias de 1970, destinadas a 
subvencionar as entidades beneficentes e fílantrópicas re­
gistradas no conselho Nacional do Serviço Social do Mi­
nistério da Educação e Cultura, na fo:rma da Lei n.O 1.493, 
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àe 1963, cada um dos Srs. SenadoreS deverá' ·apresentar ·~c 
esta Comissão relação ·discriminada até o montante de 
NCrS 100.000,00 (cem mil cruzeiros novos); 2 - a dotação 
mínima a ser distribuída. por entidade é de NCrS 1. ooo,oo 
(um mil cruzeiros novos), devendo as relações ser entre­
gues no Setor de Orçamento da Assessoria Legislativa (10.0 

andar do Anexo) ou na Secretaria da Comissão de Finan­
ças (11° andar do Anexo), até o dia 22 de maio de 1970; 3 
- As relações a que se refere o item anterior deverão ser 
datilografadas em quatro vias, em formulário distribuído 
pela Diretoria das Comissões e pela Diretoria da Assesso­
ria Legislativa, sendo a 4a. via. que servirá de compro­
vante de entrega, devolvida ao Senador, devidamente ca­
rimbada; 4 - só serão recebidas as relações que estive­
rem assinadas pelos Senhores Senadores; 5 - Esgotado o 
prazo indicado no item 2, a Diretoria de Assessoria Legis­
lativa verificará se as instituições conte;rnpladas encon­
tram-se regularmente registradas no Conselho Nacional 
do Serviço Social, comunicando ao Senador signatário de 
cada relação a lista das que não preenchem êsse requisito, 
a fim de que possa ser feita a substituição ou a redistrt-

buição·· pelo interessado, nrr prazo de 10- (dez) dias; .a 
contar da data da comunicação; 6- Após a conclusão das 

retificações aludidas no item anterior, será confecc-iona­
da a relação final das entidades contempladas, com os 
respectivos totais, cabendo à Comissão de FinanÇas pro.­
videnciar. expediente a. serem encaminhados pela Presf.­
dência do Senado ao Ministério da Educação e Culttira; e 
? - A Diretoria da Assessoria Legislativa, por intermédio 
de seu Setor· de Orçamento, e a Secretaria da Comissão· 
deverão prestar aos Senhores Senadores a assistência 
necessária ao atendimento das presentes instruçóes. 

O parecer é aprovado, por unanimidade. ficando a 
presidência da comissão incumbida de providenciar o 
encaminhamento aos Senhores Senadores, para melhor es~ 
clareciinento, de avisos, contendo as instruções referidas 
e outros preceitos que julgar necessários. 

Nada mais havendo a. tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, .Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: ~ll~Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVll:RNo· 

Líder: 

Fillnto Müller (ARflliA - MT) 

. 

João CleofaS (ARENA - PE) 

1"'~ Vice-Presidente: 

Manoel vmaça (ARENA - RN) 
Vtce~LidereB: 

.zll.Suplen.te: 
Wilson Gonçalves (ARENA - cs) 

2\'-Vice-Presidente: 
Sel:>astião Archer (MDB ~ :w,) 

Petrónio Portella (ARENA - Pl) 
Eutlco Rezende (AR'F.NA - Esl 
Antônio Carlos (ARENA - se) 
QUido Mondin (AREWA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 2P~Suplente: Lino de Mattos {MDB - sF) 

JP-Sec~etário: Sigefredo Pacheêo (ARi:NA. - PI) 
DOMDB E'emando Corrêa (ARE:NA - li'IT) 

Z9~SecTetário: J?~Suplente: Líder: 

~dmundo Levl (MO& - AM) Domícfo Gondirn (AftENA - PB) AU.réUo Vlanna (GB) 

Vice· Lideres: 
39-Secretário: 41l~Suplente: 

Paulo TOrres (AREI'lA - RJ) José FeliciS.llO (ARENA - GO) 
Adtt1berto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MI') 

Agricultura. 
(7 membt'ls) 

COMP01$IÇJi.O 

Pre_stdente 
Flávio Brito 

Vice-Presidente 
Atilio Fontana 

ARENA 

Titulares 
Plávio Bríto 
.Ney Braga 
Attíllo Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Suplentes 
Benedicto Valladares 
José Guioma.rd 
JUlio Lette 
Menezes Pimentel 
Cladomir Millet 

1\roB 

'rttularts 
Joté Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Seeretátlo: J, Ney Passos 
Dantas - Ramal 303. - Reu­
níóes: TêrQ.lls~feira~, à. tarde. 
- LQcai: Sala de Re\ln\W 
d.a Comissão de Finanças. 

Ajustts Internacionais e de 
Legislação sôbre Energia 
Atômfca 

(1 mt'!rnbro!i) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Nogueira da Gama 

Vice-Presidente 
Teotônio Vilela 

/o.llEI,qA 

Titulares 
Arnon de Mello 
José Leite 

COMISSÕES 
Benedicto V~llladares 
Vasconcelos TOrres 
Teotônio Vllelo 

Suplentes 
Meno Braga 
José Guíomard · 
Adolpho Franco 
LobãO da. Silveira 
Victorino Freire 

Titulares 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Suplentes 
José Ermirio 
Aurélio Vjanna 

Secretário: Ciãudio C a r los 
Rodrigues C os t a - Ramal 
306. - ReunJOes: QuaMas·fel~ 
ras às 16:00 horas. ~Local: 
Sala de ~eunlOes da Coynls~ 
são de Finanças. 

Assuntos d• Assoeia.ção Latino~ 
AmerJ!!ana de Livre Comércio 
·- AL.UC 

(7 membro~) 

COMPORIÇAO 

:Presidente 
Arnon de Mello 

Vice-Presidertte 
Aurélio Vianna 

ARENA 

Titulares 

A:rnon de Mello 
Antônia Carlos 
Mello Braga. 
Vasconcelos Tórres 
Mem àe Sá 

Suplentes 
JtJsé Leite 
Eurico Rezende 
Benedjcto Valladates 
CarvaJho Pinto 
FHinto Müller 

.... 
Titulares 

.~urélia Vianna 
Adalberto Sena. 

Suplente 

· PesSoa de Queiroz 
Secretário: Hugo :Rodrigues 
Fi';u~;.redo - l;I.P.ms.l 214. -
Reuniões: Qulnta-fetra.s, às 
10:00 noras.- Local: Bala de 
Reuniões da COJUlssá.o ele Re~ 
laçóes ExterJores. 

Cnnstitui~ão e Justiça 
(13 rnembtos) 

COMPOSIÇAO 

Pre.;idente 
Petrônio Portella. 

Více-Presidente 
Antônlo Carlos 

ARENA 

T'itulare3 
Petrônio Portella 
Milton Campos 
Antónjo Carlos 
Carvalho Pinto 
Et1rJco Rezende 
Gu.ido Mondin 
Ca-rlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir MUlet 
Moura Andrade 

suplentes 
Mem de S.á 
Benedicto rlalls.dares 
Júlío Leite 
Mnton Trindade 
AOolpho Franco 
Filinto Müller 
Dlnarte MariZ 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tórres 

JltDB 

Titulares 
Antônio Ba1bino 
Bezerra N'"eto 
Josaphat Marinho 

Suplentes 

Argemlro de F.igueJredo 
Nogueira. da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretátfa: Maria Helena Bue­
no Brandão - Ramal 305. -
Reuniões: Quintas-feiras, As 
10:00 horas.- Local; Sala de 
Reuniões da Comtssão de 
CoMtituíção e J\.lstlça, 

Distrito Federal 

(11 tnembro~) 

OOMPOSIÇAO 

Presidente 
Dina:rte Mariz 

Vice-Presiãente 
Adalberto Senna 

ARENA. 

Titulares 

Dln&rte Mariz 
Euric:o Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júl!o Leite 
Cladomlr Mlllet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

suplentes 

Benedicto Va.lladares 
Meno Braga 
Teotônio Vilela 
José Lelte 
Mem de Sá 
Filinto Mtlllet 
Menezes Piméntel 
Waldemar Alcântara 

MOB 

Titulares 

Aurélio Vianna. 
AdaJberto Sena 
Oscar Passos 
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Suplentes 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcan~ 
t1 Melo JUnior - Ramal 307. 
- Retuliões: Qutntas-!eiras 
às 10:00 horas. - Local: Sala 
de Reuniões da Comissão de 
Relações Exteriores. 

Economta 

(11 membrGs} 

COMPOSlÇAO 

Presidente 

Mem de Sã 

Vice .. Presiden_te 

José Ermfrio 

ARENA 

Titulares. 

Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
NeY Braga. 
Attílio Fontana 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Suplentes 

José Leite 
FiUnto Müller 
Antônio Carlos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Fláv~o Brito 
Milton 'l'tindade 

Ml)B 

Titulares 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
José Erm1rio 

Suplentes 

Josaphat Marinho 
Nogueira da Gama. 

Secretário: Cláudio C a r 1 os 
Rodrigues costa - Ramal 
306. - Reuniões: Têrças-fei­
ras ãs I 7: oo horas. - Locar: 
Sala de reuniões da Comissão 
d.e Fimmças. 

Educaçio e Cultura 

(7 membro!~) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente 
Eurico Rezende 

Vice-Presidente 
Guido Mandin 

ARENA 

Titularei 

Eurico Re.zende 
Ney Braga 
Duarte. Filho 
Gu~do MondJn 
Ca.ttete Pinheiro 
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Suplentes 

Benedicto V alladares 
Waldernar Alcântara 
Teotônio VUela. 
Antônio Carlos 
R!lUI Giubcrti 

MDB 

Titulares 
Adalberto sena 
Antônio Balbino 

Suplente 

RuY Carneiro 
Secretário: Cláudio C a r I os 
Rodrigues Costa - Ramal 
306. - Reuniões: Quartas­
feiras às 10:00 horas. - Lo­
cal: Sala de Reuniões da Co­
missão de Relações Exterio­
res. 

Estados para Alienação e Con­
cessão de- Terras Públicas e 
Povoamento 

(11 membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente 
Moura Andrade 

Vice-Presidente 
José Cândido 

ARENA 

Titulares 

Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Guido Mondin 
José Cândido 
Eurico Rezende 

Suplentes 

José Ouiomard 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 
Petrôrtlo Portella 
Raul Giuberti 
Daniel Krieger 

Titulares 

Ruy carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 
Adalberto sena 
José Ermírio 

Secretár!a: Mal'Ja H e l e n a 
Bueno Brandão - Rama! 

· 305. - Reuniões: Quintas~ 
feiras às 16:00 hon'ls. - Lo~ 
cal: Sala de Reuniões da Co~ 
mJssão di! constituição e Jus­
tiça.. 

Finanças 

(17 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Argemiro de Figueiredo 

l/ice-Presidente 
Carvalho Pinto 

ARENA 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sâ 
José Le)te 
Moura Andra.de 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlío Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Tôrres 
AtUlio Fontana 
Dinarte Mariz 

Suplentes 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fitinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MPB 

Titulares 
Argemiro de Figueiredo 
,Bezerra Neto 
:Pessoa de Queiroz 
José Ermírio 

Suplentes 
Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 
Nogueira. da Gama 

se-cretârlo :, Hugo Rodrigues 
FJgueiredÓ - Ramal 314. ~ 
Reuniões: Quartas-feiras à.s 
10: (){l horas. - Locni: Sala de 
R~uniões da Comi.saê.o de F)­
ns.J~ças - Ramais 172 e 173. 

Indústria e Comércio 

(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
José Ermírio 

Vice~Presidente 

Milton Trindade 
ARE?~' A 

Titulares 

FlávJo Brito 
Milton Trindade 
Aóolpho Franco 
Teotônio Vilela 
Mem de Sá 

.Su.:p{en.tes 

Júlio Leite 
José Cândido 
Mello Braga 

Abril de 1970 

Arnon de MeJlo 
Clodomir Millet 

MDB 

Titulares 

Antônio Balbino 
José Ermírio 

Suplentes 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretár!a: Mar in H e 1 e n e. 
Bueno Brandão - Ramal 305. 
- Reuniões: Quartas-1'eira' 
às 16:00 horas, - Local: Sala 
de Reuniões da Comissão dtt 
Constituição e Justiça. 

Legislação Social 

(7 membros) 

Cm,rPOSI<.~.AO 

Presidente 

Adolpho Franco 

Vice-Presidente 

Mello Braga 

ARENA 

Titulares 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga· 
Jú1io Leite 

Suplentes 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Lelte 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 

Titulares 

Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 

Suplente 

Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marc\IS Viniclu.s 
Goulart Gonzag~ -. Ranwl 
310. -Reuniões: Quartas~!ei­
ras à tarde. - Local: Sala de 
Rennlõe:; da Comi~sl\o de Re­
lações Exteriores. 

1\linas e Energia 

(;' membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Josaphat Marinho 

Vice-Presidente 
José Leite 

ARENA 

Titulares 

Antônio ·carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Benedicto Vaiiadares 
Carlos Lindenberg 

Suplentes 
Mello Braga 
José Guiomarà 
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Teotônio Vilela 
Guido Motldin · 
Victorino Freire 

MDB 

Titulares 

Josaphat Marinho 
José Ermfrio 

Suplente 
Oscar Passos 

Secretário; Murcus Vinicius 
Goulart Gonzaga - Ramal 
310. - .Reuniões: Têrças~fei~ 
ras âs 16:00 horas. - Local: 
Sala de Reuniões da Comls­
sã_o de Conatitutc;ão e Jus­
tiça.. 

Polígono das Sêcas 

(1 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 

Ruy Carneiro 
Vice_;Presidente 

Duarte Filho 
ARENA 

Titulares 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filha 
Menezes Pimentel 

Suplentes 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Aldl.ntara 
Dinarte Mariz 
Carlos !Jndenberg 

MDB 

Titulares 
Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

Suplentes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Walter Mano e 1 
· Germano de Olíveira - Ra-

mal 313. - Reuniões: Quin~ 
. tas~ feiras às 15:00 hot:as. 
~Lóca!: Sala de Reuniões da 
Cotnissão de Finança5. 

Projetos do Executivo 

(11 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Daniel Krieger 

Vice.,. Presidente 

Waldemar Alcântara 

ARENA 

Titulares 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg· 
Mem.de· Sá 
Eurico Rezende . 
Waldemar Alcântara 
CarvalhQ Pinto 

DIARIQ 1)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Suplentes 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Bl'ag:a. 
Milton Campos 
F}linto Müller 
Guido-Mondin 
José C'ruiomard 

MDB 

Titulares 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Suplente 

Antônio Balbíno 
Secretário: A!i'ânio Cavalcan­
ti Melo Júnior - Ramal 307. 
- Reuniões: Têrças~fetras às 
16'00 horas.- Local: Sala de 
Reuniões pa Comissão de Fi~ 
nanças. 

Redação 

(5 membros) 

<:OMPOSIÇAO 

Presidente 
·Benedicto Valladares 

Vice-Presidente 
Antônio Carlos 

ARENA 

Titulares 
Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
:M:em· de Sá 

Suplentes 
FilintO MülÍer 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 

Titular 
Nogu~ira da Gama. 

Suplente 

Aurélio Víanna 
S1~cretár1o: Beatriz Brandâo 
Guerra '--- Ramal 130, - Reu~ 
niões~ Qúartas.feiras- às 14:00 
horas. - Locat: Sala. de Reu~ 
nJões da Comissão de Rela­
ções Exteriores. 

R.etações Exteriores 

(15 membros) 

COMPOStÇâO 

Presidente 
Gilberto Marinho 

Vice-Presidente 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 

Titulares 

Gilberto -Marinho 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos· 
Mem de Sá 

,, ! -

Ney Braga 
Milton campos 
Moura Andrade 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Josê Câ.nd!do 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Adalpho Franco 
Petrônio Portella. 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 
José Guiomard 

MDB 

Titulares 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Suplentes 

Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J: B. CasteJon 
Branco - Ramal 457. - Reu­
niões: Quintas-feiras às 14:30 
horas. - LÓCal: Sala de Reu­
niões da Comissão de Rela~ 
ções Exteriores. 

Saúde 

(7 membr()s) 

COM?OSIÇAO 

Presidente 
Cattete Pinheiro 

Vice~Presidente 
Raul Giuberti 

ARENA 

Titulares 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

Suplentes 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Tôrres 

MDB 

Titulares 

Adalberto Sena 
B~zerra Neto 

Suplentes 

Noguetra da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretãrlo: Murcus Vintclus 
Goulart Gonzaga - Ramal 
310. - Reuniões: Quintas~ 
felras às 10:00 horas. - Lo~ 
cal: Sala de Reuniões da Co~ 
missão de Constituição e Jus­
ttça. · 
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~egurança Nacional 

(7 meml)ros) 

COMPOSlpAO 

Presidente 
Victorino Freire 

Vice-Presidente 
Oscar Passos 

ARENA 

Titulares 

Victorino Fretre 
José Guiomard 
Ney Braga: 
José Cândido 
Gilberto Marinho 

Suplentes 
Mello Braga 
Attilio Fontana. 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 
Celso Ramos 

MDB 

Titulares 
Oscar Passos 
Aurélio. Vianna 

Suplente 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Du~ 
arte - Ramal 312. - Reu­
niões: Quintas~felras às 9:00 
horas - Local: Sala de Reu· 
niões da Comtsslio de Finan­
ça~ 

Serviço Público Civil 

(7 !J!~mb:r()s) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente 
José Guioma.rd 

ARENA 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Raul Gíuberti 

Suplentes 

Celso Ramos 
Petrônio Portella. 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 

Titulares 
Ruy Carrteiro 
Adalberto Sena. 

suplente 

Pessoa de Queiroz 
secretãr!o': J. Ney P as a o a 
Dantas - Rama\ 303. - Reu~ 
niões: Quartas-fetro.s à tar· 
de. - Local: Sala de :R.eu­
niões da Comis~ dé Flnan-
<"'· 
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Transportes, Co~uniea.ções e 
Obras Públicas 

(7 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente 
Celso Ramos 

Vice-Presidente 
Vasconcelos Tôrre.s 

ARENA 

Titulares 

Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Tôrres 
José Guiomard 
José Leite 

Suplentes 
Attllio Fontana 
Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Lobão da Silveira 
GUido Mondin 

MllB 
Titulares 

Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 

Suplente 
Ruy Carneiro 

SecretárJo: Mário Nelson Du· 
arte - Ramal 312. - Reu~ 
nJOes: Qua.rte.s·!eiras, às 9:00 
horas. - Local: Sala de Reu~ 
nJões da Comissão de F'inan~ 
ças, 

ASSINATURAS DO 

1 Valorização da Amazônia. 
(7 JUembros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente 
Clodom:ir Millet 

Vice-Presidente 
Milton Trindade 

ARENA 

Titulares 

Clodomir Millet 
José Gulomard 
Lobão da Silveira 
Flávio Brito 
Milton 'Trindade 

Suplentes 
José Cândido 
Filínto Müller 
Duarte Filho 
Dlnàrte MariZ 
Cattete Pinheiro 

li!DB 
Titulares 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

Suplente 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Mano e 1 
Germano de Oliveira - Ra· 
mal 313. - Reuniões: Quar· 
tas~felras às 15:00 horas. -
Local: Sala de Reuniões da. 
Comissão de Relações Exte· 
rlores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1503 

Brasília, DF 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 

Semes!Jre: NCr$ 20,00 
Ano:. NCr$ 40,00 

f 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Via Aérea: 
Semestre: NCr$ 40,00 

Ano: NCr$ 80,00 
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Anais da Constitui cão 
. ~ 

de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1U7, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislotiva e impresso pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diverso do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da novo Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos 1\nais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: NCr$ 6,00. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifesta<;ões da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Suristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ito 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pàgs. - Pre­
ço: NCr$ 5,00. Printeira fase de 
tramitação do Proj~to de Consti~ 
tuição no Congresso N acionai -
Discussão e votação do Projeto 

E:ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

F()caliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, d~clarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3,0 VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: NCr$ 5,00. Dis~ursos pronun­
ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao período da convo­
caçã() extraordinária do Congresso, com uma co­
bertura completa dos trabalhos constitucionais, a 
partir de 29-11-66 até 11-l-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço: NCr$ 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: NCr$ 10,00. Comissão Mista 

contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1. 076 págs. (2 to­
mos) - Preço: NCr$ 20,00. Emen­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição 

~ste volume apreeenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
ComisSão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjunta) e votação. É feita a remis­
s~o ao 4.0 volume da obra, com indicação das pá­
gmas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - 282 pàgs.- Preço: 
NCr$ 10,00. Quadro comparativo 

Constituição de 1967 -Projeto originário do Po­
der Executivo - Emendas aprovadas~ artigo por 
artigo (no prelo). 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis ent Brasília, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1 . 503 - Brasília - DF. 
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fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL. FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

Abril de 1970 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE. DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre Direito 
Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do a.ssunto de interêsse do consu1ente, coordena­
mos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por ordem de artigo do 
Código CiviL Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; isso se deve ao fato de 
que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra legislação, e, além disso, virá 
mostrar a uniformidade dos julgados pelo lj:xcelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, facilitando, 
assim, se.u manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

!.PARTE 
à) Classificação, por artigo, do Código Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . V 
h) Legislação Complementar . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . CLXV 

Il PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
h) Julgamentos . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . 27 

III PARTE 
a) 1ndice alfabético remissivo ............. . 
h) 1ndice numérico por espécie de processo . 

389 
458 

Preço do volume com 68() páginas em brochura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 30,00 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 

' 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regu1amentações e remissões da ·legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata . 

· - histórico das leis· (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, rpgimentais, portarias etc.) · 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
· de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRfS VOLUMES - NCr$ 30,00 

NOTA: Os' pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, ordem de pogamenlo ou vale poS!ol, pagáveis em Brasília, a 
tgvor do SERVIÇO GRAFICO DO .SENADO fEDERAl .. - Caixa . P.oslal L 503 ~. Bwsília .. ~".Dís.tritoJederaL.c~·-·~==~ '" -"-~~ 
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JURISPRUDENCIA 

DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

•' 

"R.EfEREi'l CIJ.\S OJ.\ 
SÚJ'I\UlJ.\ 00 S'ffu 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, 

estaduais, municipais, Decretos, Decretos-Leis, Portarias, Resoluções e o Regimento 

Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 

NO 10.0 VOLUME O 1NOICE COMPLETO POR MAHRIA. - O 20.0 VOLUME CONHM OS 
ENUNCIAbOS DAS NOVAS SúMULAS N. 0s 473 A 551. - O 21.o VOLUME CONHM o 

REGIMENTO INTERNO DO S T F (ATUAliZADO) 

PREÇO: NCR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA. - OBRA TOTAL: 30 
VOLUMES, INCLUINDO-SE AS 79 NOVAS SÚMULAS. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDE~! DE PAGAl>IE:\TO 
OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO SERVIÇO GRÁFICO DO SE?\ADO 

FEDERAL- CAIXA POSTAL 1.50.3- BRASlLIA- DF 

• 
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COLEÇÃO DE fJECftE'fOS ;..lEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGtSlJ.\ÇÃO CORRElJ.\'fJ.\ 
N.o• 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOSTA E 
IMPRESSA PELO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2. 096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: NCr$ 40,00 ENCADERNADA: NCr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 
l) lEGiSlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislaÇão 
citada, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citada a norma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dlspositivo 
constitucional) citado (emenda e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste 
é transcrito. 

Poro melhor comPreensão, são fornecidos em notas 
tõdos as normas a que sáo feitas remissões. Inúmeras 
vêzes foram necessárias notas de notas, num verda~ 
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
a matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que Óecessório, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citados, como, por 
exemplo, a. Portaria o.0 729/62, do Presidente do 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-lei n° 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis 
do Presidente Castello Bronco, de vez que sua consulta 
pode ser feita fàcilmente nesta obra, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citada. 

Em primeiro leitura, os notas parecerão falhos, já 
que, algumas vêzes, não' seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração no seqüência dos notas foi neces­
sário no composição gráfico, que, para facilitar a con­
sulto, colocou, sempre que passível, os notas nos roda­
pés dos páginas em que são feitos as citações. Os tipos 
usados na impressão dis,inguem com exatidão as cita· 
ções e remissões. 

2) lEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende as alterações e regulamentações dos 
decretos-/eis, assim como os remissões que lhes são 
feitos, em legislação emanada após sua expedição. 

Na primeiro coluna, a lei, decr.eto - ou decreto-lei 
(número e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

No segundo coluna, é explicitado se se trato de 
alteraçõo, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feita a remissão. 

Da mesma formo, se apenas um (ou mais) disposi­
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA, Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem 
de pagamento ou vale postal, pagáveis em Brasília, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Brasilia - DF. Caixa Postal 1. 503 


